
MUNrcípro DE MARMELETRo
ESTADo ¡o pRnRNÁ, Attl¡

Marmeleiro, 03 de fevereiro de2022

Protocolo n" 70606
Requerimento no 01012022

Excelentíssimo Senhor Prefeito,

TERMo nn nprnnÊNcrA

1-DEScRrçÃo:

Constitui objeto deste Termo de Referência o REGISTRO DE PREÇOS para futura e eventual
contratação de empresa especializacla na perfuração de poços artesianos, no presente caso,
aprofundamento de dois poços artesianos existentes na zona rural (comunidade de Novo Progresso e
Agua Branca) e fornecimento de material necessário, atendendo as necessidades do Departamento de
Agricultura e Abastecimento, de acordo com as especificações técnicas, estimativa de consumo e
exigências adiante discriminadas.

2 _DA JUSTIFICATIVA:

Nos Imóveis de propriedade do município, os poços, resultado do objeto do presente termo, será
necessário o serviço especializado na perfuração de poços artesianos, no presente caso, aprofundamento
de poços localizados nas localidades denominadas Novo Progresso e Água Branca.

A contratação justif,rca-se devido ao fato dos poços, na situação em que estão, não possuírem vazão
suficiente para atender a demanda familiar das referidas comunidades.

Salienta-se que os poços abastecem com água potável aproximadamente 40 famílias. Moradores
que necessitam deste serviço, comunicaram que os poços estariam com rebaixamento de nível e pouca
vazão de âgaa.

Solicitamos a contratação da empresa, para a aquisição dos itens abaixo relacionados por ser de
interesse público em resolver esta situação, pensando na qualidade da âgaa, no abastecimento a todos que
dependem deste, e estão sem água.

Ainda, solicita-se que o Edital seja com critério de julgamento do tipo menor preço global do
lote devido à peculiaridade do objeto, visto que a contratação de uma única empresa toma a

execução dos serviços mais âgil e, em caso de garantia, responsabiliza-se apenas uma empresa,
não sendo viável a realização de processo do tipo menor valor unitário do item

Neste sentido a quantidade orçada é o suficientepara atender ao que foi solicitado.
Desta forma solicitamos que sejamos atendidos o mais breve possível.

3 - ESPECTFTCAÇÕES TÉCNTCAS DO SERVrÇO:

Item Quant. Unid. Descrição

Valor
Unltárlo
Máximo
Aceltável

Valor
Total

Máxlmo
Aceltóvel

I lt2 Mt. Linear PERFURAÇAO DE 144 A200 METROS 143,00 16.016,00

2 100 Mt. Linear PERFURAÇAO DE 2Qt A250 METROS 183,66 18.366,00

220.00 22.000,00J 100 Mt, Linear DE 251A 3OO METROS
28.175.004 100 Mt. Linear DE 301 A 350 281,7 5

5 2 Un.
DESLOCAMENTO,
INSTAI,AÇÃO DOS
PERFURAÇÃO.

MONTAGEM E
EQUIPAMENTOS DE 1.693,33 3,386,66

9.329,00 18,658,006 2 c.i.
MOTO BOMBA SUBMERSA 3,0 Hp (48 est.

m.c.a. 350 mt.) Monofásico 254Y.

CNPJ: 76.205.665/000 I -0 I
Avenida Macali, no 255, Centro - Cx. Postal 24 -CEP 85.615-000
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7 a cj PAINEL DE COMANDO 3,0Hp MONOFAS

254V.
2.293,33 4.586,66

8 412 Un.
TUBO DE FERRO GALVAMZADO I Ve" Poleg
(06 mt.).

528,50 217.742,00

9 412 Un. LuVA I/I4'' EM FERRO GALVANIZADO 27,36 1t.272,32

10 700 Mt. Linear CABO ELÉTRICO MODELO 3 X 16 MrN 73,66 51.562,00

ll ) Un. BARRILETE 102,50 205,00

l2 2 Un. REDUÇÃO DA BOMBA 47,00 94,00

Valor Total 392.063.64

OBS.: Havendo qualquer discordôncia entre a descrição e unidades de medida do CATMAT
e a do Edital, prevaleceró a descriçõo constante no F.dital,

O valor máximo estimado da licitação é de R$ 392,063,64 (trezentos e noventa e dois mil e
sessenta e três reais e sessenta e quatro centavos).

O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será pelo período de 12 (doze) meses, contados
da data de sua assinatura.

Deverá ser considerado o valor mínimo de desconto de acordo com cada GRUPO/LOTE acima
indicado, não sendo possível registro de valores superiores a estes.

Deverá ser aplicado sobre o valor dos itens constantes no ANEXO I, o valor final de forma
LINEAR a todos os itens de cada GRUPO/LOTE, ou seja, a proposta vencedora em todos os itens os
valores deverão ser inferiores as demais propostas classificadas.

4 -PId.AZO, FORMA E LOCAL DE ENTREGA/EXECUÇÃO:

A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta,
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do
objeto e, ainda:

- efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especifrcações, prazo e local
constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as
indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e ptazo de garantia ou validade;

- responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e
17 a27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei no 8.078, de 1990);

- substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no ptazo fixado neste Termo de Referência, o
objeto com avarias ou defeitos;

- comunicar à Contratante, îo prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

- manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação

s - oBRTGAçÖES DA CONTRATADA:

Executar dentro da melhor técnica os serviços contratados, obedecendo rigorosamente às normas
da ABNT (Associação Brasileira de Normas Técnicas), AGUASPARAN,Á., ANVISA e demais órgãos
necessarios.

Assumir integral e exclusivamente toda a responsabilidade no que diz respeito às obrigações
fiscais, trabalhistas, previdenciárias e todos os demais encargos que porventura venham a incidir sobre o
objeto desta licitação.

Atender aos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais decorrentes da execução
dos serviços.

Manter durante toda a execução da Ata de Registro de Preços, em compatibilidade com as

obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

CNPJ: 76.205.665/000 I -0 I
Avenida Macali, no 255, Centro - Cx. Postal 24 - CEP 85.615-000
E-mail: licitacaolàrnartnelei{q,n¡*ery-h¿liçjf¡Eraq2@"uaursþ_irp".p-r:,govlr - Telefone: (46) 3525-8107 / 8105
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Fomecer, às suas expensas e responsabilidade, toda instalação, transporte, material, mão de obra,
fenamentas e equipamentos, a serem empregados no local da construção.

Toda equipe de mão de obra a ser empregada na execução dos serviços contratados, deverá ser
constituída de prof,rssionais idôneos, qualiflrcados para a função e integrantes do quadro da contratada.

Fornecer aos seus funcionários todos os E.P.I.s (Equipamentos de Proteção Individual) necessários
e obedecer a todas as norrnas de segurança no trabalho.

A contratada será responsável por uma limpeza rigorosa durante toda a execução dos serviços e ao
final.

Assegurar durante a execução das obras e serviços, até seu recebimento provisório, a proteção e
conservação dos materiais, equipamentos e dos serviços executados.

Realização de teste de bombeamento de no mínimo 24horus.

6 - OBRTGAçÕES DA CONTRATANTE:

Receber o objeto noprazo e condições estabelecidas no Fdital e seus anexos.

Verificar minuciosamente, no prazo frxado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente
com as especificações constantes do Edital e da proposta,para fins de aceitação e recebimento definitivo.

Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no
objeto fomecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido.

Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de
comissão/servidor especialmente designado.

Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fomecimento do objeto, no prazo e
forma estabelecidos no Edital e seus anexos.

A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com
terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano
causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

7 - DA FRATTDE E DA CORRUPÇÃO:

As partes declaram conhecer as nonnas de prevenção à comrpção previstas na legislação brasileira,
dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal n.o 8.429/7992), a Lei Federal n.o
12.84612013 e seus regulamentos, se comprometem que para a execução deste contrato nenhuma das
partes poderá oferecer, dar ou se comprometer a dat, a quem quer que seja, aceitar ou se comprometer a
aceitar, de quem quer que seja, tanto por conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer
pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras ou beneficios indevidos de qualquer espécie, de
modo fraudulento que constituam prática ilegal ou de comrpção, bem como de manipular ou fraudar o
equilíbrio econômico financeiro do presente contrato, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto
deste contrato, devendo garantir, ainda que seus prepostos, administradores e colaboradores ajam da
mesma forma.

8 - DA FTSCALTZAçÄO:

O recebimento, a fiscalização e o acompanhamento da execução desta Ata de Registro de Preços,

será de responsabilidade do Diretor do Departamento de Agricultura e Abastecimento, Sr. Sidiclei
Risso ou servidor(es) indicado(s) pelo mesmo.

A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade do fornecedor, ainda
que resultem de condições técnicas, vícios redibitórios ou emprego de material inadequado ou de
qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não implica na responsabilidade da administrcçäo e de seus

agentes e prepostos.

CNPJ: 76.205.665/000 I -0 I
Avenida Macali, no 255, Centro - Cx. Postal 24 - CEP 85.615-000
E-mail: licitacao6)Jnannelcrnrp:-g0y-br/-lje itacao02(@ugu!eleira.pÈeov.br'- Telefone: (46) 3525-8107 / 8105
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O responsável pelo acompanhamento e fiscalização da execução da Ata de Registro de Preços,
citado acima, procederá ao registro das ocorrências e adotando as providências necessárias ao seu fiel
cumprimento, tendo por parâmetro os resultados previstos no instrumento contratual que será firmado
entre as partes. Entre suas atribuições está a de apurar a ocorrência de quaisquer circunstancias que
incidam especificamente no art.78 e 88 da Lei 8666193 que trata das Sanções Administrativas para o caso
de inadimplemento contratual e cometimento de outros atos ilícitos.

ffi46

)ÅdtnÅM
Diretor do Departamento de Agricultura e Abastecimento

CNPJ: 76.205.665/0001 -01
Avenida Macali, no 255, Centro - Cx. Postal 24 - CEP 85.615-000
E-mail: licitacao@r¡anneleiro,ru:gsLhr./-Ipjltrc-A"oj2l4^[¡A!¡-9!9rçp¿g9¡¡þ-r; - Telefone: (46) 3525-8107 / 8105



Prefeituru Municipul de Mørmeleiro Atï ý
Número do Protocolo:

Nome:

CNPJ(CPF):

Endereço:

Nítmero da Cøsa:

Baírro:

Cídade:

CEP:

Estødo:

Assunto:

Prazo de Entrega:

Nome do Requerente:

70606 Døtø do Pedído: 0310212022

de Agrlcultura e Abastecimento

Típo cle Pessoø: V-l

Marmelelro

8561 5-000

Paraná

Requer autorização para, contratação de empresa
prestadora de serviços especlallzada na perfuração de poço
arteslano, no presente caso, aprofundamento de poços
artesianos com fornecimento de materlal

Sldiclei Risso

Prefeíturu Municipøl de Mørmeleiro

Número do Protocolo:

Nome:

GNPJ(CPF):

Endereço:

Número da Casa:

Bøirro:

Cidade:

CEP:

Estado:

Assunto:

Prøzo de Entrega:

Nome do Requerente:

70606

Sidiclel Rlsso

Data do Pedído: 0310212022

Típo de Pessoa: V1

Departamento de Agricultura e Abastecimento

Marmeleiro

8561 5-000

Paraná

Requer autorização para, contratação de empresa
prestadora de serviços especializada na perfuração de poço

no presente caso, aprofundamento de poços
com fornecimento de material
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oRÇAMENTO
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1-01PJ

ENDEREçO DA OBRA: Comunldade rural

CIDADE: Marmeleiro - PR

DATAt 04l0tl2022 & PAç RTESIANOS

ttem Especrlcaçäo unroaoe qE Kç Unrtano Totar RS

I Perfuração em 06" L44 a200 mts. (Rocha) mt 56 145,00 8.120,00
2 em 06" 201 a 250 mts,Pelfu mt 50 181,00 9.050,00
3 Pefuração em 06" 251 a 300 mts. (Rocha) mt 50 226t00 11,300,00
4 Pefuração em 06" 301 a 350 mts. (Rocha) mt 50 28r,25 t4,062,50

5

uesrocamenro, monragem e tnstaçao oe equtpamentos oe
pelfuração Vb 1 2.500,00 2.500,00

6

Motoþomþa submersa 3,0 Hp (48 est, m.c, a. 350mt)
Monofaslco 254V, cj 1 9,740,00 9.740,00

7 Palnel de comando 3,0 HP Monofas, 254V cj 1 2,120,00 2,t20,00
I Tubo de Ferro Galvanizado I Ll4" Poleg. (06 mt) Br 50 465,00 23.250,00
9 Luva de t Ll4" em Ferro Galvanizado pÇ 50 27,30 1.365,00

l0 Cabo elétrico modelo 3.0x16.0mm2 - Flexível cobre I Kw mts 320 74,80 23.936,00
11 Barrilete und I 90,00 90,00
n Redução da bomba und 1 15,00 15,00

105.548,50
Obseruaçöes:
1, Piazo de entrega: 90 (noventa) dias
2, Condições de Pagamento:30 (trinta) dias após emissão da nota fiscal
3, Validade da proposta: 90 (NOVENTA) dias, sujeito à alteração,

CLAUDIMAR
LU BIAN:8396
1 461953

Assinado de forma
digital por CLAUDIMAR
LUBIAN:83961461 953
Dados: 2022.01.05
15:07:35 -03'00'

CNPJ: 04.949.630/0001-68

tNsc. EsT.902s4004-00

PERFURIBET POçOS ARTESTANOS LTDA

ev. ¡nfuo ro¡¡r¡NA, 3323, prNHEtRrNHo

FRANctsco BELTRÃo - pR cEp: g5.6o3.ozs

Francisco Beltrão, 13 de Dezembro de202t.
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p¡n*fÁ ÞERFURAçA0 LTDÀ, pessoa iurídlca de direito pfivado, cNËJ
40-884.208/CI001-35 côm sede e foro nu cidade de Marrneleiro - FR, represontãdâ pof seu
sóclo proprletário Sr, Pierson Ribeiro Moreir,a, brtsileíro, casado, portador dã cÊrtelrt d€
idëntidadË RG nû 9.243.878-3 e hsôrttô n0 CpF no 069.'t31.959.80.

ESPECT Rrd[çoES TÉCNEAs D0 ORtEfO:

I O Presenle orçamento tÊm va'lldade de 90 dias,contando aportlr da data abslxo

Marmelelr+FR, 23 de deeembro de 2021
läo.BB¿,aog/ooo

PAfrANÁ
pERFURAçAO rrrA

lu Daråræ s Ptva 1?9 .8S6f$00û

L ConÍo'l,lr¡maleho"Pß J

hem aüÞ. unld. V¡lorToürlÞeoølSo valorljnl.

1 56 R$ 8.736,00Un PËRFURAçÃO DË 144 A 200 MËTROS R$ 15ó,00

2 50 PERFURAçAO DE ?01 A ?50 METRoS R$ 212$0 RS 1t.600,00

3 50 RS ?36,00 R$ 11.800,00PERFURAÇAO ÐE 251I 300 METRoS

R8 328,004 50 PHRFURAçÄO DE 301 A 350 METRoS R$ 16.4{10,00

5 01 Un
DËSLOCAÌi¿ËNÏO, MONÏAGËM Ë

rN$rALAçÃo DoS EQUTPAMENToS DE

PERFURACÃo,

RS 1.380,00 RS',I.380,0û

MOTO B0MSA SUBMERSA 3,0 Hp (48 êst.
M.ea. 350 mtl MonÖfásiÖo254V.

R$ 8.620,006 01 RS 8.620,0t

T 01 PATNEL DE COMANDO 3,0Hp MONOFAS.254V RS 2.980,00 R$ 2.980,00

I 206M TU80 DË FERRO GAIVANIUAÞO 1 7.' Polêg.
(0ó mt),

RS 63,00 RS 12,978$0

E 34 LUVA 1/14' ÊM FERRO ßALVANIZATO R8 26,80 Rs 911,20

10 206M CABO ELETRICO MODELCI AO X16 O, rnfn?
-flexível cobre 1Kl.r

RS 31.20 RS 6.427,20

11 01 BARRILETE R$ 2e0,00 R$ 29o,oo

12 0r RËDUç40 0A BoMBA R$ 49,00 R$ 49,00

ÏOTAL RS 81.171,¡10
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ELETRIBEL

DIîSLOCAMENTO, MONTIACEM E INSTALAçÄO
1 DOS TQUIPAMBNTOS DE PERFURAçÃO

I MOTOBOMBA 3,0 TIP 48 IJSTAGIOS MONOF'.

38 TUBO DE IìERRO GALV. 11/4''

3B LUVA DE FI]RRO GALV. I I/4''
250 CABO PP 3X16MM

1 RARRII,EI'E PVC

1 QT.IADRO DË COMANDO
1 REDUçÃO PARA TIOMBA

SERVIçO DH INSTAI,AÇÃO DE POÇO

1 AI{]'DSIANO

¡, 010 -,r
oRÇAMANTO

CLIENT.E: PRBFËI]]URAMUNICIPAI,DF,MARMELEIRO

CP!-/CNPJ: 76.205.665/0001-01 RC:

LOCAL: NOVOPROGRESSO

MUNICiPIO: MARMELEIRO - PR

QmÇÃonosrnclnqlos vlurnuxtr'. vnr,onro-T4!
R$ 128,00 RS 7.168,00

50 pERI¡URAçAO DE20l ATÉ250M R$ 158,00 R$ 7.900,00

50 pERFIJRAÇÃODE251 ATÉ300 M R$ 198,00 R$ 9'900,00

50 rERFUIIAçÄO DE 301 Á 350 M R$ 236,00 R$ 11.800,00

R$

R$

R$

R$

R$

R$

R$

RS

RS

RS

R$

R$

R$

R$

R$

R$

1,200,00

9.627,00

s92.00

28,00

66,30

1 15,00
'1.780,00

45.00

1.200,00

9.(t27,00

22.496,00

1.064,00

16.575,00

I 1.5,00

1.780,00

45,00

L500,00

91.170,00
R$ 1.500,00 R$

TOTAL R$

BeltrËo, 21 de DEZý,MBRO de 2021

VALIDADB DA PROPOSTA: 90 DIAS.

frã.är4. 8/00cï1-21

ËLËTRttsEL POçOS
ARTËS'ÁNO' LTÐA. ME

Rua: Flamlngo, 333
Padre L,lrico CEP: 85604-448
Francis*n Hclfç96 - PR

aSsrsrencl¡ 6c¡rCÀ: zllr - (¿ø)' ¡ ezz-ssa e i g gzs -s66 3 f Eueån lo)

(46) SSZ4-OO85 | www.etetrlbsl.qom.br I Rua Parå, 133 I Sala Ol I Centro I Fr¿ncisco Beltrão



I

-

3 As rnensagens e as chamadas são proteg¡das
com a criptografra de ponta a ponta e ficam
somente entre você e os participantes desta

conversa. Nem mesmo o WhatsApp pode ler ou
ouvi-las. Toque pära saber mais"

Boa tarde Tudo bem?
1 4:53

Buenas M:53 J/

Sou LÉia da Eletribel 14:54

$eguÊ orçamÊnto cünfßrrne
sollçitado :14:54

Obrigado 14:s4 J/

P REFEITU RA I\44 RM ELEI RT. ...

ELETRIBËt

'l páglna " 345 kB . P,DF 14:54

år;

Ë

(FU{¡ltJíl$

fi ll h !ì; lrÞrFt II trÀ w,itr f'lr.lt. tll u¡¡¡l¡¡Jntì
(tf t.'{nl' rt llJ t^''l¡ll¡ 'l }

t¡¡ 
^li 

lll$;)¡IÂX¡J qvì
*lr hÍ lPr.¿ ¡!^¡¡ll.LISà?. ?[

@ þenragem s@o



MUNrcípro DE MARMELETRo
ESTADo po paReN.Á,

e 012q
Marmeleiro, 03 de fevereiro de2022.

De: Prefeito
P¡ra: - Divisão de Contabilidade

- Departamento de Finanças
- Controle Interno
- Procuradoria Jurldica
- Pregoeiro(a)

Preliminarmente à autoÅzaçáo solicitada mediante ao requerimento que consta nos autos,
expedido pelo Diretor do pepartamento de Agricultura e Abastecimento, o presente processo deverá
tramitar pelos setores competentes com vistas a:

I - hdicação de recurso de ordem orçamentária para fazer em face de despesa.

2 - A elaboração da minuta do instrumento convocatório da licitação e respectivo instrumento
contratual.

3 - A elaboração de parecer jurídico acerca da escolha da modalidade e do tipo de licitação
adotados, bem como análise do instrumento convocatório e do instrumento contratual do presente
certame.

4 - Ao exame e manifestação acerca do objeto solicitado e da formação de preço nos termos das
recomendações do TCE - PR por parte do controle interno.

Cordialmente,

Prefeito

CNPJ: 76.205.665/0001-01
Avenida Macali,no 255, Centro - Cx. Postal 24 - CEP 85.615-000
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Marmeleiro, 23 de fevereiro de 2022.

PARECER coNr^Á.n[,

Em atenção a solicitação expedida por Vossa Excelência, em data de 03 de fevereiro de 2022,
para verificar a existência de recursos orçamentários para assegurar o pagamento das obrigações
decorrentes do objeto especificado abaixo, CERTIFICO que:

I Há recursos orçamentários para pagamento das obrigações conforme dotações especificadas
abaixo;

I _ DADOS DO PROCESSO DE FORNECMENTO DE BENS E SERVIÇOS

II - Plano Plurianual - 2,7342021

III - Lei de Diretrizes Orçamentárias - 2.73612021

IV - Lei Orçamentária Anual -2.75212021

V - Recursos Orçamentários

Obs.: Saldo orçamentário em: 212022

VI - Origem dos Recursos Financeiros

Número do processo/Ano: 03212022
Data do Processo
Modalidade Pregão Eletrônico n" 02312072
Objeto do processo: Contratação de empresa especializada na perfuração de poços artesianos,

no presente caso, aprofundamento de dois poços artesianos existentes na
zona rural (comunidade de Novo Progresso e Água Branca) e
fomecimento de material necessário, atendendo as necessidades do
Departamento de Agricultura e Abastecimento.

Valor Máximo: R$ 392.063,64

Conta
Ôrgáo/

Unidade
Funcional Programática Elemento de Despesa Fonte

Saldo
Orçamentário

I 188 20.606 0027 2.049 3.3.90.39.16.00.00 0 t74.927,23
1600

10.01
20.606 0027 2.049 3.3.98.30.24.00.00 0 55.389,46

0 - Recursos Ordinários

Respeitosamente,

unlor
Contador

CRC/PR 07lt52lo-8

CNPJ: 76.205.665/000 I -0 I
Avenida Macali, no 255, Centro - Cx. Postal 24 - CEP 85.615-000
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de Finanças

a existência de recursos financeiros

I oß'y
Marmeleiro, 23 de fevereiro de 2022.

Exmo. Sr. Prefeito,

Em atenção ao documento expedido por Vossa Excelência, em data de 03 de fevereiro de 2022,
informamos a existência de recursos financeiros para assegurar o pagamento das obrigações decorrentes
da contratação solicitada pelo Departamento de Agricultura e Abastecimento, conforme requerimento que
consta nos autos, sendo que o pagamento será efetuado vés das Dotações Orçamentárias indicadas
pela Divisão de Contabilidade. No caso de processo de Preços, o Departamento
solicitante deverá consultar o Departamento de
antes da solicitação dos serviços/produtos.

Respeitosamente,

Diretor do

CNPJ: 76.205.665/0001 -01
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Marmeleiro,23 de fevereiro de2022

De: Pregoeira(o)
Para: Controle lntemo

Procuradoria Jurídica

Prezados,

Pelo presente encaminho a Vossa Senhoria, minuta do Edital de Licitação na modalidade Pregão
Eletrônico n" 023/2022 e Minuta do Instrumento Contratual para os fins previstos na Lei no 10.520, de 17
de julho de2002; do Decreto no 10.024, de 20 de setembro de2019; do Decreto no 7.746, de 05 de junho
de 2012; da Instrução Normativa SLTI/I\{P no 01, de 19 de janeiro de 2010; da Instrugão Normativa
SEGES/lvfP no 03, de26 de abril de 2018; da Lei Complementar no L23, de 14 de dezembro de 2006 e
alterações; da Lei no 11.488, de 15 de junho de2007; do Decreto no 8.538, de 06 de outubro de 2015;
aplicando-se, subsidiariamente, a Lei no 8,666, de 21 de junho de 1993; Decreto Municipal n" 1.519/2006,
de 26 de outubro de 2006; Decreto Municipal 1567, de 27 de março de 2007, bem como as nonnas
vigentes e aplicáveis ao objeto da presente licitação.

Respeitosamente,

t- 0Is
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EDITAL np pnpc.Ã,o nr,nrnôNlco No 02ir2022 - pMM

PROCESSO ADMINISTRATIVO NO 03212022
REGTSTRO DE PREçOS

DATA DA REALIZTçÃ¡Oz **F*n022
non^Á,nro un NÍcro DA DISpurA: às 09:00 horas

LOCAL: Prefeitura do Município de Marmeleiro- Paraná
www.comprRsgovernamentais.gov.br o'Acesso ldentificado"

O MUNICÍPIO DE MARMELEIRO - PARAN,Á,, por intermédio do Excelentíssimo Prefeito, toma
público para conhecimento clos interessados que na data e local abaixo indicados realizarâ licitação sob
modalidade PREcÃo ELETRÔNICO, Do rlpo MENOR pREÇo EM REGIME DE vALoR
GLOBAL DO LOTE, objetivando o REGISTRO DE PREçOS para ñrtura e eventual contratação de
empresa especializada na perfuração de poços artesianos, no presente caso, aprofundamento de dois poços
artesianos existentes îa zoîa rural (comunidade de Novo Progresso e Água Branca) e fornecimento de
material necessário, atendendo as necessidades do Departamento de Agricultura e Abastecimento,
conforme as descrições dispostas no Anexo I do presente Edital.

O presente procedimento licitatório obedecerá, integralmente, nos termos da Lei no 10.520, de 17 de julho
de2002, do Decreto no 10.024, de 20 de setembro de2079, do Decreto no 7.746, de 05 de junho de2012,
da Instrução Normativa SLTI/I4P no 01, de 19 de janeiro de 2010, da Instrução Normativa SEGES/MP n"
03, de 26 de abnl de 2018, da Lei Complementar n" 123, de 14 de dezembro de 2006, da Lei n" 11.488,
de 15 de junho de2007, do Decreto no 8.538, de 06 de outubro de2015, aplicando-se, subsidiariamente, a
Lei no 8.666, de 2l de junho de 1993, Decreto Municipal n" 1.51912006, de 26 de outubro de 2006,
Decreto Municipal L567, de 27 de março de 2007, bem como as norrnas vigentes e aplicáveis ao objeto da
presente licitação,

São Pregoeiros, deste Município, Franciéli de Oliveira Mainardi e Everton Leandro Camargo Mendes,
designados pela Portaria n" 6.68512Q22 de 2l de janeiro de 2022, publicada no Diário Oficial Eletrônico -
E-Atos, Municlpio de Marmeleiro -PR.

DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA E DA SESSÃO PÚBLICA DE PREGÃO
ELETRÔNICO

1.1 O recebimento das propostas, abertura e disputa de preços, será exclusivamente por meio
eletrônico, no endereço wlvw.comprasqovernameltais.qgv.br.

1.2 A abertura da sessão pública do PREÇÄO ELETRONICO ocorrerá dia ** de ** de 2022 ùs
09h00min, no site www.comprasgovernamentais.sov.þr, nos termos das condições descritas
neste Edital.

2 DO OBJETO

2.1 Constitui objeto deste PREGÃ,O, o REGISTRO DE PREÇOS para futura e eventual
contratação de empresa especializada na perfuração de poços artesianos, no presente caso,
aprofundamento de dois poços artesianos existentes îa zona rural (comunidade de Novo
Progresso e Agaa Branca) e fomecimento de material necessário, atendendo as necessidades do
Departamento de Agricultura e Abastecimento.

CNPJ: 76.205.665/0001 -0 I
Avenida Macali, no 255, Centro - Cx. Postal 24 - CEP 85.615-000
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2.2 Edital e seus Anexos poderão ser obtidos através da Intemet pelos endereços eletrônicos:

www.comprasgovernamentaÍs.gov.br e http://marmeleiro.pr.gov.br/licitacoes.php.

2.3 A licitação será dividida em lotes, conforme tabela no ANEXO I do edital, facultando-se ao
licitante a participação em quantos lotes forem de seu interesse.

2.4 Em caso de discordânci¡ existente entre as especificações deste objeto descrito nas Compras
Governamentais e as especificações constantes neste Edital, prevalecerão as últimas.

2.5 As informações administrativas relativas a este Edital poderão ser obtidas junto ao Setor de
Licitações pelo telefone n" (46) 3525-8105 I 3525-8107.

2.6 As questões estritamente técnicas referentes ao objeto licitado serão prestadas pelo
Departamento de Agricultura e Abastecimento, telefone n" (46) 3525-1885,

3 DO CRITÉRIO DE JI]LGAMENTO

3.1 O critério de julgamento será o de MENOR PREÇO GLOBAL DO LOTE, observadas as
especificações técnicas constantes no Anexo I e demais condições definidas neste Edital.

3.2 Será utilizado o modo de disputa 6TABERTO", em que os licitantes apresentarão lances públicos
e sucessivos, com prorrogações.

3.3 Adotou-se o tipo menor preço global do lote devido à peculiaridade do objeto, visto que a
contratação de uma única empresa torna a execução dos serviços mais ágil e, em caso de garantia,
responsabiliza-se apenas uma empresa, não sendo viável arcalizaçáo de processo do tipo menor
valor unitá¡io do item.

4 DA rMpUcNAÇÄO E ESCLARECTMENTO DO ATO CONVOCATÓRrO

4.1 Qualquer pessoa, física ou jurídica, é parte legítimapara solicitar esclarecimentos ou providências
em relação ao presente PREGÃ.O, ou ainda para impugnar este Edital, desde que o faça com
antecedência de até 03 (três) dias úteis, da data fixada paru a abertura da sessão pública do
certame.

4.1,.t As impugnações ao Edital deverão ser dirigidas ao(a) Pregoeiro(a) e protocolizadas em
dias úteis, das 08h30min às l7h00min, na Avenida Macali, n" 255 - Centro, Marmeleiro
- PR, Setor de Protocolo, ou encaminhadas através de e-mail no endereço eletrônico:
licitacao@m¡rmeleiro.pr. gov. br.

4.1.2 Caberá ao(a) Pregoeiro(a), auxiliado(a) pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e
seus anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até 02 (dois) dias úteis contados da
data de recebimento da impugnação.

4.1.3 O(A) Pregoeiro(a) deverá decidir sobre a impugnação antes da abertura do certame.

4.1.4 Quando o acolhimento da impugnação implicar alteração do Edital capaz de afetar a
formulação das propostas, será designada nova data para arealizaçäo deste PREGÃO.

A impugnação deverá, obrigatoriamente, estar acompanhada de CPF ou RG, em se tratando de
pessoa fisica, e de CNPJ, em se tratando de pessoa jurldica (por documento original ou cópia
autenticada), bem como do respectivo ato constitutivo e procuração, na hipótese de procurador,

CNPJ: 76,205.665/0001 -01
Avenida Macali, no 255, Centro - Cx. Postal 24 -CEP 85.615-000
E-mail: lisils%=olÐ¡ranrelc]iro"pr,gey.-bdljcjlesaaO2Jduar:rrcþua.p-rge_v.fu- Telefone: (46) 3525-8107 / 8105
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que comprove que o signatário, efetivamente, representa e possui poderes de representação da
impugnante.

4.3 Os esclarecimentos sobre o conteúdo do Edital e seus Anexos somente serão prestados e

considerados quando solicitados por escrito ao(a) Pregoeiro(a) ou Equipe de Apoio, até 03 (três)
dias úteis antes da data flrxada paru a abertura da licitação, endereçados ao e-mail:
licitacao@marmeleiro.pr.gov.br.

4.3.1 O(A) Pregoeiro(a) responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úters,
contados da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos

responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos.

4.4 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.

4.4.1 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser
motivada pelo(a) Pregoeiro(a), nos autos do processo de licitação.

4.4.2 As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão
os participantes e a administração,

5 DAS CONDrÇOES PARA PARTTCTPAÇAO

5.1 Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto
desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no Sistema de Cadastramento
Unificado de Fornecedores - SICAF, conforme disposto na lnstrução Normativa SLTVMPOG n"
3,de26 de abril de 2018.

5.1.1 As empresas não cadastradas no SICAF, que tiverem interesse em participar do presente
PREGÃO, deverão providenciar o seu cadastramento e sua habilitaçao de acordo com as

orientações que seguem no link: https://www.sov.br/comnras/pt-br/sistemas/sicafl00-
digi!g!, até o terceiro dia útil a data do recebimento das propostas.

5.1.2 A regularidade do cadastramento do licitante será confirmada por meio de consulta ao
Portal COMPRASNET, no ato da abertura do Pregão.

5.2 O presente edital concede tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno
porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei no 1 I .488, de 2007 , para o
agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI,
nos limites previstos da Lei Complementar n" 123, de 2006, alterada pela Lei Complementar no
147/2014, de 07 de agosto de2014.

5.3 Será vedada a participação de empresas

Pessoa fisica;
Empresas estrangeiras que não fi.rncionem no País;
Empresa em regime de subcontratação, ou ainda, em consórcio;
Interessados que se encontrem sob falência, concordata, concurso de credores, dissolução e

liquidação, de consórcio de empresas, qualquer que seja sua forma de constituição;
Empresa que tenha sido declarada inidônea para contratar com a Administração Pública, direta ou
indireta, Federal, Estadual ou Municipal, ou que tenha sido punida com suspensão do direito de
licitar com qualquer ente da Federação;

Que mantém, direta ou indiretamente, sociedade ou participação com servidor ou dirigente ligado
ao governo municipal, ou qualquer vínculo de natureza técnica, comercial, financeira ou
trabalhista, ou ainda, parentesco em linha direta ou colateral, até terceiro grau, com agente

CNPJ: 76.205.6ó51000 l -01
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público que exerça cargo em comissão, ou membros da comissão licitante, ou pregoeiro(a) ou
servidor lotado nos órgãos encarregados da contratação;

g) Entidades sem fins lucrativos cujos estatutos e objetivos sociais sejam incompatíveis com os

serviços a serem prestados.

5.4 Como requisito para participação neste Pregão, o licitante assinalará "sim" ou "não", em campo
próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:

5.4.1 Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3o da Lei Complementar n.o 123, de
2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus artigos 42 a 49.
5.4.2 Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos, bem como
de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos neste Edital.
5.4.3 Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.
5.4.4 Que não emprega menor de l8 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre
e não emprega menor de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, a partir de 14 (quatorze) anos, na
condição de aprendiz, nos termos do artigo 7o, inciso XXXilI, da Constituição Federal.
5.4.5 Que a proposta foi elaborada de forma independente.
5.4.6 Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou
forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do artigo 1o e no inciso III do artigo 5o da
Constituição Federal.

5.5 A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções
previstas em lei e neste Edital.

6 DO CREDENCIAMENTO

6.1 O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a participação
dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica.

6.2 O cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no sítio
www.comprasgover+amentais.gov.br, por meio de certificado digital conferido pela
Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP - Brasil.

6.3 O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu
representante legal e a presunção de sua capacidade técnica paru rcalização das transações
inerentes a este Pregão.

6.4 O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome,
assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados
diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do
órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das
credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no SICAF e
mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder,
imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles
se tornem desatualizados.

6.6 A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no momento
da habilitação.

7 D^APRESENTAçÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABTLITAÇ,Ã.O

CNPJ: 76.205.665/000 l-0 I
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7.1 Os licitantes encaminharão,

documentos de habilitacõo exieidos no item 10 do edÍtal, proposta com a descrição do objeto
ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando,
então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação.

7.2 O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos no item 10 deste
Edital, oconerá por meio de chave de acesso e senha.

7.3 Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem do SICAF,
assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos sistemas,

7.4 Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os

documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema.

7.5 Os preços e os produtos/serviços propostos são de exclusiva responsabilidade da licitante,
assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances, não lhe assistindo o direito de
pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

7.6 Ao oferecer sua proposta no sistema eletrônico, o licitante deverá observar rigorosamente a

descrição dos itens e considerar as condições estabelecidas no Edital e seus anexos, descrevendo
detalhadamente as características do objeto cotado, informando marca/fabncante (se for o caso)
em campo próprio do sistema, preço unitário por item, com até duas casas decimais após a
vírgula.

7.7 Nos valores propostos deverão estar inclusos todos os custos operacionais, encargos
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais, tributos, fretes e carretos, inclusive ICMS e
quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos bens ou da prestação
de serviços, de forma que o objeto do certame não tenha ônus para o Município de Marmeleiro.

7.8 lncumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do
Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância
de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

7.9 Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas
apresentadas, o que somente ocorrerá após a rcalização dos procedimentos de negociação e
julgamento da proposta.

7.I0 Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente
serão disponibilizados para avaliação do(a) Pregoeiro(a) e para acesso público após o
encerramento do envio de lances.

7.ll As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de
habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art.
43, $ lo da LC no 123, de 2006.

8 DA ABERTURA DA SESSÃO pÚBLrCA, CLASSTFICAçAO DAS PROPOSTAS E
F',ORMTTLAçÃO DE LANCES

8.1 No dia ** de ** de 2022 às 09h00min, horário de Brasília-DF, a sessão pública na internet será
aberta por comando do(a) Pregoeiro(a), com a divulgação das propostas eletrônicas recebidas e

início da etapa de lances.

8.2 O(A) Pregoeiro(a) verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que

não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios
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insanáveis ou não apresentem as especiflrcações técnicas exigidas no Termo de Referência.

8.2.1 Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante.

8,2.2 A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com
acompanhamento em tempo real por todos os participantes.

8.2.3 A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido
contrário, levado a efeito na fase de aceitação.

8.3 O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas
participarão da fase de lances.

8.4 O sistema disponibilizarâ campo próprio para troca de mensagens entre o(a) Pregoeiro(a) e os
licitantes.

8.5 lniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do
sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado
no registro.

8.5.1 A disputa se daró pelo valor global do lote, sendo que se consagraró vencedor o
licitante cujo valor GLOBAL DO LOTE for menor.

8.6 O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos
lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$
0,50 (cinquenta centavos).

8.7 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da
sessão e as regras estabelecidas no Edital.

8.7.1 O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e
registrado pelo sistema.

8.8 O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte (20)
segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob pena de serem
automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances.

8.9 Seró adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa 'TABERTO",
em que os licitantes apresentarõo lances públicos e sucessivos, com prorrogações.

8.10 A etapa de lances da sessõo pública teró duração de 10 (dez) mÍnutos e, após isso, será
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos
do período de duração da sessão pública.

8.11 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minutos e

ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação,
inclusive no caso de lances intermediários,

8.12 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerar-
se-á automaticamente.

8.13 Encenada a fase competitiva sem que hajaa prorrogação automática pelo sistema, poderá o(a)
Pregoeiro(a), assessorado(a) pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão
pública de lances, em prol da consecução do melhor preço.
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8.14 Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores deverão ser
desconsiderados pelo(a) Pregoeiro(a), devendo a ocorrência ser comunicada imediatamente à

Secretaria de Gestão do Ministério da Economia.

8.15 Na hipótese do subitem anterior, a ocorrência será registrada em campo próprio do sistema.

8.16 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e
registrado em primeiro lugar.

8,17 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do
menor lance registrado, vedada a identiflrcação do licitante.

8.18 No caso de desconexão com o(a) Pregoeiro(a), no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

8.19 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o(a) Pregoeiro(a) persistir por tempo superior a
dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro
horas da comunicação do fato pelo(a) Pregoeiro(a) aos participantes, no sltio eletrônico utilizado
para divulgação.

8.20 Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto
no art. 3o, $ 2o, da Lei no 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos bens
produzidos:

8.20.1 no país.

8.20.2 por empresas brasileiras.
8.20.3 por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País.

8.20.4 por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para
pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de
acessibilidade previstas na legislação.

8.21 Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as
propostas empatadas.

8.22 Encenada a etapa de envio de lances da sessão pública, o(a) Pregoeiro(a) deverá encaminhar, pelo
sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que
seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste
Edital,

8.23 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais
licitantes.

8.24 O(A) Pregoeiro(a) solicitará ao licitante melhor classificado que, no pruzo de 02 (duas) horas,
envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se

for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos
neste Edital e já apresentados.

8.25 Após a negociação do preço, o(a) Pregoeiro(a) iniciará a fase de aceitação e julgamento da
proposta.

9 DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA

9.1 Encerrada a etapa de negociação, o(a) Pregoeiro(a) examinará a proposta classificada em primeiro
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lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo
estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo
único do art.7o e no $ 9o do art. 26 do Decreto n." 10.02412019.

Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que apresentar preço final superior ao preço
máximo fixado (Acórdão no 145512018 - TCU - Plenário), ou que apresentar preço
manifestamente inexequível.

9.2.1 Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos,
irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de
mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação
não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações
depropriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie aparcela ou à totalidade da
remuneração.

Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a
legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a

suspeita.

9.4 Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública paru a realização de diligências, com
vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante
aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será
registrada em ata.

9.5 O(A) Pregoeiro(a) poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por
meio de funcionalidade disponível no sistema, îo prazo de 02 (duas) horas, sob pena de não
aceitação daproposta.

9.5.1 O prazo estabelecido poderá ser proffogado pelo(a) Pregoeiro(a) por solicitação escrita e
justificada do licitante, formulada antes de frndo o prazo, e formalmente aceita pelo(a)
Pregoeiro(a).

9.5.2 Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo(a) Pregoeiro(a), destacam-se os que
contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante
e procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou
propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo
indicados pelo(a) Pregoeiro(a), sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico,
sob pena de não aceitação daproposta.

9.6 Será adjudicado o LOTE para a licitante que ofertar o menor preço, salvo quando,
justificadamente, fïcar demonstrado que é inexequível ou invióvel o lance ofertado.

9.7 Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o(a) Pregoeiro(a) examinarâ a proposta ou
lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

9.8 Havendo necessidade, o(a) Pregoeiro(a) suspenderâ a sessão, informando no o'chaf' a nova data e
horário para a sua continuidade.

9.9 Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o(a) Pregoeiro(a) verificará a habilitação do
licitante, observado o disposto neste Edital.

10 DA HABILITAÇAO

10.1 Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta
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classificada em primeiro lugar, o(a) Pregoeiro(a) verificará o eventual descumprimento das

condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça aparticipação
no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

10.1.1 SICAF

10.1.2 Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da Uniño
fnttps:/certidoes- a

10.2 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio
majoritário, por força do artigo 72 daLeino 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas
ao responsável pela prâtica de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o
Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

10.3 Constatada a existência de sanção, o(a) Pregoeiro(a) reputará o licitante inabilitado, por falta de
condição de participação.

10.4 No caso de inabilitação,haverâ nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate
ficto, previsto nos arts.44 e 45 da Lei Complementar no L23, de 2006, seguindo-se a disciplina
antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.

10.5 Para a habilitação, será exigida a documentação relativa:

10.5.1 A documentação relativa à HABILITAçÃO ¡fnÍOfCA consistirá em:

10.5.1.1 No caso de empresário individual: i6Cfi@
Empresas Mercantis , a cargo da Junta Comercial da respectiva sede.

t0.5.t.2 No caso de sociedade empresária ou empresa individual de
responsabilidade limitada - EIRELI: ato constitutivo. estatuto ou
contrato spcial em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da
respectiva sede.

10.5.1.3 Em se tratando de Microempreendedor lndividual - MEI: Ceftiliggdgj4
Condicão de Microempreendedor Individual - CCMI'I, na forma da
Resolução CGSIM no 16, de 2009, cuja aceitaçäo ficaú condicionada à
verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br.

10.5.2 A documentação relativa à qualificaçõo econômico-financeira consistirá em:

10.5.2.1 Certidão negativa de petlitlo de falência ou recuperacão judicial ou
e*trajudicial, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica,
referente à matiz e, quando for o caso, igualmente da filial licitante, em
data não anterior a 60 (sessenta) dias da abertura da sessão priblica deste
PREGÃ,O, se outro prazo não constar do documento.

10.5.3 A documentação relativa à REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA
consistirá em:

10.5.3.1 Prova de inscrição no .

t0.5.3.2 Prova de inscrição no ,

relativa ao domicílio ou sede da proponente, pertinente ao seu ramo de
atividade e compatível com o objeto contratual.
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10.s.3.3 Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, mediante a apresentação

de is-c¡
fìívida Ativa da União, expedida pela Secretaria da Receita Federal do
Ministério da Fazenda.

10.5.3.4 Prova de regularidade para com a Egz.$ds-E$edt¡gt do domicílio ou sede

do licitante, relativa aos tributos relacionados com o objeto licitado.

10.5.3.5 Prova de regularidade para com a tr'a-onda Municipal, relativa aos tributos
relacionados com o objeto licitado,

10.5.3.6 Certificado de Regularidade de Situação para com o El¡¡llaje-Gef¿ûie
de Temno de Sqrvico IÍ'GTSì.

10.5.3.7 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do
Trabalho, mediante a apresentação de Certidão Negativa de lìébitos
Trahalhistas lCNTlTl, nos termos da Lei no 12.440, de 07 de julho de
20tt.

10.5.3.8 Em se tratando de microempresa, empresa de pequeno porte, havendo
alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, desde
que atendidos os demais requisitos do Edital, a(s) empresa(s) nesta
condição será(ão) declarada(s) habilitada(s) sob condição de regularização
da documentação no prazo de 5 (cinco) dias rlteis, prorrogáveis por igual
prazo, a contar do momento em que for declarado vencedor do certame,
para regularização da documentaçáo, para pagamento ou parcelamento do
débito e para emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com
efeito de certidão negativa.

10.5.3.8.1 A não regalarização da documentação no prazo estipulado
implicará a decadência do direito à contratação, sem prejuízo
das sanções cabíveis.

10.5.4 Deverá apresentar ainda a :

10.5.4.1 Atestado e/ou declaração de Capacidade Técnica em nome da licitante,
expedido por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove a

aptidão da licitante em desempenhar as atividades pertinentes e
compatíveis com o objeto licitado.

10.5.4,1.1 O atestado e/ou declaração deverá ser comprovado através de
Certidão de Acervo Técnico, emitida pelo Conselho Regional
de Engenharia e Arquitetura - CREA.

10.5.4.2 Declaração de responsabilidade técnica (ANEXO VII), indicando o
responsável técnico pela execução dos serviços. O mesmo não poderá ser

substituído sem expiessa autonzação do Contratante. É vedada, sob pena

de inabilitaçäo, a indicação de um mesmo técnico como responsável
técnico por mais de uma proponente.

10.5.4.3 Comprovação do vínculo empregatício entre o responsável técnico e a

proponente, mediante registro em Carteira de Trabalho ou Contrato de
Prestação de Serviços devidamente autenticado. Para dirigente ou sócio de
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empresa, tal comprovação poderá ser feita através da cópia da ata da

assembleia de sua investidura no cargo ou contrato social.

Comprovação de registro no CREA, através de certidão do Conselho
Reeional de Engenharia e Agronomia - CREA, do RESPONSÁVEL
rÉtNlco elenådo no subitem 10.5.4.2.

t26r,

t0.5.4.4

10.5.4.5 Comprovação de registro no CREA, através de certidão do Conselho
Regional de Engenharia e Agronomia - CREA, }!BPpEW.

10.5.5 Deverá apresentar a :

10.5.5.1 Declaração Unificada conforme modelo. (ANEXO IÐ

l0'5.6Paraefeitosda,aslicitantesdeverãoapresentar,afim
de:

10.5.6.1 A empresa, de acordo com o disposto na Lei Complementar no 123/2006,
de 14 de dezembro de2006, alterada pela Lei n" 14712014. de 07 de agosto
de 2074, deverá apresentar juntamente com a documentação de
habilitação, a
Porte IANEXO IV),

10.s.6.2 Certidão Simplificada de Microempresa ou F.mnresa de Peoueno Porte
e-pedida nela Junta Comercial do F stado da sede da I,icitante, em data
não anterior a 60 (sessenta) dias da abertura da sessão pública deste
PREGÃO, se outro prazo não constar do documento.

10.6 A habilitação dos Licitantes será comprovada por meio de prévia e regular inscrição cadastral no
SICAF, desde que os documentos comprobatórios estejam validados e atualizados.

10.7 O cadastro no SICAF, abrangente dos níveis indicados no art. 6o da Instrução Normativa
SLTI/MPOG no 3, de 26 de ablj,l de 2018, PODER.Á, SUBSTITUIR APENAS os documentos
indicados nos subitens acima 10.5.1 - Habilitação Jurldica, 10.5.2 - Qualifïcação econômico-
financeira e 10.5.3 - Regularidade fîscal e trabalhista, sendo que os demais são obrigatórios
apresentação.

10.8 Na hipótese dos documentos se encontrarem vencidos no referido sistema (SICAF) ou no CRC, o
licitante convocado deverá encaminhar, juntamente com os clemais, o documento válido que

comprove o atendimento das exigências deste Edital, sob pena de inabilitação, ressalvando o
disposto quanto à comprovação da regularidade fiscal das microempresas ou empresas de
pequeno porte, conforme disposto na Lei Complementar n' 123/2006, alterada pela Lei
Complement ar n' I 47 /201 4.

10.9 Também poderão ser consultados os sítios oficiais emissores de certidões de regularidade fiscal e

trabalhista, especialmente quando o licitante esteja com alguma documentação vencida junto ao

SICAF.

10.10 Os documentos de que tratam os subitens anteriores serão analisados pelo(a) Pregoeiro(a) e sua

Equipe de Apoio quanto a sua conformidade com o solicitado neste Edital.

10.11 No julgamento da habilitação, o(a) Pregoeiro(a) poderá sanar elros ou falhas que não alterem a
substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho
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fi,¡ndamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins
de habilitação e classifïcação.

10.11.1 O não atendimento das exigências constantes no item 10 deste Edital implicará a

inabilitação do licitante.

l0.tt.2 O licitante provisoriamente vencedor em um lote, que estiver concorrendo em outro
lote, ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é,

somando as exigências do lote em que venceu às do lote em que estiver concorrendo, e
assim sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções
cabíveis.

10.11.3 Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação
recairâ sobre o(s) lote(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada($ seja(m) suficiente(s)
para a habilitação do licitante nos remanescentes.

10.11.4 Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante
será declarado vencedor,

I I DO ENVrO DA PROPOSTA DE PREÇOS

11.1 Encerrada a etapa de lances, o(a) Pregoeiro(a) convocarâ o licitante detentor da melhor oferta,
lote a lote ou um lote por licitante, para que este anexe no sistema COMPRASNET, a
PROPOSTA DE PREÇOS AJUSTADA, em conformidade com o último lance ofertado. Para
tanto, o(a) Pregoeiro(a) fará uso da ferramenta "CONVOCAR ANEXO", devendo o licitante
anexar o documento utilizando o link "ANEXAR" disponlvel apenas para o licitante/vencedor.

ILZ Havendo a necessidade de envio de documentos de habÍlitaçño complementares, necessarios à
confirmação daqueles exigidos neste Edital e jó apresentados, o licitante será convocado a
encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no pr&zo de 02 (duas) horas, sob pena de
inabilitação.

11.3 O licitante deverá anexar a Proposta de Preços Ajustada, num prazo de até 02 (DUAS)
HORAS de efetivo funcionamento do órgão público, ou seja, das 07h30min às 11h30min e
das 13h00min às 17h00min, contados da convocação.

lL4 Em caso de indisponibilidade do sistema, será aceito o envio da proposta ajustada por meio do e-
mail: Iicitacao@marmeleiro.pr.qov.br. Após o envio do e-mail, o responsável pelo envio deverá
entrar em contato com o(a) Pregoeiro(a) paru confirmar o recebimento do e-mail e do seu
conteúdo. O(A) Pregoeiro(a) não se responsabilizará, por e-mails que, por qualquer motivo, não
forem recebidos em virtude de problemas no servidor ou navegador, tanto do Municlpio de
Marmeleiro quanto do emissor.

1 1.5 A fim de aplicar o princípio da isonomia entre as licitantes, após transcorrido o prazo de 02 (duas)
horas, não serão considerados, para fins de análise, sob qualquer alegação, o envio da Proposta de
Preço, sendo realizado, pelo(a) Pregoeiro(a), o registro da não aceitação da proposta.

11.6 Em caso de impossibilidade de atendimento ao prazo, o licitante deverá solicitar, dentro do
prazo estipulado, via chat ou e-mail, prorrogação do mesmo.

ll.7 É facultado ao(a) Pregoeiro(a) ou à autoridade competente, em qualquer fase da licitação, a
promoção de diligência destinada a esclarecer ou complemenlar a instrução do processo, vedada
a inclusño posterior de documento ou informaçño que deveria constar no processo desde a
realização da sessño pública.
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1 1.8 Se a proposta não for aceitável ou se a LICITANTE deixar de enviar a Proposta de Preços

atualiiadàou não atender às exigências habilitatórias, o(a) Pregoeiro(a) DESCLASSIFICARÁ e

examinará a proposta subsequente e, assim, sucessivamente, na ordem de classificação, até a
apuração de uma proposta que atenda a este Edital.

I 1.9 A proposta deverá conter:

11.9.1 Proposta de preços, conforme modelo constante no Anexo II do presente Edital,
vedado o preenchimento desta com dados aleatórios, sob pena de desclassifîcaçño
da proposta,

11.9.2 Preços unitórios e totais, em moeda corrente nacional, em algarismo e por extenso, sem
inclusão de qualquer encargo financeiro ou previsão inflacionária.

11.9.3 Indicação de que nos preços ofertados já estão inclusos os tributos, fretes, taxas,
seguros, encargos sociais, trabalhistas e todas as demais despesas necessárias à
execução doobjeto.

1L.9.4 Prazo de validade da proposta nõo inferior a 60 (sessenta) dias, contados da data
estipulada para a abertura do presente certame, conforme previsto no art. 69, $ 2o

combinado com o artigo 66, $ 4".

I 1.9.5 Indicaçño/especificaçño do produto e marca, se for o caso.

ll.9.6 O preço proposto deverá ser expresso em moeda corrente nacional (Real), com até duas
casas decimais (0,00).

11.9.7 A proposta, enviada exclusivamente por meio do Sistema Eletrônico, deve atender
todas as especificações técnicas obrigatórias do Edital e Anexos sob pena de
desclassificação.

I 1.9.8 O(A) Pregoeiro(a) reserva o direito de realizar diligências para instrução do processo

sobre informações que não estejam claras, bem como de solicitar documentos
complementares que julgar necessários para os respectivos esclarecimentos.

11.9.9 A proposta apresentada terá que refletir preços equivalentes aos praticados no mercado
no dia de sua apresentação.

11.10 A Prefeitura Municipal poderá solicitar ao licitante a proffogação do prazo de validade da
PROPOSTA por até 30 (trinta) dias. Neste caso, tanto a solicitação quanto a aceitação serão
formuladas por escrito, sendo facultado ao licitante recusar ou aceitar o pedido; entretanto, no
caso de concordância, a PROPOSTA não poderá ser modificada.

11.11 Quando do valor total estimado da proposta final, ao realizar a divisão, o valor total pela
quantidade, caso o valor unitário de uma dizima periódica, o valor será truncado na segunda casa

decimal.

t2 DO ENCAMTNHAMENTO DA DOCUMENTAç.Ã.O

l2.l A documentação solicitada no item 10, em original ou cópias autenticadas, e a proposta original,
quandosolicitadaspelo(a)Pregoeiro(a)deverãoserapresentadasno@
digñ-Jiú&i!, contados da solicitação do(a) Pregoeiro(a) no sistema eletrônico, no seguinte endereço:

Avenida Macali, no 255 - Centro - PR, CEP 85.615-000. Aos cuidados do Departamento de

CNPJ: 76.205.665/0001-01
Avenida Macali, no 255, Centro - Cx. Postal 24 -CEP 85.615-000
E-mail: licit¡cnq@retnslsira,pugsv-J¡'/ li"cj!Âf:aeû2(Q¡nrurcþuo,pr.gov.b: - Telefone: (46) 3525-8107 / 8105



MUNrcípro DE MARMELETRo
ESTADO DO PARANA

) 02er

13

Compras, Licitações e Contratos e ao(a) Pregoeiro(a) responsável: Franciéli de Oliveira Mainardi
e/ou Everton Leandro Camargo Mendes. O envelope contendo os documentos deve estar lacrado
e informar o nome da empresa ou empresário individual, número do CNPJ, número e ano do
Pregão Eletrônico.

DA VERIFICAÇ,Ã,O DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO

13.1 Visando à comprovação da habilitação do licitante, serão consultadas online, em sistemas
específicos, as seguintes situações:

13.1.1 Estar habilitado parcialmente no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores
_SICAF.

13.I.2 Ter declarado no sítio Compras Govemamentais a inexistência de fato superveniente
impeditivo da habilitação.

I 3. I .3 Ter declarado no sítio Compras Governamentais que não utiliza mão de obra infantil.

13.L4 Ter declarado no sítio Compras Governamentais que está de acordo com todas as

exigências editalícias.

13.1.5 Ter declarado no sítio Compras Govemamentais a o'Elaboração lndependente de
Proposta".

13.1 .6 Não possuir registro impeditivo da contratação no SICAF, no Caclastro Nacional de
Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS), da Controladoria Geral da União (CGLI),
disponível no Portal da Transparência (www.portaltransparên ia.gov.bf'ceriË) e no
Cadastro Nacional de Condenações Civis por Ato de Improbidade Administrativa
(CNCIA) e no Cadastro de Impedidos de Licitar do TCEPR

Caso
haja algum registro impeditivo, o licitante será excluído do certame.

13.2 Consideradas cumpridas todas as exigências do edital quanto à apresentação da documentação de
habilitação e proposta final pelo licitante classificado em primeiro lugar, o(a) Pregoeiro(a) o
declararávencedor.

13.3 Ocorrendo a inabilitação, o(a) Pregoeiro(a) convocará o autor do segundo menor lance para
apresentar sua documentação de habilitação e, se necessário, observada a ordem crescente de
preço, os autores dos demais lances, desde que atendam ao critério de aceitabilidade estabelecido
pelo instrumento convocatório, ou poderá revogar a licitação.

14 DOS RECURSOS

14.l Declarado o vencedor, o(a) Pregoeiro(a) abnr6prazo, durante o qual, qualquer licitante poderá de
forma motivada, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recorrer.

14.2 A falta de manifestação motivada quanto à intenção de recorrer importará na decadência desse
direito,

14.3 Umavez aceita a intenção de recurso será concedido o prazo de 03 (três) dias para a apresentação
das razões de recurso, ficando os demais licitantes, desde logo intimados para, querendo,
apresentarem as contrarazões em igaal prazo, que começarâ a contar do término do prazo do
recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa dos seus

interesses.
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14.4 Os recursos e contranazões deverão ser manif,estados exclusivamente por meio eletrônico via
internet, no site: www.gov.br/comprqs/pt-lrr.

14.5 O recurso contra decisão do(a) Pregoeiro(a) não terá efeitosuspensivo.

14,6 Decorridos os prazos para os recursos e contranazões, o(a) Pregoeiro(a) terâ até 5 (cinco) dias
pata:

t4.6.t Negar admissibilidade ao recurso, quando interposto sem motivação ou fora do prazo
estabelecido.

14.6.2 Motivadamente, reconsiderar adecisão,

14.6.3 Manter a decisão, encaminhando o recurso à autoridade competente.

14.7 O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de
aproveitamento.

14.8 Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos procedimentais, a autoridade
competente adjudicará o objeto e homologará o processo licitatório para determinar acontratação.

14.9 Nño havendo recurso, o(a) Pregoeiro(a) adjudicarâ o objeto ao licitante vencedor e encaminhará
o procedimento à autoridade superior parahomologação.

15 DA REABERTURA DA SESSÃO PúIBLICA

15.1 A sessão pública poderá serreaberta:

15.1.1 Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à
realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão
pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam.

15.1.2 Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante
declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não
comprovar a regalarização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, $lo da LC no

12312006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente
posteriores ao encerramento da etapa de lances.

15.2 Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta.

15.2.1 A convocação se dará por meio do sistema eletrônico ("chat") ou e-mail, de acordo com
a fase do procedimento licitatório.

15.2.2 A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no SICAF,
sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados.

t6 DA ADJUDTCAçÃO E HOMOLOGAçÃ.O

16.1 Constatado o atendimento das exigências fixadas neste Edital, o licitante classificado em primeiro
lugar será declarado vencedor.

16.1.1 Se o primeiro proponente classificado não atender às exigências de habilitação, será

examinada a documentação do segundo proponente classificado, na ordem de
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classificação, e assim sucessivamente, até o encontro de uma proposta que atenda a

todas as exigências do edital, sendo o respectivo proponente declarado vencedor e a ele
adjudicado o objeto da licitação.

16.2 A homologação do resultado da licitação é de responsabilidade da autoridade competente e só

poderá ser realizada depois da adjudicação do objeto ao proponente vencedorpelo(a) Pregoeiro(a),
ou, quando houverrecurso, pela própria autoridade competente,

t6.2.1 A homologação do resultado desta licitação não obriga esta Administração à aquisição
do objeto licitado.

17 DO PAGAMENTO

t7.t O pagamento será efetuado através de transferência eletrôrica para a conta bancâna da
Contratada indicada pela mesma, no prazo máximo de 15 (quinze) dias contados do mês
subsequente da apresentação da Nota Fiscal, após o recebimento definitivo do objeto.

17.2 A vencedora do certame deverá apresentar as certidões (FGTS, TRABALHISTA, CERTIDÃO
ESTADUAL, FEDERAL E MUMCIPAL) em validade para o pagamento.

17.3 Quaisquer effos ou emissão ocorrido na documentação fiscal será motivo de correção por parte da
adjudicatária e haverá em decorrência, suspensão do prazo de pagamento até que o problema seja
definitivamente sanado.

18 DA DOTAÇÃO OnçAUENT,ÁRrA

18.1 Durante a vigência do Registro de Preços, os valores registrados não serão reajustados.

L8.2 Somente poderá ocorrer a recomposição de valores nos casos enquadrados no disposto no Artigo
65, II, "d" da Lei8.666193.

18.3 Não serão liberadas recomposições decorrentes de inflação, quenão configurem álea econômica
extraordinária, tampouco fato previsível.

18.4 Os pedidos de recomposição de valores deverão ser protocolados junto ao Setor de Licitações da
Prefeitura Municipal.

18.5 Somente serão analisados os pedidos de recomposição de valores que contenham todos os
documentos comprobatórios para a referida recomposição, conforme disposto no Artigo 65, II,
'od" da Lei 8.666/93.

18.6 Os valores recompostos somente serão repassados após a assinatura, devolução do Termo
assinado (conforme o caso) e publicação do Termo de Aditamento.

18.7 Os recursos destinados ao pagamento do objeto de que trata o presente edital, são oriundos de
Recursos Ordinários (Liwes). Os recursos orçamentários correrão por conta das seguintes
dotações:

Conta nidade Funcional Programática Elemento de Despesa Fonte
I 188 3.3.90,39.16.00.00 020.606 0027 2.049
1600

10.01
20.606 0027 2.049 3.3.90.3Q.24.00.00 0

t9 DAS CONDrçÕES PARA ASSINATURA DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS
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19.1 As obrigações decorrentes deste PREGÃO consubstanciar-se-ão no TERMO DA ATA DE
REGISTRO DE PREÇOS, cuja minuta consta como Anexo V deste Edital.

19.2 A Ata de Registro de Preços será encaminhada através do correio e/ou correio eletrônico, para o
endereço fornecido pelo licitante na fase de habilitação, competindo ao Contratado a impressõo e

a assinatura do Ínstrumento em 02 (duas) vias, providenciando a entrega da via original no
Departamento de Licitações da Prefeitura Municipal, em até 05 (cinco) dias após o seu
recebimento.

19.3 A via do instrumento destinada ao Contratado, devidamente assinada pelo Contratante, será
encaminhada pelo coreio e/ou por correio eletrônico, na forma do item antecedente, ou para
retirada no Paço Municipal a partir de 05 (cinco) dias após o protocolo da entrega das vias
originais prevista no item anterior.

19.4 Paraa assinatura da Ata de Registro de Preços, esta deverá ser assinada pelo representante legal da
adjudicatária (diretor, sócio da empresa ou procurador), mediante apresentação do contrato social
e procuração, na hipótese de nomeação de procurador, e cédula de identidade do representante.

19.5 O prazo para a assinatura da Ata de Registro de Preços poderá ser prolrogado uma vez, por igual
período, quando solicitado pelo adjudicatário durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo
justificado aceito pela Administração.

19.6 O órgão gerenciador da Ata de Registro de Preços poderá, a qualquer tempo, requerer
comprovação da prática dos preços apresentados, que poderá ser feita através da cópia de notas
fiscais ou outro documento comprobatório dos preços de mercado.

19.7 Quando os primeiros classificados estiverem impossibilitados de cumprir com o fornecimento do
objeto (devidamente justificado e aceito pela Administração), as licitantes remanescentes poderão
ser chamadas para fomecer os materiais, desde que o preço registrado se encontre dentro dos
praticados no mercado.

19,8 Caso os preços dos licitantes remanescentes encontrem-se acima do praticado no mercado, os
mesmos poderão ser negociados (reduzidos). Caso os preços venham a ser negociados, os
mesmos serão novamente registrados em Ata e publicados.

20 DAS CONDrçÕES DE RECEBTMENTO/EXECUÇÃO DO OBJETO

20.1 O prazo de execução/entrega dos serviços/materiais será de acordo com o ANEXO I do
edital, após a solicitaçõo e emissõo de empenho do Departamento de Agricultura e
Abastecimento.

20.1.1 O prazo de entrega poderá ser prorogado, no interesse da Administração, diante de
pedido formalizado, feito ao setor requisitante até 2 (dois) dias antes do término do
prazo original.

20.1.1.1 Compete a ârea requisitante, no interesse e a critério da Administração,
determinar o prazo total da prorrogação.

20.2 Constatadas irregularidades no objeto contratual, a qualquer tempo, a Contratante poderá:

20.2.1 Se disser respeito à especificação, rejeitáJo no todo ou em parte, determrnar sua
substituição ou rescindir acontralação, sem prejuízo das penalidades cabíveis.
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20.2.2 Se disser respeito à diferença de quantidade ou de partes, determinar

complementação ou rescindir a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis.
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sua

20.3 O recebimento do objeto dar-se-á definitivamente dentro do exercício financeiro vigente,
conforme Decreto de Execução Orçamentária.

2I DAS PENALIDADES

2l.l De conformidade com o art. 86, da Lei n'. 8,666193 e suas alterações, o atraso injustificado na
entrega do objeto deste certame sujeitará a empresa, a juízo da Administração, à multa moratória
de 2% (dois por cento) por dia de atraso, até o limite de l0% (dez porcento).

2L.1.1 A multa prevista no item 21.1, serâ descontada dos créditos que a contratada possuir
com o município de Marmeleiro - PR, e poderá cumular com as demais sanções
administrativas.

21.2 Caso a licitante não substitua o objeto considerado irregular îo prazo previsto neste Edital e

Anexo I, serão aplicadas as penalidades do item 21.1, sem prejuízo da aplicação daquelas
contidas no item2l.3.

21.3 Nos termos do artigo 87, daLei8.666/93 e suas alterações, pela inexecução total ou parcial do
objeto contratado, a Administração poderá aplicar à vencedora, mediante publicação no Diário
Oficial do Ente Federado, as seguintes penalidades:

a) advertência por escrito;
b) multa administrativa com natureza de perdas e danos da ordem de l0% (dez por cento) sobre

a parcela inadimplida do contrato;
c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o

Município de Marmeleiro, por prazo náo superior a 02 (dois) anos, sendo que em caso de
inexecução total, sem justificativa aceita pela Administração do Município, será aplicado o
limite máximo temporal previsto parc a penalidade 02 (dois) anos;

d) declaração de inidoneidade para licitar junto à Administração Prlblica, enquanto perdurarem
os motivos determinantes da punição, ou até que seja promovida a reabilitação perante a
própria autoridade que aplicou a penalidade, de acordo com o inciso IV do art. 87 da Lei
8.666/93 e suas alterações.

2L.4 Se a contratada não proceder ao recolhimento da multa no prazo de 05 (cinco) dias úteis contados
da intimação por parte do Município, o respectivo valor será descontado dos créditos que a
contratada possuir com esta Prefeitura e, se estes não forem suficientes, o valor que sobejar será
encaminhado para inscrição em Dlvida Ativa e posterior execução pela Procuradoria Geral do
Municlpio de Marmeleiro/PR.

zLS Em se tratando de adjudicatária que não comparecer para retirar a Nota de Empenho, o valor da
multa não recolhida será encaminhado para inscrição em Dívida Ativa e posterior execução pela
Procuradoria Geral do Município de Marmeleiro.

21.6 Do ato que aplicar a penalidade caberâ recurso, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da
ciência da intimação, podendo a Administração reconsiderar sua decisão ou nesse prazo
encaminhá-lo devidamente informado para a apreciação e decisão superio¡ dentro do mesmo
ptazo.

21.7 Nenhuma sanção será aplicada sem o devido processo administrativo, que prevê defesa prévia do
interessado e recurso nos prazos definidos em lei.
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22 DA REVOGAç.Ã,O E Ar\ULAçÃO

22.I Fica assegurado a Prefeitura Municipal de Marmeleiro o direito de revogar a licitação por razões
de interesse público decorrentes de fato superveniente devidamente comprovado, ou anulá-la em
virtude de vlcio insanável.

22.2 A declaração de nulidade de algum ato do procedimento somente resultará na nulidade dos atos
que diretamente dele dependam.

22.3 Quando da declaração de nulidade de algum ato do procedimento, a autoridade competente
indicará expressamente os atos a que ela seestende.

22.4 A nulidade do procedimento de licitação não gera obrigação de indenizar pela Administração

225 A nulidade da contratação opera efeitos retroativamente, impedindo os efeitos jurídicos que o
contrato, ordinariamente, deveria produzir, além de desconstituir os já produzidos.

22.6 Nenhum ato será declarado nulo se do vício não resultar prejuízo ao interesse público ou aos
demais interessados.

22.7 A revogação ou anulação será precedida de procedimento administrativo, assegurado o
contraditório e a ampla defesa, e formalizada mediante parecer escrito e devidamente
fundamentado.

22.8 A autoridade competentepara anular ou revogar a licitação é o Prefeito Municipal de Marmeleiro.

23 DA FRATTDE E DA CORRUPÇÄO

23.1 As partes declaram conhecer as norrnas de prevenção à comrpção previstas na legislação
brasileira, dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal n." 8.429/1992), aLei
Federal nÎ 12.846/2013 e seus regulamentos, se comprometem que para a execução deste
contrato nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar, a quem quer que seja,
aceitar ou se comprometer a aceitar, de quem quer que seja, tanto por conta própria quanto por
intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras ou
beneficios indevidos de qualquer espécie, de modo fraudulento que constituam prática ilegal ou
de comrpção, bem como de manipular ou fraudar o equillbrio econômico financeiro do presente
contrato, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto deste contrato, devendo garantir, ainda
que seus prepostos, administradores e colaboradores ajam da mesma forma.

24 DAS DTSPOSTçÖES GERATS

24.1 O resultado e demais atos do presente certame será divulgado no Diário Oficial dos Municlpios
do Paraná através do endereço eletrônico http://www.marmeleiro.pr.gov.br/publicncoes.php, e
no Portal de Transparência do Municlpio através- do endereço eletrônico
http :/þortal.marmeleiro.pr. gov.brþronimtb/index.htmV.

24.2 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a
Prefeitura Municipal de Marmeleiro não será, em caso algum, responsável por esses custos,
independentemente da condugão ou do resultado do processo licitatório.

24.3 Os proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos
documentos apresentados em qualquer fase da licitação.

24,4 Com fundamento na nonna do art. 43, $ 3o, da Lei Federal n.' 8,666/93, é facultado ao(a)
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Pregoeiro(a) ou à autoridade competente, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência
destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de
documento ou informação que deveria constar no processo desde a rcalizaçáo da sessão pública.

24.5 Das sessões públicas serão lawadas atas circunstanciadas, devidamente assinadas pelo(a)
Pregoeiro(a).

24.6 Os casos omissos serão resolvidos pelo(a) Pregoeiro(a), gue decidirá, com base na legislação
vigente.

24.7 No julgamento das propostas e da habilitação, o(a) Pregoeiro(a) poderá relevar omissões
puramente formais, sanar erros ou falhas, desde que não contrariem a legislação vigente.

24.8 Na hipótese de divergência entre este Edital e quaisquer condições apresentadas pelos licitantes,
prevalecerão sempre, para todos os efeitos, os termos deste Edital e dos documentos que o
integram.

24.9 Todos os documentos exigidos deverão ser apresentados no original ou por qualquer processo de
cópia reprográfica autenticada ou em publicação de órgão da imprensa, na forma da lei, ou ainda,
excepcionalmente através de cópia acompanhada do original para autenticação pelo(a)
Pregoeiro(a), e serão retidos para oportuna juntada aos autos do processo administrativo
pertinente a esta licitação.

24.10 Todos os documentos expedidos pelo licitante deverão estar subscritos por seu rep¡esentante legal
ou procurador, com identificação clara do subscritor.

24.1L Os documentos emitidos através da Internet serão conferidos pela Equipe de Apoio.

24.12 Os documentos apresentados para a habilitação deverão estar em nome do licitante, com número
de CNPJ. Se o licitante for matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matnz. Se for
filial, todos os documentos deverão estar em nome da frlial, exceto aqueles que, pela própria
naixeza ou por determinação legal, forem comprovadamente emitidos apenas em nome damatnz
ou cuja validade abranja todos os estabelecimentos da empresa.

24.13 Salvo as exceções previstas neste Edital, os documentos exigidos para habilitação não poderão,
em hipótese alguma, ser substituldos por protocolos que configurem o seu requerimento, não
podendo, ainda, ser remetidos posteriormente ao prazo fixado,

24.14 O presente PREGÃO poderá ser anulado ou revogado, nos termos do artigo 49 daLeiFederal no
8.666t93.

24.15 O licitante vencedor deverá manter, durante a vigência do respectivo contrato, todas as condições
de habilitação e de participação exigidas no procedimento licitatório.

24.16 Os licitantes serão responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos
apresentados em qualquer fase da licitação.

24.17 Não havendo expediente ou oconendo qualquer fato superveniente que impeça a realizaçio do
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil
subsequente no mesmo horário, desde que não haja comunicação do(a) Pregoeiro(a) emcontrário.

24.18 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e
incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na
Prefeitura Municipal de Marmeleiro.

CMJ: 76.205.665/0001-0 I
Avenida Macali, no 255, Centro - Cx. Postal 24 - CEP 85.615-000
E-mail: licitacao@rnarmslglroJllCOllb[¡19l]l0ça.q02@¡l:auræIcu!,nL.grv=br'- Telefone: (46) 3525-810? / 8105
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24.19 Casos omissos e dúvidas serão resolvidos pelo(a) Pregoeiro(a)

24.20 As normas deste PREGÃO serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os

interessados, e o desatendimento de exigências formais, desde que não comprometa a aferição da
habilitação do licitante nem a exata compreensão de sua proposta, não implicará o afastamento de
qualquerlicitante.

24.21 lntegram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes Anexos:

ANEXO I Termo de Referência - Especificações Técnicas e Condições de Fornecimento
AI\EXO II Modelo Padrão de Proposta Comercial
ANEXO III Modelo de Declaração Unificada
AI\EXO IV Modelo de de ME/EPP
ANEXO V da Ata de

ANEXO VI Modelo da Minuta Contratual
ANEXO VN Modelo de Ðeclaração de Responsabilidade Técnica

Marmeleiro, ** de *'r* de2022.

Paulo Jair Pilati
Prefeito

o

CNPJ: 76.205.665/000 I -0 I
Avenida Maoali, no 255, Centro - Cx. Postal 24 -CEP 85.615-000
E-mail: licitacaolò¡narrnelej¡U.pr.gOy.hr/lcjlelaoj2f0¡:aU¡cleiro.p¿gç.v.þL - Telefone: (46) 3525-8107 I 8105
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EDITAL nn pnncÃo N" oz3tzo2z
PROCESSO ADMINISTRATIVO N' 03212022
MODALIDADE: PNPCÂ.O ETNTRONTCO
TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL DO LOTE

OBJETO: contratação de empresa especializada na perfuração de poços artesianos, no presente
caso, aprofundamento de dois poços artesianos existentes nî zonr rural (comunidade
de Novo Progresso e Água Branca) e fornecimento de material necessário, atendendo as
necessidades do Departamento de Agricultura e Abastecimento

ANEXO I

Termo de Referência
ESPECTFTCAçOES TÉCNTCAS E CONDrÇÕBS Un FORNECTMENTO

1 - DESCRTÇÃO:

l.l Constitui objeto deste certame o REGISTRO DE PREÇOS para futura e eventual contrataçño de
empresa especÍalizada na perfuração de poços artesianos, no presente caso, aprofundamento
de dois poços artesianos existentes na zona rural (comunidade de Novo Progresso e Á.gua
Branca) e fornecimento de material necessório, atendendo as necessidades do Departamento
de Agricultura e Abastecimento, de acordo com as especificações técnicas adiante discriminadas,
cabendo ao informar à Comissão se o objeto
ofertado atende às exigências técnicas alvitradas.

LOTE 01

OBS.: Havendo qualquer discordância entre a descrição e unidades de medida do CATMAT
e a do Edital, prevalecerá a descrição constante no Edital.

1.2. O valor máximo estimado da licitação é de R$ 392,063164 (trezentos e noventa e dois mil e
sessenta e três reais e sessenta e quatro centavos).

CNP I : 7 6.205,6651000 I -0 I
Avenida Macali, n' 255, Centlo - Cx. Postal 24 - CEP 85.615-000

Item Quant. Unld. Descrição

Valor
Unitário
Máxlmo
Aceitável

Vslor Total
Máxlmo
Aceitável

I tt2 Mt. Linear PERFURAÇÃO Op 144 A2OO METROS 143,00 16.016,00
2 100 Mt. Linear PERFLIRAÇnO nn 201 A25O METROS 183,66 18.366,00
J 100 Mt. Linear DE 1 A 3OO METROS 220,00 22,000,00

4 100 Mt. Linear PERFURAÇÃO np 301 A 3s0 METROS 281,75 28.175,00

5 2 Un.
DESLOCAMENTO, MONTAGEM E INSTALAÇAO
DOS EQUIPAMENTOS DE PERFURAÇAO.

1.693,33 3.386,66

6 2 cj MOTO BOMBA SUBMERSA 3,0 Hp (48 esr. m.c.a,
350 mt.) Monofásico 254V. 9.329,00 18.658,00

7 2 ci PAINEL DE COMANDO 3,0Hp MONOFAS. 254V 2.293,33 4.s86,66

8 412 Un.
TUBO DE FERRO GALVANIZADO I %" Poleg. (06
mt.), 528,50 217,742,00

9 412 Un. LUVA 1/14'' EM FERRO GALVANIZADO 27,36 11.272,32

10 700 Mt. Linear CABO ELÉTRICO MODELO 3 X 16INNr 73,66 51,562,00
l1 2 Un. BARRILETE 102,50 205,00

12 2 Un. REDUÇAO DA BOMBA 47,00 94,00

Valor Total 392.063,64
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1.3. O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será pelo período de 12 (doze) meses,
contados da data de sua assinatura.

1.4. Deverá ser considerado o valor mínimo de desconto de acordo com cada GRUPO/LOTE acima
indicado, não sendo possível registro de valores superiores a estes.

1.5. Deverá ser aplicado sobre o valor dos itens constantes no ANEXO I, o valor final de forma
LINEAR a todos os itens de cada GRUPO/LOTE, ou seja, a proposta vencedora em todos os itens os

valores deverão ser inferiores as demais propostas olassifìcadas.

2 -PI¿AZO, FORMA E LOCAL DE ENTREGA/EXECUÇÃO:

2.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua
proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita
execução do objeto e, ainda:

2.1.1. Efetuat aentrega do objeto emperfeitas condições, conforme especificações, prazo e local
constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as

indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência eprazo de garantia ou validade.

2.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes clo objeto, de acordo com os artigos 12,
13 e 17 a27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei no 8.078, de 1990).

2.1.3. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo flrxado neste Termo de Referência,
o objeto com avarias ou defeitos.

2.1.4. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de24 (vinte e quatro) horas que antecede adata
da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação.

2.1.5. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

3 - OBRTGAÇÕES DA CONTRATADA:

3.1. Executar dentro da melhor técnica os serviços contratados, obedecendo rigorosamente às
normas da ABNT (Associação Brasileira de Normas Técnicas), AGUASPARANÁ, ANVISA e demais
órgãos necessários.

3,2. Assumir integral e exclusivamente toda a responsabilidade no que diz respeito às obrigações
fiscais, trabalhistas, previdenciárias e todos os demais encargos que porventura venham a incidir sobre o
objeto desta licitação.

3.3. Atender aos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais decorrentes da
execução dos serviços.

3.4. Manter durante toda a execução da Ata de Registro de Preços, em compatibilidade com as

obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

3.5. Fomecer, às suas expensas e responsabilidade, toda instalação, transporte, material, mão de
obra, ferramentas e equipamentos, a serem empregados no local da construção.

3.6. Toda equipe de mão de obra a ser empregadana execução dos serviços contratados, deverá ser
constituída de profissionais idôneos, qualificados para a função e integrantes do quadro da contratada.

CNPJ: 76.205.665/0001 -01
Avenida Macali, no 255, Centro - Cx. Postal 24 -CEP 85.615-000
E-mail: licitacao@rnannelsj$,pr'"Cey.bll-Li_sltasq-o02_fdmÂuuçlç.iro"Ëesv-hL - Telefone: (46) 3525-8107 / 8105
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3,7. Fomecer aos seus funcionários todos os E.P.I.s (Equipamentos de Proteção Individual)

necessários e obedecer a todas as nonnas de segurança no trabalho.

3.8. A contratada será responsável por uma limpeza rigorosa durante toda a execução dos serviços
e ao final.

3.9. Assegurar durante a execução das obras e serviços, até seu recebimento provisório, a proteção
e conservação dos materiais, equipamentos e dos serviços executados.

3.10. Realização de teste de bombeamento de no mínimo 24horas.

4 - OBRTGAçOES DA CONTRATATITE:

4.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos.

4,2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos
provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e
recebimento definitivo.

4.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas
no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido.

4.4, Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de
comissão/servidor especialmente designado.

4.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no
prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos.

4.6. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com
terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano
causado a terceiros em decorrência de ato da Conftatada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

s - DA FTSCALTZAçÃO:

5.1. O recebimento, a frscalização e o acompanhamento da execução desta Ata de Registro de
Preços, será de responsabilidade do Diretor do Departamento de Agricultura e Abastecimento, Sr.
Sidiclei Risso ou servidor(es) indicado(s) pelo mesmo.

5.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade do fornecedor,
ainda que resultem de condições técnicas, vícios redibitórios ou emprego de material inadequado ou de
qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não implica na responsabilidade da administração e de seus
agentes e prepostos.

5.3. O responsável pelo acompanhamento e fiscalização da execução da Ata de Registro de Preços,
citado acima, procederá ao registro das ocorrências e adotando as providências necessárias ao seu fiel
cumprimento, tendo por parâmetro os resultados previstos no instrumento contratual que será firmado
entre as partes. Entre suas atribuições está a de apurar a ocorrência de quaisquer circunstancias que
incidam especificamente no art. 78 e 88 da Lei 8666/93 que trata das Sanções Administrativas para o caso
de inadimplemento contratual e cometimento de outros atos illcitos.

Avenida Macali, no 255, Centro - Cx. Postal 24 -CEP 85.615-000
E-mail: licitacaolârLnarurçlcjßUlee-v-h¿IiçjlaçjrqL2ft,l¡lriu!-1:elp-rrç=p-r:gov.þ--L - Telefone: (46) 3525-8107 / 8105
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EDITAL DE PREGÃON" 02312022
PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 03212022
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔMCO
TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL DO LOTE

OBJETO: contrataçõo de empresa especializada na perfuraçño de poços artesianos, no presente
caso, aprofundamento de dois poços artesianos existentes na zona rural (comunidade
de Novo Progresso e.{,gua Branca) e fornecimento de material necessório, atendendo as
necessid¡des do Departamento de Agricultura e Abastecimento

ANEXO II

MODELO PADRÃO DE PROPOSTA COMERCIAL
(uso obrigatórÍo por todas as licitantes)

A empresa estabelecida na (endereço completo, telefone, fax e endereço eletrônico,
se houver), inscrita no CNPJ sob no ...., neste ato representada por g3¡gq
RG.................., CPF...... (endereco), propõe fornecer à Prefeitura Municipal de Marmeleiro, em
estrito cumprimento ao previsto no Edital de Pregão Eletrônico no 023/2022, conforme abaixo
discriminado:

Informar Marca.

Informar Valor Unitário.

Informar especificação dos serviços.

Informar que a proponente obriga-se a cumprir todos os termos da Nota de Empenho a ser firmada com a
vencedora do certame.

Informar que a validade desta proposta é de 60 (sessenta) dias corridos, contados dadatada abertura da
sessão pública de PREGÂ,O ELETRÔNICO.

Prazo máximo de execução/entrega dos serviços/materiais será de acordo com o ANEXO I do edital.

Informar Agência e Çonta para pagamento.

Nos preços ofertados jó estäo inclusos os tributos, fretes, taxas, seguros, encargos sociais,
trabalhistas e todas as demais despesas necessárias à execuçño do objeto.

Marmeleiro, de de2022.

(nome e assinatura do representante legal do licitante)
RG:
Cargo:

I XX XX xxx XX R$ R$
2 XX XX xxx xx RS R$

ll,irlirii

r)rt:trji{df.r
'\l'r;lir¡ì
lro¡r;!l',ji(lli, lülrt;¡1;11¡1¡¡1r, rÌili:u,i.i:

t)

(r
iii(.ll

¡ f;i:

CNPJ: 76.205.665/0001 -01
Avenida Macali, no 255, Centro - Cx. Postal 24 - CEP 85.615-000
E-mail: licitocao@marrneleiro.pr'.ea_v*bdliqilscaa02@nra$¡dçire,nl,Coy.br - Telefone: (46) 3525-8107 / 8105
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EDITAL oB pnpcÃo N" o23tzo22
PROCESSO ADMINISTRATIVO N' 03212022
MODALIDADE: PRBCÃO BIETNOUCO
TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL DO LOTE

OBJETO contrataçõo de empresa especializada na perfuraçño de poços artesianos, no presente
caso, aprofundamento de dois poços artesianos existentes na zona rural (comunidade
de Novo Progresso e,{,gua Branca) e fornecimento de material necessório, ¡tendendo as

necessidades do Departamento de Agricultur¡ e Abastecimento

ANEXO III

MODELO DE DECLARAçÃO UNTFTCADA
(papel timbrado da licitante)

Ao(Á) pregoeiro(a) e equipe de apoio

Pelo presente instrumento, a empresa ................ CNPJ no

através de seu representante legal infra-assinado, que:
,..!....!, com sede îâ ..................,

1) Declaramos, para os fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei n.' 8.666193, acrescido pela Lei n."
9.854/99, que não empregamos menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre
e não empregamos menores de 16 (dezesseis) anos. Ressalva ainda, que, caso empregue menores na
condição de aprendiz (a partir de 14 anos, deverá informar tal situação no mesmo documento).
2) Declaramos, sob as penas da lei, que a empresa não foi declarada inidônea para licitar ou contratar com
a Administração Pública.
3) Declaramos para os devidos fins de direito, na qualidade de Proponente dos procedimentos licitatórios,
instaurados por este Município, que o(a) responsável legal da empresa é o(a) Sr.(a) ............, Portador(a)
do RG sob no e CPF' cuja
flrnção/cargo é ...,......... (sócio administradorþrocuradorldiretorletc.), responsóvel
pela assinatura da Ata de Registro de Preços.
4) Declaramos para os devidos fins que NENHIIM sócio desta empresa exerce cargo ou função pública
impeditiva de relacionamento comercial com a Administração Pública.
5) Declaramos de que a empresa não contratará empregados com incompatibilidade com as autoridades
contratantes ou ocupantes de cargos de direção ou de assessoramento até o terceiro grau, na forma da
Súmula Vinculante n' 013 do STF (Supremo Tribunal Federal).
6) Declaramos para os devidos fins que em caso de qualquer comunicação futura referente e este processo
licitatório, bem como em caso de eventual contratação, concordo que a Ata de Registro de Preços seja
encaminhada parc o seguinte €rdsrcço:

E-m¿il:
Telefone: Q

7) Caso altere o citado e-mail ou telefone comprometo-me em protocolizar pedido de alteração junto ao

Sistema de Protocolo deste Município, sob pena de ser considerado como intimado nos dados
anteriormente fomecidos.
8) Nomeamos e constituímos o senhor(a) ..., portador(a) do CPF/MF sob n.o

para ser o(a) responsável para acompanhar a execução da Ata de Registro de Preços, referente
ao Pregão Eletrônico n.o 'r'r*/2022 e todos os atos necessários ao cumprimento das obrigações contidas no
instrumento convocatório, seus Anexos e na Ata de Registro de Preços/Contrato.

;;;;iö;;'' "' de" """""' de2022

Assinatura do Responsável pela Empresa
(Nome Legiv eU CargolCarimbo do CNPJ)

CNPJ: 76.205.665/0001-01
Avenida Macali, no 255, Centro-Cx. Postal 24-CEP 85.615-000
E-mail: ügúaecq(A$arn-9þirc.Ë.gerLbr-Lljciqe0e-02(dÄau¡cl-eiro.p::eov.b-Ì - Telefone: (46) 3525-8 l0'l I 8105



MUNICIPIO DE MARMELEIRO
ESTADO DO PARANÁ

* Taz I
EDITAL nn pnrcÃoN" oz3rzo2z
PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 03212022
MODALIDADE: PNBCÃO ELETNÔNICO
TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL DO LOTE

OBJETO: contratação de empresa especializada na perfuraçäo de poços artesianos, no presente
caso, aprofundamento de dois poços artesianos existentes na zona rural (comunidade
de Novo Progresso e Á,gua Branca) e fornecimento de material necessório, atendendo as

necessidades do Departamento de Agricultura e Abastecimento

ANEXO IV

MODELO PADRÃO DE DECLARAçÃO On ENQUADRAMENTO - MEiEPP
(papel timbrado da licitante)

Pelo presente instrumento, a empresa CNPJ no com sede na

....., através de seu representante legal infra-assinado, declara, sob as penas do
afügo 299 do Código Penal, que se enquadra na situação de microempresa, empresa de pequeno porte ou
cooperativa, nos termos da Lei Complementar no 123106, alterada pela Lei Complementar no l47lL4,bem
assim que inexistem fatos supervenientes que conduzam ao seu desenquadramento desta situação,

Local e data

Assinatura do Responsável pela Empresa
(Nome Legiv ell CargolCarimbo do CNPJ)

CNPJ: 76.205.665/0001 -0 I
Avenida Maoali,n" 255, Centro - Cx. Postal 24 - CEP 85.615-000
E.mail: licitacaolârnarrneleiro.pr'.eov.br /.1-&ltaç!o"Q2@¡lirutglelr0.Ðtsa-v.bl - Telefone: (46) 3525-8107 / 8105
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EDITAL un pnncÃo N" 023/2022
PROCESSO ADMINISTRATIVO N' 032/2022
MODALIDADE: PN¡CÄO BIBTRO¡ITCO
TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL DO LOTE

Aos tt* dias do mês de tt*'l' do ano dois mil e vinte e um, às t't*'t'l', na Sala de Reuniões da Prefeitura
de Marmeleiro, Av. Macali, no 255, Centro, em Marmeleiro - PR, compareceu o Sr. Paulo Jair Pilati,
portador da cédula de identidade civil (RG) n" 4.352.883-l SSP/PR e inscrito no CPF/I\4F sob o no
524,704.239-53, Prefeito e representante do MUNICÍpIO oB MARMELEIRO, pessoa jurídica de
direito público interno, inscrito no CNPJ no 76.205.665/0001-01, com sede e foro na Av. Macali, no 255,
Centro, Marmeleiro - PR, de ora em diante denominado CONTRATANTE e o Sr(a)*'t'** , portador da
cédula de identidade civil (RG) n" 't*'t'r'* SSPÆR, e inscrito no CPF/I\4F sob o no ****, representante
legal da empresa: ******, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CMJÆ\4F sob o no *¡t***, com
sede na *'t{"s, no *t**, Bafuro ****, Cidade de 'l"l'{'{', Estado do ***{. CEP ***, Telefone 1**) ******, e-
mail: ****, neste ato denominada CONTRATADI, classificadaparcassinar a Ata de Registro de Preços,
nos itens abaixo especificados, que tem efeito de compromisso nas condições estipuladas no Edital e na
proposta de preços, referente ao Edital de Pregão Eletrùníco n." 023/2022, CUíaSAl¿ pruUnnn -
DO OBJETO: A implantação de Registro de Preços para contratação dos serviços abaixo especificados

tr ýr

043{

OBJETO: contratação de empresa especializada na perfuraçõo de poços artesianos, no presente
casor aprofundamento de dois poços artesianos existentes na zona rural (comunidade
de Novo Progresso e Á.gua Branca) e fornecimento de material necessório, atendendo as
necessidades do Departamento de Agricultura e Abastecimento

ANEXO V

ATA DE REGTSTRO Dp PREçOS N"......i2022
PREGÃO ELETRONICO NO 02312022

O presente Registro de
Preços terá validade de 12 (doze) meses contados da desta ata, ou seja, até ** de t'F'r de 20**.
A existência do registro de preços não obriga a Administração a retirar todo o objeto licitado, sendo as
quantidades e valores acima especificados, urna estimativa de contratação. A empresa contratada deverá
atender as solicitações do Municlpio de Marmeleiro mesmo parceladFmente, qualquer que seja a
quantidade solicitada, observados os limites máximos estimados. CL/|ASULA TERCEIRA - DOS
pn¿zQs, flonut, +octt n co¡,torcons nn nxncac,4Q oo
cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo como
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:
Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes no
Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fïscal, na qual constarão as indicações referentes a:
marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade. Responsabilizar-se pelos vlcios e
danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e l7 a 27, do Código de Defesa do
Consumidor (Lei no 8.078, de 1990). Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado
neste Termo de Referência, o objeto com avarias ou defeitos. Comunicar à Contratante, no prazo máximo
de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o
cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação. Manter, durante toda a execução do
contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e
qualifioação exigidas na licitação. OBRIGAçÕES DA CONTRATADA: F.xecutar dentro da melhor
técnica os serviços contratados, obedecendo rigorosamente às normas da ABNT (Associação Brasileira de
Normas Técnicas), AGUASPARANÁ, ANVISA e demais órgãos necessários. Assumir integral e
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exclusivamente toda a responsabilidade no que diz respeito às obrigações fiscais, trabalhistas,
previdenciárias e todos os demais encargos que porventura venham a incidir sobre o objeto desta Ata,
Atender aos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais decorrentes da execução dos

serviços. Manter durante toda a execução da Ata de Registro de Preços, em compatibilidade com as

obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.
Fornecer, às suas expensas e responsabilidade, toda instalação, transporte, material, mão de obra,
ferramentas e equipamentos, a serem empregados no local da construção, Toda equipe de mão de obra a

ser empregada na execução dos serviços contratados, deverá ser constituída de profissionais idôneos,
qualificados para a função e integrantes do quadro da contratada. Fornecer aos seus funcionários todos os

E.P.I.s (Equipamentos de Proteção lndividual) necessários e obedecer a todas as normas de segurança no
trabalho. A contratada será responsável por uma limpeza rigorosa durante toda a execução dos serviços e

ao final. Assegurar durante a execução das obras e serviços, até seu recebimento provisório, a proteção e

conservação dos materiais, equipamentos e dos serviços executados. Realização de teste de bombeamento
de no mínimo 24horas. OBRIGAçÖES n¡. CONTRATANTE: Receber o objeto no prazo e condições
estabelecidas no Edital e seus anexos. Verificar minuciosamente, no prazo ftxado, a conformidade dos

bens recebidos provisoriamente com as especificações constantes do Edítal e da proposta, para fins de

aceitação e recebimento definitivo. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou
inegularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido,
Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor
especialmente designado. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fomecimento do

objeto, îo prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos. A Administração não responderá por
quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do
presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da
Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. DA FISCALIZAÇÃO: O recebimento, a
fiscalização e o acompanhamento da execução desta Ata de Registro de Preços, será de responsabilidade

do Diretor do Departamento de Agricultura e Abastecimento, Sr. Sidiclei Risso ou servidor(es)

indicado(s) pelo mesmo. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade do
fornecedor, ainda que resultem de condições técnicas, vícios redibitórios ou emprego de material
inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não implica na responsabilidade da
administração e de seus agentes e prepostos. O responsável pelo acompanhamento e fiscalização da

execução da Ata de Registro de Preços, citado acima, procederá ao registro das ocorrências e adotando as

providências necessárias ao seu fiel cumprimento, tendo por parâmetro os resultados previstos no
instrumento contratual que será firmado entre as partes. Entre suas atribuições está a de apurar a
ocorrência de quaisquer circunstancias que incidam especificamente no arl.78 e 88 da Lei 8666/93 que

trata das Sanções Administrativas para o caso de inadimplemento contratual e cometimento de outros atos

iIíCitOS. CLÅUSALA OUARTA . DAS CONDICÕES DE PAGAMENTO E DOTAC,{O
ORCAMENT/LRIA: Os pagamentos serão efetuados mensalmente no período de 01 a 15 do mês

subsequente à entrega dos serviços, mediante a apresentação da respectiva Nota Fiscal que poderá ser
entregue diretamente no Departamento de Finanças ou encaminhada no seguinte endereço eletrônico:
nf(g)marmeleiro.pr.eov.br. Os pagamentos correrão por conta das dotações orçamentárias indicadas no
edital de licitação, devendo o Departamento solicitante verificar a disponibilidade de saldo junto ao
Departamento competente. A liberação dos pagamentos ficará condicionada a apresentação da prova de

regularidade junto a Fazenda Federal, Estadual e Municipal, Fundo de Garantia por Tempo de Serviço
(FGTS) e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) emitida eletronicamente através do site
http://www.tstjus.br, em cumprimento com as obrigações assumidas na fase de habilitação do processo

licitatório. Os pagamentos serão efetuados exclusivamente através de depósito na Conta bancária de

titularidade da contratada. cLÅasaLA ÙUINTA - Do G$sToR DA ATA DE þEGISTRO DE
PRECOS: A Administração indicará como gestor da Ata de Registro de Preços o Diretor do
Departamento que solicitou o serviço, ou pessoa designada para substituí-lo, dentro dos padrões

determinados pela Lei de Licitações e Contratos no 8.666/93, que será responsável pelo acompanhamento
e fiscalização da sua execução, procedendo ao registro das ocorrências e adotando as providências

necessiárias ao seu fiel cumprimento, tendo por parâmetro os resultados previstos nesta Ata. Entre suas

atribuições está a de apurar a ocorência de quaisquer circunstancias que incidam especificamente nos

artigos 78,87 e 88 da Lei 8666/93 que trata das Sanções Administrativas para o caso de inadimplemento
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contratual e acometimento de outros atos ilícitos. As decisões e providências que ultrapassarem a
competência destes deverão ser solicitadas à autoridade superior, em tempo hábil, para a adoção das

medidas convenientes. ClÁasanq snxr{ - n,q nnws,ÃO oo þqçtsrno nn pnøCos: O Gestor
responsável pela Ata de Registro de Preços deverá acompanhar, periodicamente, os preços praticados no
mercado para os bens registrados, nas mesmas condições de fomecimento, podendo, para tanto, valer-se
de pesquisa de preços ou de outro processo disponívet. CnÃaSaU SÉftMn - nO nùeruSfn n¿
PRECOS E REEOAILIBRIO ECONÔMICO FINANC4IR;O: Durante a vig@
Preços, os valores registrados não serão reajustados; Caso haja alteração imprevislvel no custo, caberâ a
Contratada requerer e demonstrar documentalmente, a necessidade de reequilíbrio econômico-financeiro,
com fundamento no artigo 65, If, "d", da Lei n" 8.666/93; Os valores recompostos somente serão
repassados após a assinatura, devolução do Termo assinado (conforme o caso) e publicação do Termo de
Aditamento. CLAUSULA OITAVA - DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PRECOS: O
Registro d" t t"t
impossibilitado de cumprir as suas exigências por ocorrência de casos fortuitos ou de força maior,
devidamente comprovado; Por iniciativa do órgão ou entidade responsável, quando a empresa:
Descumprir as condições da Ata de Registro de Preços; Não comparecer ou se recusar a retirat, no prazo
estabelecido no edital, a respectiva Nota de Empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido
pela Administração, sem justificativa aceitável; Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de
este se tornar superior àqueles praticados no mercado; Além dos motivos já previstos, também
constituirão motivos para o cancelamento unilateral da Ata de Registro de Preços os descritos nos artigos
77 a 80 da Lei 8.666/93. O cancelamento de registro do fomecedor será devidamente autuado no
respectivo processo administrativo, e ensejará aditamento da Ata pelo órgão ou entidade responsável, que
deverá informar aos demais fornecedores registrados a nova ordem de registro. CL,úASULA NONA -
DAS SANCÕES ADMINISTRATIVAS: No caso de descumprimento total ou p@
obrigações assumidas nesta ata de Registro de Preços e regras do Controle de Qualidade, a Administração
poderá, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, e observado o devido processo legal, aplicar ao
fornecedor registrado as seguintes sanções administrativas, segundo a gravidade da falta cometida: a)
Advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significativos; b)
Multa moratória de 0,33o/o (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso injustificado (cuja
justificativa não seja acatada pela Administração) sobre o valor da parcela a que se refere a obrigação, até
o limite máximo de 10 (dez) dias, após o qual a Administração poderá optar pela manutenção da sanção
ou pelo cancelamento da Ata, com as penalidades daí decorrentes; c) Multa compensotória de 20% do
valor total do pedido de fomecimento no qual a inegularidade se refere, no caso de inadimplemento total
da obrigação ou, no caso de inadimplemento parcial, de forma proporcional à obrigação inadimplida; d)
Suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a Administração, pelo
prazo de até 05 (cinco) anos, com fundamento no artigo 7" daLei10.520102, semprejuízo das multas
previstas em edital e das demais cominações legais. e) Independentemente da aplicação das penalidades
retro indicadas, a(s) proponente(s) ficará(ão) sujeita(s), ainda à composição das perdas e danos causados à
Administração Municipal decorrentes de sua inadimplência, bem como arcará(ao) com a conespondente
diferença de preços verificada em nova contratação, na hipótese da(s) proponente(s) não aceitar(em) a
contratação pelos mesmos preços e prazos fixados pela inadimplente. 9.1. As sanções previstas no
presente item não afastam eventuais outras sanções ou medidas administrativas previstas na legislação
aplicável. 9.2, A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo
que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor, observando-se o procedimento previsto na
Lei no 8.666, de 1993 e na Lei Municipal no 2.463, de23 de março de2017.9.3. A multa, aplicada após
regular processo administrativo, será descontada do pagamento eventualmente devido pela Contratante
ou, ainda, quando for o caso, cobrada judicialmente.9,4. As sanções decorrentes de fatos diversos serão
consideradas independentes entre si. CtÁaSAne OÉCtpt¿ - O¿, nnS.C,rc,ÃO: O presente instrumento
poderá ser rescindido: Administrativamente, a qualquer tempo e por ato unilateral e escrito do
CONTRATANTE, nos casos dos incisos I a XII e XVII do art. 78 da Lei 8.666193; a) Amigavelmente,
por acordo entre as partes, reduzidas a termo no processo de licitação, comprovada a conveniência para a

Administração Municipal; b) Judicialmente, nos termos cla legislação. $1" No caso de rescisão por
iniciativa da CONTRATADA, o CONTRATANTE deverá ser notificado por escrito, com antecedência
mínima de 30 (rinta) dias, com conteúdo fundamentado e comprovado. $2" A CONTRATADA
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reconhece os direitos do CONTRATANTE, em caso de rescisão administrativa prevista no art. 77 daLei
n" 8,666193. $3" A CONTRATADA indenizará. o CONTRATANTE por todos os prejuízos que este vier a
sofrer em decorrência da rescisão por inadimplemento de suas obrigações contratuais. CLAUSALA
OÉCtAn pnlWqtn¿ - n¿ WttlCanqC,flO: Èsta ata esta vinculada ao edital de Pregão Eletrôníco no
023/2022 e à proposta da Contratada, sendo que a esta obriga-se manter durante toda a execução desta
Ata, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e
qualificação_exigidas na licitação. CLAUSULA DECIMA SEGUNDA - DA FnaUDE E DA
CORRUPCAO: As partes declaram conhecer as noÍnas de prevenção à comrpção previstas na legislação
brasileira, dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal n.' 8.429/1992), aLei Federal n.o

12.84612013 e seus regulamentos, se comprometem que para a execução deste contrato nenhuma das
partes poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar, a quem quer que seja, aceitar ou se comprometer a

aceitar, de quem quer que seja, tanto por conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer
pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras ou benefícios indevidos de qualquer espécie, de
modo fraudulento que constituam prâtica ilegal ou de comrpção, bem como de manipular ou fraudar o
equilíbrio econômico financeiro do presente contrato, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto
deste contrato, dev-endo garantir, ainda que seus prepostos, administradores e colaboradores ajam da
mesma forma. ctÅasane oÉc4wl rnncnm,e - bts otsposrcÕns rnuls: Aos casos omissos
aplicar-se-ão as demais disposições constantes na Lei n.o 10,520, de 17 de julho de 2002, dos Decretos
Municipal n.o I .519, de 26 de outubro de 2006 e n.o L567 , de 27 de março de 2007 , e, subsidiariamente a
Lei n.o 8.666193 e suas alterações. CtÁaSal¿ OnCtA¿ qU¿nf4 - nO fOnO: As quesrões
decorrentes da úilização da presente ata que não possam ser dirimidas administrativamente serão
processadas e julgadas no Foro da Comarca de Marmeleiro, com exclusão de qualquer outro, por mais
privilegiado que seja. Nada mais havendo a tratar deu-se por encerrada a Sessão, sendo redigida a
presente Ata, que após lida e aprovada, vai assinada pelas partes interessadas.

Marmeleiror'l"l'¡l"l' de rÉ'N *'r* de 2022

MUNICÍPIO DE MARMELEIRO
Paulo Jair Pilati

Contratante

Contratada
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EDITAL nn pnncÃo N, oz3tzozz
PROCESSO ADMINISTRATIVO N" O32I 2022
MODALIDADE: Pn¡CAO BTBTRONICO
TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL DO LOTE

OBJETO: contrataçõo de empresa especializada na perfuraçño de poços artesianos, no presente
caso, aprofundamento de dois poços artesianos existentes na zona rural (comunidade
de Novo Progresso e Água Branca) e fornecimento de material necessório, atendendo as

necessidades do Departamento de Agricultura e Abastecimento

ANEXO VI

CoNTRATO DE FOR¡TECIMENTO DE BENS E SERVrÇOS N" '.*r.12022
(Vinculado ao Pregão Eletrônico No ***12022 - PMM)

O MTINICÍPIO DE MARMELEIRO, pessoa jurídica de direito público interno inscrita no CNPJ/lvfF
sob o no 76.205.66510001-01, com sede administrativa na Avenida Macali, no 255, centro, Marmeleiro,
Estado do Paraná, representado pelo Prefeito, Sr. Paulo Jair Pilati, portador da cédula de identidade civil
(RG) n" 4.352.883-l SSPÆR e inscrito no CPF/MF sob o n' 524.704.239-53, de ora em diante
denominado CONTRATATITE; e a empresa ***ìtrt**, pessoa jurídica de direito privado inscrita no
CNPJ/lvfF sob o no 'ß't*'l"l', com sede na *'t*'t'F*, no 'Ë'l"l'*, Bairro 'È**¡l'*, Cidade de 'k****¡1, Estado do
Parunâ, CEP 'r{'¡l't'l', Telefone ('t*) 'l"l'¡l'*¡l'*, representada por seu administrador, Sr. 't'l'tt¡**¡l'*, portador
da cédula de identidade civil (RG) n' *+***l' SSP/**, e inscrito no CPFÀ{F sob o no 'r't'r"ß*'l'*'l', ora em
diante denominada CONTRATAI)A, sujeitando-se às normas da Lei 10.520 de 17 de agosto de2002 e à
Lei 8.666193, subsidiariamente, e obedecidas as condições estabelecidas no Edital de **trtrtr** No
***12022, resolvem celebrar o presente instrumento, mediante as cláusulas e as condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
1.1 Tem por objeto o presente instrumento o fornecimento de bens e serviços descritos no item 2.1 da
Cláusula Segunda deste instrumento.

Parógrafo Único
lntegram e completam o presente termo contratual, para todos os fins de direito, obrigando às partes em
todos os seus termos, as condições expressas no Edital de 't¡1"1"1"ft'l"l'* rp *'F*12022 e seus anexos,
juntamente com a proposta da CONTRATADA.

CLÁUST]LA SEGT]NDA - DO VALOR CONTRATUAL
2.1 Pelo fornecimento do objeto ora contratado, o CONTRA'IANTE pagarâ a CONTRATADA o valor

de R$ ********* ***** de acordo com a sta abaixo descrita

2.2 No valor contratado jâ estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da
execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários,
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, materiais de consumo, seguro e outros necessários
ao cumprimento integral do objeto contratado.

2.3 O valor contratual poderá ser revisado nas hipóteses do artigo 65, inciso II, alínea "d" da Lei no

8.666193, desde que devidamente comprovado o desequilíbrio contratual por parte da CONTRATADA.

cLÁusuLA TERCEIRA - DAs coNDrÇÕEs DE pAcAMENTo
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3.1. O CONTRATANTE efetuará o pagamento através de transferência eletrônica parc a conta bancaria

da Contratada indicada pela mesma, no prazo máximo de 15 (quinze) dias contados do mês subsequente

da apresentação da Nota Fiscal, após o recebimento definitivo do objeto.

3.2 A fatura deverá ser apresentada no Setor de Compras, com indicação da modalidade e número da

licitação e Contrato de Fomecimento, e Nota Fiscal emitida em nome da

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARMELEIRO
CNPJ n" 7 6.205.66510001 -0 1

Avenida Macali, no 255 - Centro
Marmeleiro - PR
CEP:85.615-000

CoNTRATO DE FORNECIMENTO DE BENS E SERVIÇOS No 'k'r"t/2022
(Vinculado ao t'l't'l'{' rp 'F>r>r12022)

3.3 Deverão acompanhar a nota fiscal certidões negativas Federal, Estadual, Municipal, CNDT e do
FGTS, válidas para o período do pagamento.

3.4 Em caso de devolução da Nota Fiscal ou Fatura para coneção, o prazo para o pagamento passará a

fluir após a sua reapresentação.

3.5 A nota fiscaVfatura deverá ser emitida pela própria CONTRATADA obrigatoriamente com o número
de inscrição no CNPJ/MF apresentado nos documentos de habilitação e das propostas de preços, não se

admitindo notas fiscais/faturas emitidas por outros CMJs.

$1" Os pagamentos serão retidos em caso de não cumprimento pela CONTRATADA de disposições
contratuais, bem como em caso de multa, até o recolhimento da mesma.

$2" O pagamento não efetuado na data de vencimento deverá ser corrigido até a data do efetivo
pagamento pela variação do índice INPC ocorrida no período, salvo a ocorrência do disposto no $lo desta

Cláusula.

cl,.Á,usrrl,A QUARTA - DOS RECTTRSOS FrNAr\CEIROS
4.1 Conforme dotações orçamentárias discriminadas a seguir:
¡1.,1. rl.¡1. ¡1. ¡1. rl.rf ,f {. {. ¡1. ¡f {. rf {. trl.rf t rl.¡l.rl. ¡n ¡1. ¡1. *rl.rl.rf **

cL,4.usuLA eurNTA - Dos pRlzos, vIcÊNcrA E cRrrÉRro DE REAJUSTE
5.1O ptazo máximo para fornecimento dos bens e serviços solicitados não poderá ser superior a *¡r'¡r' dias

corridos após sua solicitação formal, reservando-se ao Município o direito de recusá-lo se em desacordo
com o pedido.

5.2 Transcorridos 03 (três) dias do prazo estabelecido para entrega do(s) objeto(s), sem a devida
justificativa no atraso da entrega, poderá o CONTRATANTE cancelar o pedido, sem prejulzo do direito
de cobrança da(s) multa(s) devida(s)

5.3 O contrato terâ vigência da data de sua assinatura até 'r'{'{"r'{"&, admitindo prorrogação nos termos do

art.57 da Lei 8666/93.

5.4 Havendo prorrogação, os valores poderão ser reajustado, após 12 (doze) meses, utilizando-se para tal
avaÅaçáo acumulada do INPC, a partir da data da assinatura do presente instrumento.

cLÁusuLA sExrA - DAs oBRrcAÇÕns na coNTRATA¡lrE
Compete ao Contratante:
6.1 Efetuar o pagamento nas condições e preços pactuados;

¡
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6.2 Acompanhar e f,rscalizar o cumprimento das disposições contratuais por parte da CONTRATADA
através de servidor designado;

6.3 Oferecer todos os elementos e demais informações necessárias ao cumprimento de todas as

obrigações por parte da CONTRATADA;

6.4 Receber provisoriamente o objeto, disponibilizando local, data e horário;

cL.Á.usuLA SÉTIMA - DAS oBRrcAçÖBs n¡. CoNTRATADA
Compete à CONTRATADA:
7.1 Fornecer o objeto contratado observando as exigências do solicitante, dentro dos prazos estabelecidos,

sob pena de responsabilidade contratual, salvo caso fortuito ou motivo de força maior;

7.2 Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data
prevista, os motivos que impossibilitem o cumprimento do ptazo, com a devida comprovação;

7.3 Efetuar a entrega dos bens em perfeitas condições, no prazo e local indicados pela Administração, em
estrita observância das especificações do Edital e da proposta, acompanhado da respectiva nota fiscal
constando detalhadamente as indicações da marca, fabricante, modelo, tipo, procedência e prazo de
garantia;

7.3.1 Os bens devem estar acompanhados, ainda, quando for o caso, do manual do usuário, com uma
versão em português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada;

7.4 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os artigos 12,13, l8 e

26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei no 8.078, de 1990);

7.5 Responsabilizar-se pelo transporte dos funcionários, caso necessário o deslocamento até a sede do

CONTRATANTE;

7.6 Responsabilizar-se por todos os danos causados por seus empregados ao CONTRATANTE e/ou
terceiros;

7.7 Manter, durante toda a execução do contrato, as condições de habilitação e qualificação exigidas na

licitação;

7.8 Recolher todos os tributos e encargos trabalhistas e previdenciários decorrentes das relações de

trabalho envolvidas na execução do presente contrato, bem como cumprir as Convenções Coletivas da

categoria e demais dispositivos legais e normativos pertinentes;

7,9 Enviar, com antecedência, relação nominal e número da carteira de identidade de todos os

funcionários designados, quando a prestação de serviços se der nas dependências do CONTRATANTE;

7.10 Conigir, total ou parcialmente, os bens e serviços prestados com vício, defeito ou incorreção

decorrentes de execução irregular, emprego ou fornecimento de peças ou materiais inadequados, sem

qualquer custo adicional ao CONTRATANTE;

7.11 Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas,

nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições autorizadas no edital
ou na minuta de contrato.

cL.A,usrrLA orTAvA DAs SÄNçÕES ADMTNISTRATIVAS PARA O CASO DE
INADIMPI,EMENTO CONTRATUAL
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8.1 Em caso de inadimplemento contratual, a CONTRATADA sujeitar-se-á às seguintes sanções,

isoladas ou cumulativamente, sem prejuízo das sanções previstas nos arts. 86 a 88 da Lei 8.666193:

8.1.1 Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos

significativos ao objeto da contratação;

8.1.2 Multa:

a) moratória de 0,33%o (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso na entrega do objeto
licitado, a ser calculado sobre o valor correspondente à parte inadimplida;

b) compensatória de até l0% (dezpor cento) do valor do contrato, pelo descumprimento de
qualquer cláusula, exceto prazo de entrega;

c) compensatória de até 20Yo (vinte por cento) sobre o valor do contrato, em caso de inexecução
total da obrigação assumida, bem como na hipótese de rescisão do contrato prevista no inc. I
do art. 79 daLein'8.666193:'

8.1.3 Suspensão temporária do direito de licitar ou contratar com o Município de Marmeleiro pelo prazo

de até 02 (dois) anos;

8.1.4 Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a
própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a CONTRATADA ressarcir
o CONTRATANTE pelos prejuízos causados e após deconido o prazo da sanção aplicada com base no
item anterior.

8.2 Nenhuma sanção será aplicada sem o devido processo administrativo, com observância dos princípios
do contraditório e ampla defesa e, ainda, no que couber, as disposições da Lei no 8.666, de 1993.

8.3 Quando da aplicação de multa a CONTRATADA será notificada para, no prazo de l0 (dez) dias,

recolher à Tesouraria a importância correspondente, sob pena de dedução de seu valor das parcelas a

receber ou cobrança administrativa ou judicial.

8.4 Da aplicação de multa caberârecurso ao CONTRANTE, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da

data do recebimento da respectiva notificação, mediante prévio recolhimento da multa, sem efeito
suspensivo. O recurso será julgado no prazo máximo de 30 (trinta) dias e, se procedente, a importância
recolhida pela CONTRATADA será devolvicla no prazo de 03 (três) dias, contados da data do
julgamento.

8.5 As penalidades previstas somente serão relevadas quando comprovada a ocorrência de situações que

se enquadrem no conceito jurídico de força maior ou caso forfuito.

8.6 As sanções ora previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso das

multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis.

cLÁusuLA NoNA - DA Frsc 
^Lru/,iç^oAo CONTRATANTE, através de seus técnicos ou prepostos, é assegurado o direito de inspecionar, a

qualquer tempo, o fomecimento do objeto contratado, devendo a CONTRATADA permitir o acesso e

prestar todos os informes e esclarecimentos solicitados pela fiscalização.

Parrlgrafo lJnico
A ação fiscalizadora do Município será exercida em observância ao disposto na Lei Federal no 8.666/93,
bem como em relação aos prazos, condições e qualificações previstas no Edital de 'r'f 'r'rtt{' no *'r'r/2022.
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clÁuswa pÉcrpr¿, - DA REScrsÃo
O presente contrato poderá ser rescindido:

a) Administrativamente, a qualquer tempo e por ato unilateral e escrito do CONTRATANTE, nos
casos dos incisos I a XII e XVII do art. 78 da Lei 8.666193;

b) Amigavelmente, por acordo entre as partes, reduzidas a termo no processo de licitação,
comprovada a conveniên cia para a Administração Municipal;

c) Judicialmente, nos termos da legislação.

$1" No caso de rescisão por iniciativa da CONTRATADA, o CONTRATANTE deverá ser notificado por
escrito, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, com conteúdo fundamentado e conrprovado.

$2" A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE, em caso de rescisão administrativa
prevista no art. 77 daLei n" 8.666/93.

$3" A CONTRATADA indenizarâ o CONTRATANTE por todos os prejuízos que este vier a sofrer em
decorrência da rescisão por inadimplemento de suas obrigações contratuais.

cL.Á.usuLA DÉCIMA PRTMEIRA - DAS ALTERAÇoBs coNTRATUAIS
Toda e qualquer alteração deverá ser processada mediante a celebração de Termo Aditivo, vedada a
modificação do objeto contratual.

$1" A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões necessários, nos termos do artigo 65, $lo da Lei n'8.666/93.

$2" A alteração de valor contratual, decorrente do reajuste de preço, compensação ou penalização
financeira prevista no Contrato, bem como o empenho de dotações orçamentárias suplementares, até o
limite do respectivo valor, dispensa a celebração de aditamento.

cL,Á.usuLA DEcIMA sEcuNDA - DA FRAUDE E DA coRRUpçÃo
As partes declaram conhecer as noÍnas de prevenção à comrpção previstas na legislação brasileira,
dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal n3 8.429/1992), a Lei Federal n.o
12.846/20L3 e seus regulamentos, se comprornetem que para a execução deste contrato nenhuma das
partes poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar, a cluem quer que seja, aceitar ou se comprometer a
aceitar, de quem quer que seja, tanto por conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer
pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras ou beneficios indevidos de qualquer espécie, de
modo fraudulento que constituam prática ilegal ou de comrpção, bem como de manipular ou fraudar o
equilíbrio econômico financeiro do presente contrato, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto
deste contrato, devendo garantir, ainda que seus prepostos, administradores e colaboradores ajam da
mesma forma.

cL.Á.usuLA DÉcIMA TERCETRA, - DA puBr,rcAçÃo E Do REGrsrRo
lncumbirá ao CONTRATANTE providenciar a publicação do extrato deste Contrato, no Diário Oficial do
Município, nos termos do Parágrafo Úrrico, do art. 61, da Lei8.666/93.

CLÁUSTJLA DÉCIMA QUARTA - DA LEGISLAçÄo APLIc.Á,VEL
O presente instrumento contratual rege-se pelas disposições expressas na Lei no 8.666193 de2l dejunho
de 1993 e pelos preceitos de Direito Público, aplicando-seJhe supletivamente os princípios da Teoria
Geral dos Contratos e as disposições de Direito Privado.

cLÁusuLA DÉcrMA eurNTA - DA TRANsMrssÃo DE DocrrMENTos
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A troca de documentos e informações entre as partes contratantes será efetuada através de protocolo ou
outra forma de correspondência cujo recebimento possa ser atestado.

CL^Ä.USULA DÉCIMA sExTA - DoS cAsos oMISSOS
Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE segundo as disposições contidas na Lei no

10.520, de2002, no Decreto Estadual no 24.649, de 2003, na Lei no 8.078, de 1990 - Código de Defesa do
Consumidor, na Lei Complementar no 123, de 2006, e na Lei no 8.666, de 1993, subsidiariamente, bem
como nos demais regulamentos e norrnas administrativas, que fazem parte integrante deste Contrato,
independentemente de suas transcrições.

CL.Á,UST]LA DÉcIMA sExTA _ sucEssÃo E FoRo
As partes firmam o presente instrumento em 02 (duas) vias de igual teor e forma, obrigando-se, por si e
seus sucessores, ao fiel cumprimento do que ora ajustado, eleito o Foro da Comarca de Marmeleiro,
Estado do Paraná, para dirimir toda e qualquer dúvida que possa surgir a respeito do presente contrato,
inclependente do domicílio da CONTRATADA.

Marmeleiro"l"l"l ¡l' t'f ¡l' de 2022,

MT]NICÍPIO DE MARMELEIRO
Paulo Jair Pilati

Contratante

EMPRESA
REPRESENTANTE

Contratada
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EDITAL nn pnncÃ o N' oz3tzozz
PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 032/2022
MODALIDADE: PNECÃO BIBTNÔ¡UCO
TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL DO LOTE

OBJETO: contrataçño de empresa especializada na perfuraçõo de poços artesianos, no presente
caso, aprofundamento de dois poços artesÍanos existentes na zona rural (comunidade
de Novo Progresso e Á,gua Branca) e fornecimento de material necessório, atendendo as

necessidades do Departamento de Agricultura e Abastecimento

AI\EXO VII

DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA

Conforme o disposto no Edital em eplgrafe e de acordo com a legislação vigente, declaramos que

o responsável técnico pela execução dos serviços, caso venhamos a vencer a referida licitação, é:

Declaramos, outrossim, que o(s) profissional(ais) acima relacionado(s) pertence(m) ao nosso
quadro técnico de proflrssionais, com relacionamento junto à empresa, dentro das Leis Trabalhistas
vigentes.

de de2022,
Local e Data

(nome, RG e assinatura do representante lega[)
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Marmeleiro, 25 de fevereiro de 2022.

Parecer Controle Interno n.' 04512022.

De: Unidade de Controle Intemo

Para: Prefeito de Marmeleiro

O Processo em análise por esse controle é referente ao procedimento licitatório de no 03212022 na

modalidade Pregão Eletrônico n" 023/2022. tipo "menor preço global do lote", objetivando a contratação

de empresa especializada na perfi.uação de poços artesianos, no presente caso, aprofundamento de dois

poços artesianos existentes na zona rural (comunidade de Novo Progresso e Água Branca) e fornecimento
de material necessário.

Será verificado se o procedimento ocorreu dentro das formalidades legais, baseado na Lei no

10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto no 10.024, de 20 de setembro de2019, do Decreto no 7.746,

de 05 de junho de 2072, da lnstrução Normativa SLTI/IvIP no 01 , de I 9 de janeiro de 2010, da lnstrução

Normativa SEGES/IVÍP no 03, de 26 de abnl de 2018, da Lei Complementar n" '1.23, de 14 de dezembro de

2006,da Lei no 11.488, de 15 dejunho de2007, do Decreto no 8.538, de 06 de outubro de 2015,

aplicando-se, subsidiariamente, a Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, Decreto Municipal n" 1.51912006,

de26de outubro de2006, DecretoMunicipal 1567,de27 de março de2007, bemcomoasnonnas
vigentes e aplicáveis ao objeto da presente licitação.

DO CONTROLE INTERNO
Cabe ressaltar que essa Controladoria, articula informações com o objetivo de monitorar e sugerir

a fim de resguardar a administração pública por meio de orientações preventivas nas áreas contábil,
financeira, orçamentária e patrimonial, verificando a legalidade, legitimidade, economicidade, moralidade

e desempenho na administração dos recursos e bens públicos, não adentrando na conveniência e

oportunidade dos atos praticados no âmbito das Secretarias Municipais.

DO PROCEDIMENTO
A modalidade de licitação denominada pregão, destinada à aquisição de bens e/ou contratação de

serviços comuns, possui como principal característica a agilidade nos processos licitatórios, minimizando
custos para a Administração Pública.

Ressaltamos que no processo foram observados os princípios legais que são devidos a
Administração, como legalidade, impessoalidade, moralidade, igualdade, publicidade, eficiênoia,

probidade administrativa, vinculação ao instrumento convocatório e do julgamento objetivo, e ainda, os

princlpios da razoabilidade, competitividade e proporcionalidade.

Análise da documentação constante no processo até a presente data:

1. Solicitação de abertura de licitação feita pelo Departamento de Meio Ambiente e Recursos

Hídricos, sendo verificada existência de justificativas para a presente contratação conforme
solicitação juntada as páginas 01 a 04.

2. A composição dos preços foi realizada através de pesquisa com empresas do ramo de

atividade pertinente ao objeto da presente contratação, obedecendo assim o disposto no art.

3o, inciso III da Lei n" 10.520/02. Obedecendo ainda ao art.69, inciso II, alínea "h" da Lei
15.608/07 do Estado do Paraná, a qual dispõe sobre a exigência de estimativa de preços

contendo o preço máximo.
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3, Consta Parecer Contábil quanto à existência de orçamento.

4. Consta documento informando a existência de recursos financeiros assinado pelo diretor do
Departamento de Finanças.

Da análise das minutas de edital, Ata de Registro de Preços e Contrato de Fornecimento de Bens

e Serviços:

l. A modalidade escolhida está conota, uma vez que trata da modalidade que confere maior
agilidade, resguardando ampla competitividade, a isonomia e reduzindo despesas

burocráticas.

2. O critério de julgamento adotado é o de menor preço global do lote, estando contemplado no

item 3.1, estando devidamente justif,rcado no item 3.3, do edital.

3. O edital comtempla, no item 5.1 que poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo

de atividade seja compatível com o objeto desta licitação, e que estejam com
Credenciamento regular no Sistema de Cadastramento Unificado de Fomecedores - SICAF,
conforme disposto na Instrução Normativa SLT/MPOG no 3, de 26 de abril de 2018. O
presente edital concede tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno

porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei no I 1.488, de 2007,
para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor

individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar no 123, de 2006, alterada pela

Lei Complementar n' 147/2014, de 07 de agosto de20I4.
4. O edital contempla a habilitação jurídica no item 10.5.1, regularidade econômico-financeira

no item 10,5.2, regularidade fiscal e trabalhista no item 10.5.3 e regularidade técnica no item
10.5.4, estando, portanto, contempladas as exigências do inc. XIII, do art. 4o da Lei
10.520102 e art. 27 da Lei de Licitações. Além disso, o edital relaciona as condições para

participação do certame conforme o inc. VI, do art. 40 do Estatuto das Licitações.
5. Em relação às minutas de Ata de Registro de Preços e Contrato de Fornecimento de Bens e

Serviços, verifica-se que guarda legalidade com o disposto na Lei 8.666193, contemplando as

previsões do artigo 55, estando presentes as cláusulas essenciais.

CONCLUS.Ã.O:

Diante do atendimento dos preceitos legais, a Controladoria do Município de Marmeleiro opina
positivamente, ao prosseguimento do presente processo

É o parecer

Luciana Arisi
Coordenadora da Unidade de Controle Intemo
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Parecer Jurídico n," 08512022

I - Da Consulta

Atendendo ao disposto no artigo 38 da Lei n.o 8.666/93, os autos onde transcoffe oprocedimento licitatório na modalidade Pregão Eletrônico do tipo menor preço em regime de
valor global do lote n} 023/2022, vieram a esta Procuradoria Jur?dica paru ärraiise e emissão de
Parecer.

Submete-se à apreciação o processo objetivando o registro de preços para futura e
eventual contratação-de empresa especializadaniperfuração de poços artäsianos existentes na
zona rural (comunidade de Novo Progresso e Água Éranca)- e fornecimento de material
necessário, conforme requerimento n! 01012022, oiitndo do óepartamento de Agricultura e
Abastecimento.

Constam nos autos até aqui os seguintes documentos: requerimento para contratação,
levantamento de preços, manifestação do sãtor de contabilidade e äo Departarirento financeiro,
Portaria e Certifrcado de Pregoeiro, manifestação da controladoria interna e minuta do edital com
os seguintes anexos:

Av. Macali,255 - Caixa postal24 -Foneßu<(46) 3525-8100 - CEp 85.615?00q 0 5ãí

Marmeleiro, 15 de março de2022

Processo Administrativo n.o 03212022
Pregão Eletrônico n." 023/2022

Anexo I - Termo de Referência;
Anexo II - Modelo Padrão de proposta Comercial;
Anexo III - Modelo de Declaração Unificada;
Anexo IV - Modelo-Padrão de Decraragão de Enquadramento - MEÆpp;
Anexo V - Minuta da Ata de Registro de preços;
Anexo vI - Minuta do contrato de Fornecimãnto de Bens e Sèrviços; e
Anexo VII - Declaração de Responsabilidade Técnica.

II - Do Parecer

. A licitação na modalidade Pregão, disciplinada pela Lei n.o l0.520l0z,em seu art. lo,
assim prevê:

ø

A minuta editalícia de licitação na modalidade Pregão Eletrônico em análise apresenta
como objeto o registro de preços para futura e eventual contratação de empresa especializada naperfuração de poços artesianos existentes nazonarural (comunidade de Nävo p;ö;;;;;; Ád;
Branca) e fornecimento de material necessário.

O nosso ordenamento jurídico possui duas leis que integram o rol de normas gerais sobreprocedimentos licitatórios, quais sejam, a Lei n.o 10.520102e a Lei n." g.666/93.
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"ArL Io. Para aquisição de bens e serviços comuns, poderá
ser adotada a licitação na modalidade de pregão, que será
regida por essa Lei.
Parágrafo único. Consideram-se bens e serviços comuns,
para osfins e efeitos deste artigo, aqueles cujos padrões de
desempenho e qualidade possam ser objetivamente
definidos pelo edital, por meio de especificações usuais no
mercado".

t

A análise das minutas de edital e de contrato será conduzida à luz da legislação aplicável
ao presente caso, ou seja, a Lei no 10.520102,Lei n o 8.666,de 21 de junho de l9Þ3 e atualLações;
Lei Complementar n.' 12312006 e atualizações, que versam sobre o Estatuto Nacional da
Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte e Däcretos Municipal n." 1.519/0 6, 1.567107 e
2.235n1.

Importante ressaltar que esta Procuradoria Jurídica se atém, tão-somente, a questões
relativas à legalidade do processo, ressalvando, portanto, que todo o procedimento deverá
observar a legislagão supracitada, principalmente nò tocante a prazos e atos essenciais, não nos
competindo nenhuma consideração acerca do mérito d; presente contratação e da
discricionariedade da administração pública ao traçar os parâmetios da contratação entendida
como necessária, bem como a forma de execução, partindo da premissa de que o solicitante
municiou-se dos conhecimentos específicos imprescindíveis para sua adequação às necessidades
do departamento.

Em todo procedimento licitatório, deve o solicitante esclarecer acerca da necessidade da
aquisição do produto, bem como, no caso de registro de preços, justificai a previsão dos
quantitativos estimados para o certame.

No caso em tela o requerimento veio acompanhado das justificativas.

O Registro de Preços deve seguir o disposto no art. 2o do Decreto Municipal n.ol'567107' sendo utilizado preferencialmente quåndo houver necessidade de contrátações
frequentes; quando for conveniente a aquisição dè bens com previsão de entregas parceladas ou
contratação de serviços comuns necessários à administraçao, bem como, quuñao pela natureza
do objeto não for possível definir previamente o quantitativo a ser demandaìo. Neste aspecto há
de ser observado se o processo contempla a adoçåo do registro de preços, pois, ao que parece, a
demanda é cetta e previsível. Desta iorma devem o, uìor", ao 

-pró.eéso 
sé manifestarem a

respeito da manutengão e necessidade do sistema antes do prossèguimento do feito, eis que,
segundo as justificativas, a contratação seria para o aprofundämentJde Aoir poço, artesianos já
existentes, o que, por se tratar de demanda ãerta e previsível, não contemptutiu o registro de
preços.

Verifica-se a existência de estimativa de preços contendo o preço máximo, em
obediência ao art.69, inciso II, alínea o'h" da Lei n.o ß.eOgtOl do Estado ¿o paran¿. 

..1

@
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erson berto Dalla Costa
Procurador Jurídico

OAB/PR s3.299

05817,
A Lei n.o 10.520102 que dispõe sobre o pregão e a Lei n! 8.666193 estabelecem

condições para habilitação nas licitações a serem reuiiruãas. Nesse aspecto o edital contempla a
habilitação jurídica no item 10.5.1, qualificação econômico-frnanceira no item 10.5.2 e
regularidade fiscal e trabalhista no item 10.5.3. Ademais o edital relaciona as condições para
participação do certame conforme o inc. VI, do art.40 do Estatuto das Licitações.

O critério de julgamento é o de. menor preço global do lote, estando contemplado no
item 3'1 do edital, como determina o inciso X, do art.4ó da Lei n.o 10.520102. No item 3.3 há ajustificativ a para a adoção do critério.

o edital contempla as previsões da Lei n." 12312006, altercdapela Lei n.o 14712014,
prevendo o tratamento diferenciado à participação de microempresas, empresas de pequeno
porte, cooperativas enquadradas no art.34 da Lei no I 1.488/07, agricultoi futnili*, prodútoirural
pessoa física e microempreendedor individual - MEI, consoante disposição do item 5.2. O item
5'1 estabelece que poderão participar do certame interessador.u¡o iamo de atividade seja
compatível com o objeJo da licitação. Agricultor familiar, produtor ruial pessoa física, salvo leão
eng?no' não se enquadra no objeto, razão pela qual entenão pela supressão da possibilidade de
participação neste certame em específico.

A modalidade eleita paraacontratação está correta, uma vez que se trata da modalidadeque confere maior celeridade, resguarda a ampla competitividade, a isonomia, reduzindo
despesas burocráticas atinentes aos dimais procedìmentos iicitatórios.

A celebração e formalização de contratos devem observar os ditames da Lei n.o8'666193' De acordo com o art. 62, o instrumento de contrato é obrigatório nos casos deconcoffência e de tomada de preços, bem_ como nas dispensas e inexigibìüaades cujos preços
estejam compreendidos nos limites destas duas modalidades de licitação,"e facultativo nos demaisem que a administtação puder substituí-lo por outros instrumentos hábeis, tais como carta-
contrato, nota de empenho de despesa, autorização de compra ou ordem de execução de serviço.o $ 4" do art. 62 dispensa o "termo de contrato" nos casós de compra com entrega imediata eintegral dos bens adquiridos, dos quais não resultem obrigações futuras, inclusive assistência
técnica.

Em relação à minuta do contrato de compra e venda, verifrca-se que guarda legalidadecom o disposto na Lei n.o 8.666/93, contempland-o as previsões dos artigår +i e 55, visto que

ï::::::,jr^.:Ylït"s essenciais, e ausentes quaisquer condições iu. porrum ripificarpreterências ou discriminações.

Considerando o exposto, encaminho o processo para as diligências solicitadas.
Realizadas, retornem os autos à procuradoria para deiiberação

É o parecer.

Ed
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EDTTAL nn pnncÃo nlnrnôNlco No 023/2022 - PMM

PROCESSO ADMINISTRATIVO NO 032 12022

DATA DA REALTZtTçÃO 0410412022

nonÁ,nro pB rNÍcro DA DrspurA: òs 09:00 horas
LOCAL: Prefeitura do Município de Marmeleiro-Paraná

www.comprasgovernamentais. gov.br "Acesso Identificado"

O MLTNICÍPIO DE MARMELEIRO - PARANÁ, por intermédio do Excelentíssimo Prefeito, torna
público para conhecÌmento dos interessados que na data e local abaixo indicados realizarâ licitação sob

modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, do tipo MENOR PREÇO EM REGIME DE VALOR
GLOBAL DO LOTE, objetivando a contratação de empresa especializada na perfuração de poços

artesianos, no presente caso, aprofundamento de dois poços artesianos existentes na zona rural
(comunidade de Novo Progresso e Água Branca) e fornecimento de material necessário, atendendo as

necessidades do Departamento de Agricultura e Abastecimento, conforme as descrições dispostas no
Anexo I do presente Edital.

O presente procedimento licitatório obedecerá, integralmente, nos termos da Lei no 10.520, de 17 de julho
de 2002, do Decreto no I 0.024, de 20 de setembro de 2019 , do Decreto no 7 .7 46, de 05 de junho de 2012,
da Instrução Normativa SLTVMP no 01, de 19 de janeiro dç 2010, da Instrução Normativa SEGES/lvfP n"
03, de 26 de abnl de 2018, da Lei Complementar no 123, de 14 de dezembro de 2006, da Lei no 11.488,

de l5 de junho de2007, do Decreto no 8.538, de 06 de outubro de 2015, aplicando-se, subsidiariamente, a

Lei no 8.666, de 2l dejunho de 1993, Decreto Municipal n' 1.57912006, de 26 de outubro de 2006, bem
como as norÍnas vigentes e aplicáveis ao objeto da presente licitação.

São Pregoeiros, deste Município, Franciéli de Oliveira Mainardi e Everton Leandro Camargo Mendes,
designados pela Portarian'6.685/2022 de 21 de janeiro de2022, publicada no Diário Oficial Eletrônico -
E-Atos, Município de Marmeleiro - PR.

DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA E DA SESSÃO PÚBLTCA DE PRBGÃO
ELETRONICO

l.l O recebimento das propostas, abertura e disputa de preços, será exclusivamente por meio
eletrônico, no endereço www.comprasgovernanlentais.qov.br.

A abertura da sessão pública do PREGÃO ELETRÔNICO ocorreró dia 04 de abril de2022
às 09h00min, no site www.comprasgovernamentais,jgovùr, nos termos das condições
descritas neste Edital.

2 DO OBJETO

t.2

2.1 Constitui objeto deste PREGÃO a contratação de empresa especializada na perfuração de poços

artesianos, no presente caso, aprofundamento de dois poços artesianos existentes na zona rural
(comunidade de Novo Progresso e Água Branca) e fornecimento de material necessário,

atendendo as necessidades do Departamento de Agricultura e Abastecimento

CNPJ: 76.205.665/0001 -0 I
Avenida Macali, no 255, Centro - Cx. Postal 24 -CEP 85.615-000
E-rnail: licitaoao(âlrnanneleircr,or'.eov.br / licit¡ìcao02(a).!la¡lrrelciro.pr.sov.br - Telefone: (46) 3525-8107 / 8105

DATA E HORA DA ABERTURA DA SESS.Ã,O

04 de abril de2022 às 09h00min

UASG: 454524 - PREFEITURA MUNICIPAL DE MARMELEIRO/PR

CA:

Local da Sessão Pública:
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2.5

2.6

'3

2.2 Edital e seus Anexos poderão ser obtidos através da Internet pelos endereços eletrônicos:

www.comprasgovernamentais.gov.br e http://marmeleiro.pr.gov.br/licitacoes.phn.

2.3 A licitação será dividida em lotes, conforme tabela no ANEXO I do edital, facultando-se ao

licitante a participação em quantos lotes forem de seu interesse.

2.4 Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descrito nas Compras

Governamentais e as especificações constantes neste Edital, prevalecerão as últimas,

As informações administr¡tivas relativas a este Editat poderão ser obtidas junto ao Setor de

Licitações pelo telefone no (46) 3525-8105 I 3525-8107.

As questões estritamente técnicas referentes ao objeto licitado serão prestadas pelo

Departamento de Agricultura e Abastecimento, telefone n" (46) 3525-1885.

DO CRITÉRIO DE JT]LGAMENTO

3.1 O critério de julgamento será o de MENOR PREçO GLOBAL DO LOTE, observadas as

especificações técnicas constantes no Anexo I e demais condições definidas neste Edital.

3.2 Será utilizado o modo de disputa "ABERTO", em que os licitantes apresentarão lances públicos
e sucessivos, com prorrogações.

J.J Adotou-se o tipo menor preço global do lote devido à peculiaridade do objeto, visto que a
contratação de uma única empresa toma a execução dos serviços mais ágil e, em caso de garantia,

responsabiliza-se apeîas uma empresa, não sendo viável a rcalização de processo do tipo menor
valor unitário do item.

4 DA TMPUGNAÇÃO E ESCLARECTMENTO DO ATO CONVOCATÓRrO

4.1 Qualquer pessoa, fisica ou jurídica, é parte legítimapara solicitar esclarecimentos ou providências
em relação ao presente PREGÃ,O, ou ainda para impugnar este Edital, desde que o faça com
antecedência de até 03 (três) dias úteis, da data frxada para a abertura da sessão prlblica do

certame.

4.1.1 As impugnações ao Edital deverão ser dirigidas ao(a) Pregoeiro(a) e protocolizadas em

dias úteis, das 08h30min às 17h00min, na Avenida Macali, no 255 - Centro, Marmeleiro

- PR, Setor de Protocolo, ou encaminhadas através de e-mail no endereço eletrônico:
licÍtacao@,marmeleiro.pr.sov.br.

4.1.2 Caberâ ao(a) Pregoeiro(a), auxiliado(a) pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e
seus anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até 02 (dois) dias úteis contados da

data de recebimento da impugnação.

4.1.3 O(A) Pregoeiro(a) deverá decidir sobre a impugnação antes da abertura do certame.

Quando o acolhimento da impugnação implicar alteração do Edital capaz de afetar a
formulação das propostas, será designada nova data para a realização deste PREGAO.

4.1.4

A) A impugnação deverá, obrigatoriamente, estar acompanhada de CPF ou RG, em se tratando de

pessoa fisica, e de CNPJ, em se tratando de pessoa jurídica (por documento original ou cópia

autenticada), bem como do respectivo ato constitutivo e procuração, na hipÓtese de procurador,

que compïove que o signatário, efetivamente, representa e possui poderes de representação da

impugnante.

CNPJ: 76.205.665/000 I -01

Avenida Macali, no 255, Centro - Cx. Postal 24 - CEP 85.615-000
E-mail: licitacao@rnanrreleiro.nr'.qov.br / lioitacarrOZ(@¡ramrsleiur.or.qov.lrr - Telefone: (46) 3525-8107 / 8105
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4.3 Os esclarecimentos sobre o conteúdo do Edital e seus Anexos somente serão prestados e

considerados quando solicitados por escrito ao(a) Pregoeiro(a) ou Equipe de Apoio, até 03 (três)
dias úteis antes da data fixada para a abertura da licitação, endereçados ao e-mail:
licitacao@.marmeleiro.pr.gov.br.

4.3.1 O(A) Pregoeiro(a) responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis,
contados da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos

responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos.

4.4 As impugnações e pedidos cie esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.

4.4.1 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser

motivada pelo(a) Pregoeiro(a), nos autos do processo de licitação.

4.4.2 As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão
os participantes e a administração.

5 DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAçÃO

5.1 Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto
desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no Sistema de Cadastramento
Unificado de Fornecedores - SIÇAF, conforme disposto na Instrução Normativa SLTVMPOG n"
3 , de 26 de abril de 20 I 8.

5.2 O presente edital concede tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno

porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei no I I .488, de 2007, para o
microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar no 123, de
2006, alterada pela Lei Complementar n' 14712074, de07 de agosto de20l4.

5.3 As empresas não cadastradas no SICAF, que tiverem interesse em participar do presente

PREGAO, deverão providenciar o seu cadastramento e sua habilitação de acordo com as

orientações que seguem no link: ,

até o terceiro dia útil a data do recebimento das propostas,

5.4 A regularidade do cadastramento do licitante será confirmada por meio de consulta ao Portal
COMPRASNET, no ato da abertura do Pregão.

5.5 Será vedada a participação de empresas:

Pessoa fisica;
Empresas estrangeiras que não funcionem no País;
Empresa em regime de subcontratação, ou ainda, em consórcio;
Interessados que se encontrem sob falência, concordata, concurso de credores, dissolução e

liquidação, de consórcio de empresas, qualquer que seja sua forma de constituição;
Empresa que tenha sido declarada inidônea para contratar com a Administração Priblica, direta ou
indireta, Federal, Estadual ou Municipal;
Que mantém, direta ou indiretamente, sociedade ou participação com servidor ou dirigente ligado
ao governo municipal, ou qualquer vínculo de natureza técnica, comercial, financeira ou
trabalhista, ou ainda, parentesco em linha direta ou colateral, até terceiro grau, com agente
público que exerça cargo em comissão, ou membros da comissão licitante, ou pregoeira(o) ou
servidor lotado nos órgãos encaregados da contratação;
Entidades sem fins lucrativos cujos estatutos e objetivos sociais sejam incompatíveis com os

serviços a serem prestados.

CNPJ: 76.205.665/000 l -0 I
Avenida Macali, no 255, Centro - Cx, Postal 24 - CEP 85.615-000
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5.6 Como requisito para participação neste Pregão, o licitante assinalará "sim" ou "não", em campo
próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:

5.6.1 Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3o d¿ I ei Complementar n.o 123, de

2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus artigos 42 a 49.
5.6.2 Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos, bem como
de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos neste Edital.
5.6.3 Que inexistem fatos impeditivos paru sua habilitação no certame, ciente da

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.
5.6.4 Que não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre
e não emprega menor de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, a pafür de 14 (quatorze) anos, na

condição de aprendiz, nos termos do artigo 7o, inciso XXXII, da Constituição Federal.
5.6.5 Que a proposta foi elaborada de forma independente.
5.6.6 Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou
forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do artigo 1o e no inciso III do artigo 5o da

Constituição Federal.

5.7 A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções
previstas em lei e neste Edital.

6

6.1

DO CREDENCIAMENTO

O Credenciamento é o nlvel básico do registro cadastral no SICAF, que permite a participação
dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica.

6.2 O cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Govemo Federal, no sítio
br por meio de certificado digital conferido pela

lnfraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP - Brasil.

6.3 O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu

representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações
inerentes a este Pregão.

6.4 O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome,
assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados
diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do
órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das

credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

6.5 É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no SICAF e

mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder,
imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles
se tomem desatualizados.

6.6 A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no momento
da habilitação.

7 DAAPRESENTAçÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABTLITAçÃO

7.1 Os licitantes encaminharão,
documentoq de h4bilitacão exieidos no item 10 do edital, proposta com a descrição do objeto
ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando,

então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação.

CNPJ: 76.205.665/000 I -0 I
Avenida Macali, no 255, Centro - Cx. Postal 24 -CEP 85.615-000
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7.2 O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos no item l0 deste

Edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha.

7.3 Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem do SICAF,
assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos sistemas.

7.4 Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os

documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema.

7.5 Os preços e os produtos/serviços propostos são de exclusiva responsabilidade da licitante,
assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances, não lhe assistindo o direito de
pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

7.6 Ao oferecer sua proposta no sistema eletrônico, o licitante deverá observar rigorosamente a

descrição dos itens e considerar as condições estabelecidas no Edital e seus anexos, descrevendo
detalhadamente as características do objeto cotado, informando marca/fabricante (se for o caso)
em campo próprio do sistema, preço unitário por item, com até duas casas decimais após a
vírgula.

7.7 Nos valores propostos deverão estar inclusos todos os custos operacionais, encargos
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais, tributos, fretes e carretos, inclusive ICMS e

quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fomecimento dos bens ou da prestação
de serviços, de forma que o objeto do certame não tenha ônus para o Municlpio de Marmeleiro.

7.8 Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do
Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância
de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

7.9 Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas
apresentadas, o que somente ocorrerá após a rcalização dos procedimentos de negociação e
julgamento da proposta.

7.10 Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente
serão disponibilizados para avaliação do(a) Pregoeiro(a) e para acesso público após o
encerramento do envio de lances.

7.ll As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de
habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art.
43, $ 1o da LC no 123, de 2006.

8 DA ABERTURA DA SESS^Ã.O pÚrBLrCA, CLASSTFTCAçÃO DAS PROPOSTAS E
FORMULAÇÃO DE LANCES

8.1 No dia 04 de abril de 2022 ùs 09h00min, horário de Brasília-DF, a sessão pública na internet
será aberta por comando do(a) Pregoeiro(a), com a divulgação das propostas eletrônicas recebidas
e início da etapa de lances.

8.2 O(A) Pregoeiro(a) verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que

não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios
insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência.

8.2.1 Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante.

I
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8.3

8.4

8.5

8.6

8.7

8.8

8.9

8.2.2 A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com
acompanhamento em tempo real por todos os participantes.

8.2.3 A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido
contrário, levado a efeito na fase de aceitação.

O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas

participarão da fase de lances.

O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o(a) Pregoeiro(a) e os

licitantes.

Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do
sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado
no registro.

8.5.1 A disputa se dar¿i pelo valor global do lote, sendo que se consagrará vencedor o
licitante cujo valor GLOBAL DO LOTE for menor.

O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos

lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$
0,50 (cinquenta centavos).

Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da
sessão e as regras estabelecidas no Edital.

8.7.1 O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e
registrado pelo sistema.

O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte (20)
segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob pena de serem
automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances.

Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "ABERTO",
em que os licitantes apresentarõo lances públicos e sucessivos, com prorrogações.

8.10 A etapa de lances da sessõo pública teró duração de 10 (dez) minutos e, após isso, será
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos
do período de duração da sessão pública.

8,1 I A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minutos e
ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação,
inclusive no caso de lances intermediários.

8.12 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-
se-á automaticamente.

8.13 Encerrada a fase competitiva sem que hajaa prorrogação automática pelo sistema, poderá o(a)
Pregoeiro(a), assessorado(a) pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão
ptiblica de lances, em prol da consecução do melhor preço,

8.14 Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores deverão ser
desconsiderados pelo(a) Pregoeiro(a), devendo a ocorrência ser comunicada imediatamente à
Secretaria de Gestão do Ministério da Economia.
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8.15 Na hipótese do subitem anterior, a ocorrência será registrada em campo próprio do sistema

8.16 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e
registrado em primeiro lugar.

8.17 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do
menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.

8.18 No caso de desconexão com o(a) Pregoeiro(a), no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o
sistema eletrônico poderá pennanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

8.19 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o(a) Pregoeiro(a) persistir por tempo superior a
dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro
horas da comunicação do fato pelo(a) Pregoeiro(a) aos participantes, no sítio eletrônico utilizado
para divulgação.

8,20 Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto
no art. 3o, $ 2o, da Lei no 8.666, de 1993, assegurando-se apreferência, sucessivamente, aos bens
produzidos:

8.20.1 no país.

8.20.2 por empresas brasileiras.
8.20.3 por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País.
8.20.4 por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para
pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de
acessibilidade previstas na legislação.

8.21 Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as
propostas empatadas.

8.22 Encenada a etapa de envio de lances da sessão pública, o(a) Pregoeiro(a) deverá encaminhar, pelo
sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que
seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste
Edital.

8.23 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais
licitantes.

8.24 O(A) Pregoeiro(a) solicitará ao licitante melhor classificado que, no prùzo de 02 (duas) horas,
envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se

for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos
neste Edital ejá apresentados.

8.25 Após a negociação do preço, o(a) Pregoeiro(a) iniciará a fase de aceitação e julgamento da
proposta.

9 DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA

9.1 Encerrada a etapa de negociação, o(a) Pregoeiro(a) examinará a proposta classificada em primeiro
lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo
estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo
único do art.7o e no $ 9o do art. 26 do Decreto n.o 10.02412019.
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9.2 Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que apresentar preço final superior ao preço
máximo fixado (Acórdão no 145512018 - TCU - Plenário), ou que apresentar preço
manifestamente inexequível.

9.2.1 Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos,
inisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de
mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação
não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações
de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie aparcela ou à totalidade da
remuneração.

9.3 Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a
legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a
suspeita.

9.4 Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com
vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante
aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será
registrada em ata.

9.5 O(A) Pregoeira poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por
meio de funcionalidade disponível no sistema, îo prazo de 02 (duas) horas, sob pena de não
aceitação daproposta.

9.5.1 O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo(a) Pregoeiro(a) por solicitação escrita e
justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo(a)
Pregoeiro(a).

9.5.2 Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo(a) Pregoeiro(a), destacam-se os que
contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante
e procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou
propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo
indicados pelo(a) Pregoeiro(a), sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico,
sob pena de não aceitação daproposta.

9.6 Seró adjudicado o LOTE para a licÍtante que ofertar o menor preço, salvo quando,
justificadamente, ficar demonstrado que é inexequível ou invióvel o lance ofertado.

9.7 Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o(a) Pregoeiro(a) examinarâ a proposta ou
lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem declassificação.

9.8 Havendo necessidade, o(a) Pregoeiro(a) suspenderá a sessão, informando no "chat" a nova data e
horário para a sua continuidade.

9.9 Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o(a) Pregoeiro(a) verificará a habilitação do
licitante, observado o disposto neste Edital.

IO DA HABILITAçÃO

10.1 Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta
classificada em primeiro lugar, o(a) Pregoeiro(a) verificarâ o eventual descumprimento das
condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação
no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:
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10.1.1 srcAF

10.1.2 Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União
(httns://certidoes- apf.anns.tcu.gov.br 0

10.2 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio
majoritário, por força do artigo 12 daLein" 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas
ao responsável pela prâtica de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o
Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

10.3 Constatada a existência de sanção, o(a) Pregoeiro(a) reputará o licitante inabilitado, por falta de
condição de participação.

10.4 No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate
ficto, previsto nos arts.44 e 45 da Lei Complementar no 123, de2006, seguindo-se a disciplina
antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.

10.5 Para a HABILITAÇÃO, será exigida a documentação relativa:

10.5.1 A documentação relativa à HABILITAçÃO.fUnÍUCA consistirá em:

10.5.1.1 No caso de empresário individual: inscricão no Resistro Público de
Fmpresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede.

l0.s.t.2 No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade
limitada - EIRELI: ato constitutivo. estatuto ou contrato social em visor,
devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede.

10.5.l.3 Em se tratando de Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da
Condicão de Microempreendedor rndividual - CCMF.I, na forma da
Resolução CGSIM no 16, de 2009, cuja aceitação ficará, condicionada à
verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor,gov.br.

10.5.2 A documentação relativa à qualificação econômico-financeira consistirá em

10.5.2.1 Certidão nesativa de pedido de falência ou recuperacño judicial ou
e*trajudicial, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica,
referente à maftiz e, quando for o caso, igualmente da filial licitante, em data
não anterior a 60 (sessenta) dias da abertura da sessão pública deste
PREGAO, se outro prazo não constar do documento.

10.5.3 A documentação relativa à REGULARIDADE FISCAL E TRÄBALHISTA
consistirá em:

10.5.3.1 Prova de inscrição no Cadastro ì{acional de Pessoa Jurídica - CNPJ

10.5.3.2 Prova de inscrição no Cadastro de Contri e F.stadual ou Municipal,
relativa ao domicílio ou sede da proponente, pertinente ao seu ramo de
atividade e compatível com o objeto contratual.

10.5.3.3 Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, mediante a apresentação
de Certidão Conjunta de Débitos relativos n Tributos Federais e a
Dívida ^tÍva da Uniño, expedida pela Secretana da Receita Federal do
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Ministério da Fazenda.

10.5.3.4 Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede

do licitante, relativa aos tributos relacionados com o objeto licitado.

10.5.3.5 Prova de regularidade para com a n'"-"ttda Municipal, relativa aos tributos
relacionados com o objeto licitado.

10.s.3.6 Certificado de Regularidade de Situação para com o @
Tempo de Servico íFGTS).

t0.5.3.7 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho,
mediante a apresentação de C."tidãn N"n"tina de TréhÍtos Trabalhistas
(CNIf,tl, nos termos da Lei n" 12.440, de 07 de julho de 2011.

10.s.3.8 Em se tratando de microempresa, empresa de pequeno porte, havendo
alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, desde
que atendidos os demais requisitos do Edital, a(s) empresa(s) nesta condição
será(ão) declarada(s) habilitada(s) sob condição de regalarÌzaçáo da
documentação no prazo de 5 (cinco) dias úteis, prorrogáveis por igual pÍazo,
a contar do momento em que for declarado vencedor do certame, para
regalanzação da documentação, para pagamento ou parcelamento do débito e

para emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de
certidão negativa.

10.5.3.8.1 A não regalarização da documentação îo prazo estipulado
implicará a decadência do direito à contratação, sem prejuízo
das sanções cabíveis.

Deverá apres entar ainda a REGULARIDA DE TÉ C\ICA :

10.s.4.1 Atestado e/ou declaração de Capacidade Técnica em nome da licitante,
expedido por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove a
aptidão da licitante em desempenhar as atividades pertinentes e compatíveis
com o objeto licitado.

10.5.4.1.1 O atestado e/ou declaração deverá ser comprovado através de
Certidão de Acervo Técnico, emitida pelo Conselho Regional
de Engenharia e Agronomia - CREA.

10.5.4.2 Declaração de responsabilidade técnica (ANEXO VII), indicando o
responsável técnico pela execução dos serviços. O mesmo não poderá ser
substituldo sem expressa attonzaçáo do Contratante. É vedada, sob pena de
inabilitação, a indicação de um mesmo técnico como responsável técnico por
mais de uma proponente.

10.s.4.3 Comprovação do vínculo empregatício entre o responsável técnico e a

proponente, mediante registro em Carteira de Trabalho ou Contrato de
Prestação de Serviços devidamente autenticado. Para dirigente ou sócio de
empresa, tal comprovação poderá ser feita através da cópia da aÍa da
assembleia de sua investidura no cargo ou contrato social.

10.5.4.4 Comprovação de registro no CREA, através de certidão do Conselho
Regional de Engenharia e Agronomia - CREA, do RESPONS.Á.VEL

10.5.4
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TÉCNICO elencado no subitem 10.5.4.2

10.5.4.5 Comprovação de registro no CREA, através de certidão do Conselho
Regional de Engenharia e Agronomia - CREA, DA PROPONENTE.

10.5.5 Deverá apresentar a DECI¿AMçÃQJJNIEICADÁ¿

10.5.5.1 Declaração Unificada confbrme modelo. (AI\EXO IÐ

l0.5.6Paraefeitosda,aslicitantesdeverãoapresentar,afim
de:

10.5.6.1 A empresa, de acordo com o disposto na Lei Complementar no 12312006, de
14 de dezembro de 2006, alterada pela Lei n' 14712014, de 07 de agosto de
20L4, d,everá apresentar juntamente com a documentação de habilitação,
a

trâ.

10.s.6.2 Certidão Simplificada de Microempresa ou Fmpresa de Peoueno Porte
expedida nela Junta Comeïcial do F.stado da sede da I,icitante, em data
não anterior a 60 (sessenta) dias da abertura da sessão pública deste
PREGÃO, se outro prazo não constar do documento.

10.6 A habilitação dos Licitantes será comprovada por meio de prévia e regular inscrição cadastral no
SICAF, desde que os documentos comprobatórios estejam validados e atualizados.

r0.7 O cadastro no SICAF, abrangente dos níveis indicados no art. 6o da lnstrução Normativa
SLTVMPOG no 3, de 26 de abnl de 2018, PODERÁ SIIBSTITIIIR APENAS os documentos
indicados nos subitens acima 10.5.1 - Habilitaçõo Jurídica,10.5.2 - Qualificação econômico-
fïnanceira e 10.5.3 - Regularidade fiscal e trabalhista, sendo que os demais são obrigatórios
apresentação.

10.8 Na hipótese dos documentos se encontrarem vencidos no referido sistema (SICAF) ou no CRC, o
licitante convocado deverá encaminhar, juntamente com os demais, o documento válido que
comprove o atendimento das exigências deste Edital, sob pena de inabilitação, ressalvando o
disposto quanto à comprovação da regularidade fiscal das microempresas ou empresas de
pequeno porte, conforme disposto na Lei Complementar n' 123/2006, alterada pela Lei
Complement ar n' I 47 I 20 I 4.

10.9 Também poderão ser consultados os sítios oficiais emissores de certidões de regularidade fiscal e

trabalhista, especialmente quando o licitante esteja com alguma documentação vencida junto ao

SICAF.

10.10 Os documentos de que tratam os subitens anteriores serão analisados pelo(a) Pregoeiro(a) e sua
Equipe de Apoio quanto a sua conformidade com o solicitado neste Edital.

10.11 No julgamento da habilitação, o(a) Pregoeiro(a) poderá sanar erros ou falhas que não alterem a
substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho
fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins
de habilitação e classificação.

10.11.1 O não atendimento das exigências constantes no item 10 deste Edital implicará a

inabilitação do licitante.
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t0.tt.2 O licitante provisoriamente vencedor em um lote, que estiver concorrendo em outro
lote, ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é,

somando as exigências do lote em que venceu às do lote em que estiver concorrendo, e

assim sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções
cabíveis.

10.1 1.3 Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação
recairá sobre o(s) lote(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada($ seja(m) suficiente(s)
para a habilitação do licitante nos remanescentes.

10.11.4 Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante
será declarado vencedor.

I l DO ENVrO DA PROPOSTA DE PREçOS

11.1 Encerrada a etapa de lances, o(a) Pregoeiro(a) convocarâ o licitante detentor da melhor oferta,
lote a lote ou um lote por licitante, para que este anexe no sistema COMPRASNET, a
PROPOSTA DE PREÇOS AJUSTADA, em conformidade com o último lance ofertado. Para
tanto, o(a) Pregoeiro(a) fará uso da ferramenta "CONVOCAR ANEXO", devendo o licitante
anexar o documento utilizando o link "ANEXAR" disponível apenas para o licitante/vencedor.

ll.2 Havendo a necessidade de envio de documentos de habilÍtação complementares, necessários à
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a
encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de
inabilitação.

ll.3 O licitante deverá anexar a Proposta de Preços Ajustada, num prazo de até 02 (DUAS)
HORAS de efetivo funcionamento do órgão público, ou seja, das 07h30min às 11h30min e
das 13h00min às 17h00min, contados da convocação.

ll.4 Em caso de indisponibilidade do sistema, será aceito o envio da proposta ajustada por meio do e-
mail: licitacao@marmeleiro.qr.sov."br. Após o envio do e-mail, o responsável pelo envio deverá
entrar em contato com o(a) Pregoeiro(a) para confirmar o recebimento do e-mail e do seu
conteúdo. O(A) Pregoeiro(a) não se responsabilizará, por e-mails que, por qualquer motivo, não
forem recebidos em virtude de problemas no servidor ou navegador, tanto do Municlpio de
Marmeleiro quanto do emissor.

I 1.5 A fim de aplicar o princípio da isonomia entre as licitantes, após transcorrido o prazo de 02 (duas)
horas, não serão considerados, para fins de análise, sob qualquer alegação, o envio da Proposta de
Preço, sendo realizado, pelo(a) Pregoeiro(a), o registro da não aceitação da proposta.

11.6 Em caso de impossibilidade de atendimento ao prazo, o licitante deverá solicitar, dentro do
prazo estipulado, via chat ou e-mail, prorrogação do mesmo.

lI.7 É facultado o(a) Pregoeiro(a) ou à autoridade competente, em qualquer fase da licitação, a
promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada
a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar no processo desde a
realização da sessão pública.

I 1.8 Se a proposta não for aceitável ou se a LICITANTE deixar de enviar a Proposta de Preços
atualizada ou não atender às exigências habilitatórias, o(a) Pregoeiro(a) DESCLASSIFICARÁ. e
examinará a proposta subsequente e, assim, sucessivamente, na ordem de classificação, até a
apuração de uma proposta que atenda a este Edital.

CNPJ: 76.205.665/0001 -01

Avenida Maoali, no 255, Centro - Cx. Postal 24 - CEP 85.615-000
E-rnail: licitacao( rnalnreleito.p¡:gs-v-b¡:lJ.&tfæ4q021¿Ðnlarmelciro.þr.eov.br - Telefone: (46) 3525-8107 I 8105

07tq



MUNICIPIO DE MARMELEIRO
ESTADO DO PARANÁ

aTLX

11.9 Apropostadeveráconter:

11.9.1 Proposta de preços, conforme modelo constante no Anexo II do presente Edital,
vedado o preenchimento desta com dados aleatórios, sob pena de desclassifïcação
da proposta.

11.9.2 Preços unitórios e totais, em moeda corrente nacional, em algarismo e por extenso, sem

inclusão de qualquer encargo financeiro ou previsão inflacionária.

11.9,3 Indicação de que nos preços ofertados já estão inclusos os tributos, fretes, taxas,

seguros, encargos sociais, trabalhistas e todas as demais despesas necessárias à
execução doobjeto.

1L,9.4 Prazo de validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias, contados da data
estipulada para a abertura do presente certame, conforme previsto no art. 69, $ 2o

combinado com o artigo 66, $ 4o.

I 1.9.5 Indicação/especificação do produto e marca, se for o caso.

11.9.6 O preço proposto deverá ser expresso em moeda corrente nacional (Real), com até duas
casas decimais (0,00).

11.9.7 A proposta, enviada exclusivamente por meio do Sistema Eletrônico, deve atender
todas as especificações técnicas obrigatórias do Edital e Anexos sob pena de

desclassificação.

11.9.8 O(A) Pregoeiro(a) reserva o direito de realizar diligências para instrução do processo

sobre informações que não estejam claras, bem como de solicitar documentos
complementares que julgar necessários para os respectivos esclarecimentos.

LL.9.9 A proposta apresentada terá que refletir preços equivalentes aos praticados no mercado
no dia de sua apresentação.

11.10 A Prefeitura Municipal poderá solicitar ao licitante a prorrogação do prazo de validade da
PROPOSTA por até 30 (trinta) dias. Neste caso, tanto a solicitação quanto a aceitação serão
formuladas por escrito, sendo facultado ao licitante recusar ou aceitar o pedido; entretanto, no
caso de concordância, a PROPOSTA não poderá ser modificada.

11.11 Quando do valor total estimado da proposta final, ao realizar a divisão, o valor total pela
quantidade, caso o valor unitário de uma dizima periódica, o valor será truncado na segunda casa

decimal.

t2 DO ENCAMTNHAMENTO DA DOCTJMENTAÇÃO

l2.l A documentação solicitada no item 10, em original ou cópias autenticadas, e a proposta original,
quandosolicitadaspelo(a)Pregoeiro(a)deverãoserapresentadasno@
di&túfgi!, contados da solicitação do(a) Pregoeiro(a) no sistema eletrônico, no seguinte endereço:
Avenida Macali, no 255 - Centro - PR, CEP 85.615-000. Aos cuidados do Departamento de

Compras, Licitações e Contratos e ao(a) Pregoeiro(a) responsável: Franciéli de Oliveira Mainardi
e/ou Everton Leandro Camargo Mendes. O envelope contendo os documentos deve estar lacrado
e informar o nome da empresa ou empresário individual, número do CNPJ, número e ano do

Pregão Eletrônico.

13 DA VERTFTCAÇÃO DA DOCUMENTAçÃ.O DE HABTLITAÇÃO
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13.1 Visando à comprovação da habilitação do licitante, serão consultadas online, em sistemas

específicos, as seguintes situações:

13.1.1 Estar habilitado parcialmente no Sistema de Cadastramento Unificado de Fomecedores

-SICAF.

13,1.2 Ter declarado no sítio Compras Governamentais a inexistência de fato superveniente

impeditivo da habilitação.

13.1.3 Ter declarado no sítio Compras Govemamentais que não utiliza mão de obra infantil

13.1.4 Ter declarado no sítio Compras Governamentais que está de acordo com todas as

exigências editalícias.

13.1.5 Ter declarado no sítio Compras Governamentais a "Elaboração lndependente de

Proposta".

13.1.6 Não possuir registro impeditivo da contratação no SICAF, no Cadastro Nacional de

Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS), da Controladoria Geral da União (CGU),
disponível no Portal da Transparência (www.portaltransparência.gov.brlceis) e no

Cadastro Nacional de Condenações Civis por Ato de Improbidade Administrativa
(CNCIA) e no Cadastro de Impedidos de Licitar do TCEPR
(httþ://servicos.tce.pr'.eov.br/tcepr/municipal/aillConsultarLnpedidosWeb.aspx). Caso
haja algum registro impeditivo, o licitante será excluído do certame.

13.2 Consideradas cumpridas todas as exigências do edital quanto à apresentação da documentação de
habilitação e proposta final pelo licitante classificado em primeiro lugar, o(a) Pregoeiro(a) o
declarará vencedor.

13.3 Ocorrendo a inabilitação, o(a) Pregoeiro(a) convocará o auto¡ do segundo menor lance para

apresentar sua documentação de habilitação e, se necessário, observada a ordem crescente de
preço, os autores dos demais lances, desde que atendam ao critério de aceitabilidade estabelecido
pelo instrumento convocatório, ou poderá revogar a licitação.

t4 DOS RECURSOS

14.1 Declarado o vencedor, o(a) Pregoeiro(a) abnrâprazo, durante o qual, qualquer licitante poderá de
forma motivada, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recorrer.

14.2 A falta de manifestação motivada quanto à intenção de recorrer importará na decadência desse

direito.

14.3 Umavez aceita a intenção de recurso será concedido o prazo de 03 (três) dias para a apresentação
das razões de recurso, ficando os demais licitantes, desde logo intimados para, querendo,
apresentarem as contrarrazões em igual prazo, que começarâ a contar do término do prazo do

recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa dos seus

interesses.

14.4 Os recursos e contrarrazões deverão ser manifestados exclusivamente por meio eletrônico via
intemet, no site: www.gor'.br/comDras/pt-br.

14.5 O recurso contra decisão do(a) Pregoeiro(a) não terá efeitosuspensivo
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14.6 Decorridos os prazos para os recursos e contranazões, o(a) Pregoeiro(a) terâ até 5 (cinco) dias
patai

t4.6.1 Negar admissibilidade ao recurso, quando interposto sem motivação ou fora do prazo
estabelecido.

14.6.2 Motivadamente, reconsiderar adecisão.

14.6.3 Manter a decisão, encaminhando o recurso à autoridade competente.

14,7 O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de
aproveitamento.

14.8 Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos procedimentais, a autoridade
competente adjudicará o objeto e homologará o processo licitatório para determinar acontratação.

14.9 Não havendo recurso, o(a) Pregoeiro(a) adjudicará o objeto ao licitante vencedor e encaminhará
o procedimento à autoridade superior parahomologaçáo.

15 DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA

15.1 A sessão pública poderá serreaberta:

l5.l .1 Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à

rcalização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão
pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam,

t5.1,2 Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante
declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não
comprovar a regalaÅzação fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, $1o da LC no

123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente
posteriores ao enceffamento da etapa de lances.

15.2 Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta,

15.2.1 A convocação se dará por meio do sistema eletrônico ('ochat") ou e-mail, de acordo com
a fase do procedimento licitatório.

15.2.2 A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no SICAF,
sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados.

16 DA ADJITDTCAÇÃ.O E HOMOLOGAçÃO

16.1 Constatado o atendimento das exigências fixadas neste Edital, o licitante classificado em primeiro
lugar será declarado vencedor.

16.1. I Se o primeiro proponente classificado não atender às exigências de habilitação, será

examinada a documentação do segundo proponente classificado, na ordem de
classificação, e assim sucessivamente, al.é o encontro de uma proposta que atenda a

todas as exigências do edital, sendo o respectivo proponente declarado vencedor e a ele
adjudicado o objeto da licitação.
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16.2 A homologação do resultado da licitação é de responsabilidade da autoridade competente e só

poderá ser realizada depois da adjudicação do objeto ao proponente vencedor pelo(a) Pregoeiro(a),

ou, quando houverrecurso, pela própria autoridade competente.

16.2.1 A homologação do resultado desta licitação não obriga esta Administração à aquisição
do objeto licitado.

17 DO PAGAMENTO

17.1 O pagamento será efetuado através de transferência eletrônica para a conta bancária da

Contratada indicada pela mesma, no prazo máximo de até 15 (quinze) dias contados do mês

subsequente da apresentação da Nota Fiscal, após o recebimento definitivo do objeto.

17.2 A vencedora do certame deverá apresentar as certidões (FGTS, TRABALHISTA, CERTIDÃO
ESTADUAL, FEDERAL E MLINICIPAL) em validade para o pagamento.

17.3 Quaisquer erros ou emissão ocorrido na documentação fiscal será motivo de correção por parte da

adjudicatária e haverá em decorrência, suspensão do prazo de pagamento até que o problema seja
def,rnitivamente sanado.

r 8 DA DOTAç.Ã.O OnÇAMENTÁRrA

18.1 Durante a vigência do instrumento contratual, os valores registrados não serão reajustados.

18.2 Somente poderá ocorrer a recomposição de valores nos casos enquadrados no disposto no Artigo
65, II, 'od" da Lei 8.666193.

18.3 Não serão liberadas recomposições decorrentes de inflação, que não configurem álea econômica
extraordinária, tampouco fato previsível.

18.4 Os pedidos de recomposição de valores deverão ser protocolados junto ao Setor de Licitações da
Prefeitura Municipal.

18.5 Somente serão analisados os pedidos de recomposição de valores que contenham todos os

documentos comprobatórios para a referida recomposição, conforme disposto no Artigo 65, II,
"d" da Lei 8.666/93.

18.6 Os valores recompostos somente serão repassados após a assinatura, devolução do Termo
assinado (conforme o caso) e publicação do Termo de Aditamento.

18.7 Os recursos destinados ao pagamento do objeto de que trata o presente edital, são oriundos de
Recursos Ordinários (Liwes). Os recursos orçamentários correrão por conta das seguintes
dotações:

Conta Funcional Pro gramática Elemento de Despesa Fonte
01 188 20.606 0027 2.049 3.3.90.39.16.00.00

1600
10.01

20.606 0027 2.049 3.3 .90.30.24.00.00 0

19 DAS CONDIÇOES PARA ASSINATTIRA DO CONTRATO

19.1 As obrigações decorrentes deste PREGÃO consubstanciar-se-ão no TERMO DE CONTRATO,
cuja minuta consta como Anexo V deste Edital.
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19.2 O Contrato Administrativo será encaminhado através de correio e/ou correio eletrônico para o
endereço fornecido pela licitante na fase de habilitação, competindo ao Contratado a impressão e

a assinatura do instrumento em 02 (duas) vias, providenciando a entrega da via original no
Departamento de Licitações da Prefeitura Municipal, em até 05 lcincoì dias após o seu

rgcat¿iffrfg,

19.3 A via do instrumento destinada ao Contratado, devidamente assinada pelo Contratante, será
encaminhada pelo correio e/ou por correio eletrônico, na forma do item antecedente, ou para
retirada no Paço Municipal a partir de 05 (cinco) dias após o protocolo da entrega das vias
originais prevista no item anterior.

19,4 Para a assinatura do Contrato, este deverá ser assinado pelo representante legal da adjudicatária
(diretor, sócio da empresa ou procurador), mediante apresentação do contrato social e procuração,
na hipótese de nomeação de procurador, e cédula de identidade do representante.

19.5 O prazo para a assinatura do contrato poderá ser prorogado uma vez, por igual período, quando
solicitado pelo adjudicatário durante o seu transcurso e desde que ocoffa motivo justificado aceito
pela Administração.

20 DAS CONDrçÕES DE RECEBTMENTO/EXECUÇÃO DO OBJETO

20.1 O prazo de execuçõo/entrega dos serviços/materiais seró de acordo com o ANEXO I do
edital, após a solicitação e emissño de empenho do Departamento Agricultura e

Abastecimento.

20.1.1 O prazo de entrega poderá ser prorrogado, no interesse da Administraçáo, diante de
pedido formalizado, feito ao setor requisitante até 2 (dois) dias antes do término do
prazo original.

20.1.1.1 Compete a ârea requisitante, no interesse e a critério da Administaçáo,
determinar o prazo total da prorrogação.

20.2 Constatadas inegularidades no objeto contratual, a qualquer tempo, a Çontratante poderá:

20.2.1 Se disser respeito à especificação, rejeitá-lo no todo ou em parte, determinar sua

substituição ou rescindir a contratação, sem prejuizo das penalidades cabíveis.

20.2.2 Se disser respeito à diferença de quantidade ou de partes, determinar
complementação ou rescindir a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis.

sua

20.3 O recebimento do objeto dar-se-á definitivamente dentro do exercício financeiro vigente,
conforme Decreto de Execução Orçamentária.

2I DAS PENALIDADES

2l.l Comete infração administrativa, nos termos da Lei no 10.520, de2002, o licitante/adjudicatário
que:

21.1.1 Não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando
convocado dentro do prazo de validade da proposta.
Apresentar documentação falsa.
Deixar de entregar os documentos exigidos no certame.
Ensejar o retardamento da execução do objeto.

21.t.2
21.t.3
2t.1.4

CNPJ: 76.205.665/000 I -01

Avenida Macali, no 255, Contro - Cx. Postal 24 -CEP 85.615-000
E-mail: licitacaoläl¡nanneleiro.or.eov.br / licitacaoO2(a)nrarnreleiro.or,eov.br - Telefone: (46) 3525-8107 / 8105



MUNICIPIO DE MARMELEIRO
ESTADO DO PARANÁ

I 0v66

Não rnantiver a proposta.
Cometer fraude fiscal.
Comportar-se de modo inidôneo.

21.2 Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de
participação, quanto ao enquadramento como MEÆPP ou o conluio entre os licitantes, em
qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances.

21.3 Nos termos do artigo 87, daLei8.666193 e suas alterações, no caso de descumprimento total ou
parcial de qualquer das obrigações assumidas, a Administração poderá, sem prejuízo da
responsabilidade civil e criminal, e observado o devido processo legal, aplicar ao fomecedor
registrado as seguintes sanções administrativas, segundo a gravidade da falta cometida:

a) Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos
significativos ao objeto da contratação;

b) Multa moratória de 0,33o/o (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso
injustificado (cuja justificativa não seja acatada pela Administração) sobre o valor da parcela
a que se refere a obrigação, até o limite máximo de 10 (dez) dias, após o qual a
Administração poderá optar pela manutenção da sanção ou pelo cancelamento da Ata, com
as penalidades claí decorrentes;

c) Multa compensatória de 20% do valor total do pedido de fornecimento no qual a

inegularidade se refere, no caso de inadimplemento total da obrigação ou, no caso de
inadimplemento parcial, de forma proporcional à obrigação inadimplida;

d) Suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a
Administração, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, com fi¡ndamento no artigo 7o da Lei
10.520/02, sem prejuízo das multas previstas em edital e das demais cominações legais;

e) Independentemente da aplicação das penalidades retro indicadas, a(s) proponente(s)
ficará(ão) sujeita(s), ainda à composição das perdas e danos causados à Administração
Municipal decorrentes de sua inadimplência, bem como arcará(ao) com a correspondente
diferença de preços verificada em nova contratação, na hipótese da(s) proponente(s) não
aceitar(em) a contratação pelos mesmos preços e prazos fixados pela inadimplente.

21.4 Se a contratada não proceder ao recolhimento da multa no prazo de 05 (cinco) dias úteis contados
da intimação por parte do Município, o respectivo valor será descontado dos créditos que a
contratada possuir com esta Prefeitura e, se estes não forem suficientes, o valor que sobejar será
encaminhado para inscrição em Dívida Ativa e posterior execução pela Procuradoria Geral do
Município de MarmeleirolPR.

21.5 Em se tratando de adjudicatária que não comparecer para retirar a Nota de Empenho, o valor da
multa não recolhida será encaminhado para inscrição em Dívida Ativa e posterior execução pela
Procuradoria Geral do Município de Marmeleiro.

21.6 Do ato que aplicar a penalidade caberí recurso, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da
ciência da intimação, podendo a Administração reconsiderar sua decisão ou nesse prazo
encaminhá-lo devidamente informado para a apreciação e decisão superior, dentro do mesmo
prazo.

21.7 A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.

2l.8 As sanções administrativas serão aplicadas em procedimento administrativo autônomo,
garantindo-se o contraditório e a ampla defesa à contratada, observando-se o procedimento
previsto na Lei n" 8.66611993.

21.9 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideraçáo a gravidade da
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conduta do infrator, o caráter educativo da pena, a reincidência de transgressões por parte da
contratante, levando em consideração todos os atos celebrados com a CONTRATANTE, bem
como os danos causado à Administração, observando o princípio da proporcionalidade e da
razoabilidade.

21.10 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

22 DA REVOGAçÃO E ANULAç.Ã.O

22.1 Fica assegurado a Prefeitura Municipal de Marmeleiro o direito de revogar a licitação por razões
de interesse público decorrentes de fato superveniente devidamente comprovado, ou anulá-la em
virtude de vício insanável.

22.2 A declaração de nulidade de algum ato do procedimento somente resultará na nulidade dos atos
que diretamente dele dependam.

22.3 Quando da declaração de nulidade de algum ato do procedimento, a autoridade competente
indicará expressamente os atos a que ela seestende.

22.4 A nulidade do procedimento de licitação não gera obrigação de indenizar pela Administração

225 A nulidade da contratação opera efeitos retroativamente, impedindo os efeitos jurídicos que o
contrato, ordinariamente, deveria produzir, além de desconstituir os já produzidos.

22.6 Nenhum ato será declarado nulo se do vício não resultar prejuízo ao interesse público ou aos
demais interessados.

22.7 A revogação ou anulação será precedida de procedimento administrativo, assegurado o
contraditório e a ampla defesa, e formalizada mediante parecer escrito e devidamente
fundamentado.

22.8 A autoridade competentepara anular ou revogar a licitação é o Prefeito Municipal de Marmeleiro

23 DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO

23.1 As partes declaram conhecer as normas de prevenção à comrpção previstas na legislação
brasileira, dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal n} 8.42911992), aLei
Federal n.' 12,84612013 e seus regulamentos, se comprometem que paru a execução deste
contrato nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar, a quem quer que seja,
aceitar ou se comprometer a aceitar, de quem quer que seja, tanto por conta própria quanto por
intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras ou
beneficios indevidos de qualquer espécie, de modo fraudulento que constituam prática ilegal ou
de comrpção, bem como de manipular ou fraudar o equilíbrio econômico financeiro do presente
contrato, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto deste contrato, devendo garantir, ainda
que seus prepostos, administradores e colaboradores ajam da mesma forma.

24 DAS DTSPOSTÇÕES GERATS

24.1 O resultado e demais atos do presente certame será divulgado no Diário Oficial dos Municípios
do Paraná através do endereço eletrônico http://www.marmeleiro.pr.gov.br/publicacoes.php, e

no Portal de Transparência do Município através do endereço eletrônico
http ://portal.marmeleiro.pr. gov.br/pronÍmtb/index.html/.
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24.2 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a
Prefeitura Municipal de Marmeleiro não será, em caso algum, responsável por esses custos,
independentemente cla condução ou do resultado do processo licitatório.

24.3 Os proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos
documentos apresentados em qualquer fase da licitação.

24.4 Com fundamento na norma do art. 43, $ 3o, da Lei Federal n.' 8.666/93, é facultado ao(a)
Pregoeiro(a) ou à autoridade competente, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência
destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de
documento ou informação que deveria constar do processo desde a realizaçáo da sessão pública.

24.5 Das sessões públicas serão lawadas atas circunstanciadas, devidamente assinadas pelo(a)
Pregoeiro(a).

24.6 Os casos omissos serão resolvidos pelo(a) Pregoeiro(a), eue decidirá, com base na legislação
vigente.

24.7 No julgamento das propostas e da habilitaçáo, o(a) Pregoeiro(a) poderá relevar omissões
puramente formais, sanar erros ou falhas, desde que não contrariem a legislação vigente.

24.8 Na hipótese de divergência entre este Edital e quaisquer condições apresentadas pelos licitantes,
prevalecerão sempre, para todos os efeitos, os termos deste Edital e dos documentos que o
integram.

24.9 Todos os documentos exigidos deverão ser apresentados no original ou por qualquer processo de
cópia reprográfica autenticada ou em publicação de órgão da imprensa, na forma da lei, ou ainda,
excepcionalmente através de cópia acompanhada do original para autenticação pelo(a)
Pregoeiro(a), e serão retidos para oportuna juntada aos autos do processo administrativo
pertinente a esta licitação.

24,10 Todos os documentos expedidos pelo licitante deverão estar subscritos por seu representante legal
ou procurador, com identificação clara do subscritor.

24.11 Os documentos emitidos através da Intemet serão conferidos pela Equipe de Apoio.

24.12 Os documentos apresentados para a habilitação deverão estar em nome do licitante, com número
de CNPJ. Se o licitante for matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz. Se for
filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles que, pela própria
naixeza ou por determinação legal, forem comprovadamente emitidos apenas em nome damatriz
ou cuja validade abranja todos os estabelecimentos da empresa.

24.13 Salvo as exceções previstas neste Edital, os documentos exigidos para habilitação não poderão,
em hipótese alguma, ser substituldos por protocolos que configurem o seu requerimento, não
podendo, ainda, ser remetidos posteriormente ao prazo fixado.

24.14 O presente PREGÃO poderá ser anulado ou revogado, nos termos do artigo 49 daLei Federal no

8.666193.

24.15 O licitante vencedor deverá manter, durante a vigência do respectivo contrato, todas as condições
de habilitação e de participação exigidas no procedimento licitatório.

24.16 Os licitantes serão responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos
apresentados em qualquer fase da licitação.

CNPJ: 76.205.665/0001 -01
Avenida Macali, no 255, Centlo - Cx. Postal 24 - CEP 85.615-000
E-mail: lioitacao(ô¡nalnreleirp.p_r,-eoy,br.Llisrtao_aoQ2(4ms!ïrslqxo.pr.gsy,lu - Telefone: (46) 3525-8107 / 8105



MUNICIPIO DE MARMELEIRO
fl

24.17 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida parc o primeiro dia {rtil
subsequente no mesmo horário, desde que não haja comunicação do(a) Pregoeiro(a) em contrário.

24.18 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e
incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na
Prefeitura Municipal de Marmeleiro.

24.19 Casos omissos e dúvidas serão resolvidos pelo(a) Pregoeiro(a).

24.20 As normas deste PREGÃO serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os
interessados, e o desatendimento de exigências formais, desde que não comprometa a aferição da
habilitação do licitante nem a exata compreensão de sua proposta, não implicará o afastamento de
qualquerlicitante.

24.21 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes Anexos:

ANEXO I Termo de Referência - Especif,rcações Técnicas e Condições de Fornecimento
ANEXO II Modelo Padrão de Proposta Comercial
ANEXO IU Modelo de
ANEXO IV Modelo de Declaração de Enquadramento - ME/EPP
ANEXO V Modelo de Minuta do Contrato
ANEXO VI Modelo de Declaração de Responsabilidade Técnica

Marmeleiro,2l de março de2022.

ESTADO DO PARANÁ

Pilati
Prefeito

aiel
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EDITAL nn pnncÃo N" oz3tzo22
PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 03212022

MODALIDADE: PNECÃO NTPTRÔNICO
TIPO: MENOR PREçO GLOBAL DO LOTE

OBJETO: contratação de empresa especializada na perfuração de poços artesianos, no presente

caso, aprofunclamento de dois poços artesianos existentes na zona rural (comunidade

de Novo Progresso e Água Branca) e fornecimento de material necessário, atendendo as

necessidades do Departamento de Agricultura e Abastecimento

ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCTA
ESPECTFICAÇOES TÉCNTCAS E CONDIÇÕES nB FORNECIMENTO

r - DESCRTÇÃO:

l.l Constitui objeto deste certame a contratação de empresa especializada na perfuração de poços

artesianos, no presente caso, aprofundamento de dois poços artesianos existentes na zona

rural (comunidãde de Novo Progresso e Água Branca) e fornecimento de material necessário,

atendendo as necessidades do Departamento de Agricultura e Abastecimento, de acordo com

as especificações técnicas adiante discriminadas, cabendo ao Departamento de Aericultura e

Abastecimento, informar à Comissão se o objeto ofertado atende às exigências técnicas alvitradas.

LOTE 01

OBS.: Havendo qualquer discordância entre a descrição e unidades de medida do CATMAT
e a do Edital, prevalecerá a descrição constante no Edital.

1.2. O valor máximo estimado da licitação é de R$ 392.063,64 (trezentos e noventa e dois mil e

sessenta e três reais e sessenta o quatro centavos).

CNPJ: 76.205.665/000 I -01
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Valor
Unltário
Máximo
Aceltável

Valor Total
Máximo
Aceitável

Item Quant. Unid Descrição

143,00 16.011 tt2 Mt. Linear DEI44 A2OO METROS

183,66 18.366,002 100 Mt. Linear PERFURAÇÃO pe 2Ot A2so METROS

DE 25I A 3OO METROS 220,00 22.000,00J 100 Mt, Linear

281,75 28,175,004 100 Mt. Linear PERFURAÇÃO OB 301 A 350 METROS

DESLOCAMENTO, MONTAGEM E INSTALAÇAO
DOS EOUIPAMENTOS DE PERFURAÇÃO.

1.693,33 3.386,665 2 Un.

9.329,00 18.658,006 2 cj MOTO BOMBA SUBMERSA 3,0 Hp (48 est. m.c.a
350 mt.) Monofásico 254V.

2,293,33 4.586,667 2 Ci PAINEL DE COMANDO 3,0Hp MONOFAS, 254V

412 Un.
TUBO DE FERRO GALVANIZADO 1 %" Poleg, (06
mt.)

528,50 217.742,008

27,36 11.272,329 412 Un, LUVA I/14" EM FERRO GALVANIZADO

73,66 51.562,00Mt. Linear CABO ELÉTzuCO MODELO 3 X 16 NINr10 700

102,50 205,00ll 2 Un. BARRILETE
47,00 94,00t2 2 Un, REDUÇAO DA BOMBA

392.063,64Valor Total
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1.3. O prazo de vigência do Contrato será pelo período de 12 (doze) meses, contados da data de sua

assinatura.

l.4. Deverá ser considerado o valor mínimo de desconto de acordo com cada GRUPO/LOTE acima
indicado, não sendo possível registro de valores superiores a estes.

1.5. Deverá ser aplicado sobre o valor dos itens constantes no ANEXO I, o valor frnal de forma
LINEAR a todos os itens de cada GRUPO/LOTE, ou seja, a proposta vencedora em todos os itens os

valores deverão ser inferiores as demais propostas classificadas.

2 -PF.AZO, FORMA E LOCAL DE ENTREGA/EXECUÇÃO:

2.1. Os produtos deverão ser entregues na Comunidade da Linha Progresso, Assentamento Eduardo
Raduan, zona rural do município de Marmeleiro, Estado do Paraná, até dez dias após a data da solicitação
formal. A empresa ganhadora da licitação deverá executar a obra (aprofundamento) e fornecer os

equipamentos e materiais necessários para o bombeamento da água até a caixa central da comunidade

3 - OBRTGAçOES DA CONTRATADA:

3.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua

proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita
execução do objeto e, ainda:

3.1.1. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local
constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as

indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade.

3.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os afügos 12,
13 e 17 a 27 , do Código de Defesa do Consumidor (Lei no 8.078, de 1990).

3.1.3. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência,
o objeto com avarias ou defeitos.

3.1.4. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data
da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação.

3.1.5. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualifrcação exigidas na licitação.

3.2. Executar dentro da melhor técnica os serviços contratados, obedecendo rigorosamente às

norïnas da ABNT (Associação Brasileira de Normas Técnicas), AGUASPARANÁ, ANVISA e demais
órgãos necessários.

3.3. Assumir integral e exclusivamente toda a responsabilidade no que diz respeito às obrigações
fiscais, trabalhistas, previdenciárias e todos os demais encargos que porventura venham a incidir sobre o
objeto desta licitação.

3.4. Atender aos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais decorrentes da
execução dos serviços.

3.5. Fornecer, às suas expensas e responsabilidade, toda instalação, transporte, material, mão de

obra, ferramentas e equipamentos, a serem empregados no local da construçã0.

Avenida Macali, no 255, Centro - Cx. Postal 24 - CEP 85.615-000
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3.6. Toda equipe de mão de obra a ser empregadanaexecução dos serviços contratados, deverá ser

constituída de profissionais idôneos, qualificados para a função e integrantes do quadro da contratada.

3.7. Fomecer aos seus funcionários todos os E.P.I.s (Equipamentos de Proteção Individual)
necessários e obedecer a todas as norrnas de segurança no trabalho.

3.8. A contratada será responsável por uma limpeza rigorosa durante toda a execução dos serviços

e ao final.

3.9. Assegurar durante a execução das obras e serviços, até seu recebimento provisório, a proteção

e conservação dos materiais, equipamentos e dos serviços executados.

3.10. Realização de teste de bombeamento de no mínimo 24horas.

4 - OBRTGAÇOES DA CONTRATANTE:

4.1. Receber o objeto îo pruzo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos.

4.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos

provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e

recebimento defi nitivo.

4.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas

no objeto fomecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido.

4.4. Acompanhar e flrscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de

comissão/servidor especialmente designado.

4.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no

prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos.

4.6. AAdministração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com
terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano

causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

s - DA FTSCALTZAÇÃO:

5.1. O recebimento, a frscalização e o acompanhamento da execução deste Contrato, será de

responsabilidade do Diretor do Departamento de Agricultura e Abastecimento, Sr. Sidiclei Risso

ou servidor(es) indicado(s) pelo mesmo.

5.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade do fornecedor,

ainda que resultem de condições técnicas, vícios redibitórios ou emprego de material inadequado ou de

qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não implica na responsabilidade da administração e de seus

agentes e prepostos.

5.3. O responsável pelo acompanhamento e fiscalizaçio da execução do Contrato, citado acima,

procederá ao registro das ocorrências e adotando as providências necessárias ao seu fiel cumprimento,
iendo por parâmetro os resultados previstos no instrumento contratual que será firmado entre as partes'

Entre suas atribuições está a de apurar a ocorrência de quaisquer circunstancias que incidam

especificamente no art. 78 e 88 da Lei 8666/93 que trata das Sanções Administrativas para o caso de

inadimplemento contratual e cometimento de outros atos ilícitos.

CNPJ: 76.205.665/0001 -0 I
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EDITAL on pnncÃo N" oz3tzoz2
PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 03212022

MODALIDADE: PnECeO BLBfnOmCO
TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL POR LOTE

OBJETO contratação de empresa especializada na perfuração de poços artesianos, no presente

caso, aprofundamento de dois poços artesianos existentes nL zonî rural (comunidade

de Novo Progresso e Á,gua Branca) e fornecimento de material necessário, atendendo as

necessidades do Departamento de Agricultura e Abastecimento

ANEXO II

MODELO PADRÃO DE PROPOSTA COMERCIAL
(uso obrigatório por todas as licitantes)

A empresa estabelecida na (endereço completo, telefone, fax e endereço eletrônico,

se houver), inscrita no CNPJ sob no ...., neste ato representada por qalgq,

RG.................., CPF...... (en4ereço), propõe fornecer à Prefeitura Municipal de Marmeleiro, em

estrito cumprimento ao previsto no Edital de Pregão Eletrônico no 023/2022, conforme abaixo

discriminado:

lnformar Marca.

lnformar Valor Unitário.

Informar especificação dos serviços.

Informar que a proponente obriga-se a cumprir todos os termos da Nota de Empenho a ser firmada com a
vencedora do certame.

lnformar que a validade desta proposta é de 60 (sessenta) dias corridos, contados da data da abertura da

sessão priblica de PREGÃO ELETRONICO.

Prazo máximo de execuçáolentrega dos serviços/materiais será de acordo com o ANEXO I do edital.

lnformar Agência e Conta para pagamento.

Nos preços ofertados já estão inclusos os tributos, fretes, taxas, seguros, encargos sociais,
trabalhistas e todas as demais despesas necessórias à execução do objeto.

Marmeleiro de de2022

(nome e assinatura do representante legal do licitante)
RG:
Cargo:

XXX R$ R$1 XX XX XXX
R$ R$XX XX XXX XXX2

CNPJ: 76.205.665/000 I -0 I
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EDITAL DE PREGÃO N' 023/2022
PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 03212022

MODALIDADE: PREGÄO ELETRÔNIÇO
TIPO: MENOR PREçO GLOBAL POR LOTE

OBJETO: contrataçõo de empresa especializada na perfuraçõo de poços artesianos, no presente

caso, aprofundamento de dois poços artesianos existentes na zona rural (comunidade

de Novo Progresso e .4,gua Branca) e fornecimento de material necessório, atendendo as

necessidades do Departamento de Agricultura e Abastecimento

ANEXO III

MODELO DE DECLARAçÃO UNIFICADA
(papel timbrado da licitante)

Ao(Á) pregoeiro(a) e equipe de apoio

Pelo presente instrumento, a empresa ...................,r.i.r, CNPJ no ............
através de seu representante legal infra-assinado, que:

......, com sede na .......

1) Declaramos, para os fins do disposto no inciso V do art. 27 daLein.o 8.666193, acrescido pela Lei n.o

9.854/99, que não empregamos menores de 18 (dezoito) anos em trabalho notumo, perigoso ou insalubre
e não empregamos menores de 16 (dezesseis) anos. Ressalva ainda, que, caso empregue menores na

condição de aprendiz (a partir de 14 anos, deverá informar tal situação no mesmo documento).
2) Declaramos, sob as penas da lei, que a empresa não foi declarada inidônea para licitar ou contratar com
a Administração Pública.
3) Declaramos para os devidos fins de direito, na qualidade de Proponente dos procedimentos licitatórios,
instaurados por este Município, que o(a) responsável legal da empresa é o(a) Sr.(a) ............, Portador(a)
do RG sob no e CPF. .!................, cuja
função/cargo é ............. (sócio administradorþrocurador/diretor/etc.), responsável
pela assinatura do Contrato.
4) Declaramos para os devidos fins que NENHUM sócio desta empresa exerce cargo ou função pública
impeditiva de relacionamento comercial com a Administração Pública.
5) Declaramos de que a empresa não contratará empregados com incompatibilidade com as autoridades
contratantes ou ocupantes de cargos de direção ou de assessoramento até o terceiro grau, na forma da

SúmulaVinculanteno 013 do STF (Supremo Tribunal Federal).
6) Declaramos para os devidos fins que em caso de qualquer comunicação fritura referente e este processo

licitatório, bem como em caso de eventual contratação, concordo que o Contrato seja encaminhado para

o seguinte adereço:
E-mail:
Telefone: 0

7) Caso altere o citado e-mail ou telefone comprometo-me em protocolizar pedido de alteração junto ao

Sistema de Protocolo deste Município, sob pena de ser considerado como intimado nos dados

anteriormente fornecidos.
8) Nomeamos e constituímos o senhor(a) ..., portador(a) do CPF/I4F sob n.o

para ser o(a) responsável para acompanhar a execução da Contrato, referente ao Pregão

Eletrônico n.o 'F>r*/2022 e todos os atos necessários ao cumprimento das obrigações contidas no

instrumento convocatório, seus Anexos e na Ata de Registro de Preços/Çontrato.

... de .................... de2022.
Local e Data

Assinatura do Responsável pela Empresa
(Nome Legível/Cargo/Carimbo do CNPJ)

CNPJ: 76.205.665/0001 -01
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EDITAL nn pnncÃo N" oz3tzozz
PROCESSO ADMINISTRATTVO N' O32I 2022
MODALIDADE: PRNCÃO PTPTNONICO
TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL POR LOTE

OBJETO: contratação de empresa especializada na perfuração de poços artesianos, no presente
caso, aprofundamento de dois poços artesianos existentes na zona rural (comunidade
de Novo Progresso e Água Branca) e fornecimento de material necessório, atendendo as

necessidades do Departamento de Agricultura e AbastecÍmento

ANEXO IV

MODELO PADRÃO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO - MEÆPP
(papet timbrado da licitante)

Pelo presente instrumento, a empresa CNPJ no com sede na

..,.., através de seu representante legal infra-assinado, declara, sob as penas do

artigo 299 do Código Penal, que se enquadra na situação de microempresa, empresa de pequeno porte ou
cooperativa, nos termos da Lei Complementar no 723106, alteradapelaLei Complementar no I47ll4,bem
assim que inexistem fatos supervenientes que conduzam ao seu desenquadramento clesta situação.

Local e data

Assinatura do Responsável pela Empresa
(Nome Legiv ell CargolCarimbo do CNPJ)

CNPJ: ?6.205.665/0001 -01
Avenida Macali, no 255, Centro - Cx. Postal 24 - CEP 85.61 5-000
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EDITAL nn pnncÃo N' oz3lzo2z
PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 03212022

MODALIDADE: PNECÃO ELNTNOMCO
TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL POR LOTE

OBJETO: contratação de empresa especializada na perfuração de poços artesianos, no presente

caso, aprofundamento de dois poços artesianos existentes n zona rural (comunidade

de Novo Progresso e Água Branca) e fornecimento de material necessário, atendendo as

necessidades do Departamento de Agricultura e Abastecimento

ANEXO V

MINUTA DE CONTRATO DB FORNBCIMENTO DE BENS E SERVIÇOS N" ***12022

(Vinculado ao Pregão Eletrônico N'02312022)

O MUNICÍPIO DE MARMELEIRO, pessoa jurídica de direito público interno inscrita no CNPJ/MF
sob o no 76.205.66510001-01, com sede administrativa na Avenida Macali, no 255, centro, Marmeleiro,
Estado do Paraná, representado pelo Prefeito, Sr. Paulo Jair Pilati, portador da cédula cle identidade civil
(RG) n" 4.352.883-l SSP/PR e inscrito no CPF/MF sob o n' 524.704.239-53, de ora em diante

clenominado CONTRATANTE; e a empresa rkrk)t*ìktrìÝ, pessoa jurídica de direito privado inscrita no

CNPJ/MF sob o no ,1.'F,ß'ß+, com sede na 'r'l'{"lc'l"t', no '&'¡"r{<, Bairro 'l"f¡F'F'&, Cidade de '¡'!t¡'r'r'F, Estado do

Paraná, CEP *'¡k'&'l.'k, Telefone ('l"k) 'r'*'k'k'l"F, representada por seu administrador, Sr. 'F¡F'k'F't'k'k*, portador

da cédula de identidade civil (RG) n" 'k**"F'ß:& SSP/**, e inscrito no CPFÀ4F sob o no ;&d<'k'k'k'k'r';r', ora em

diante denominada CONTRATADA, sujeitando-se às normas da Lei 10.520 de 17 de agosto de2002 e à

Lei 8.666193, subsidiariamente, e obedecidas as condições estabelecidas no Edital de Pregão Eletrônico
N" 02312022, resolvem celebrar o presente instrumento, mediante as cláusulas e as condições seguintes:

CLAUSULA PRIMEIRA _ DO OBJETO
1.1 Tem por objeto o presente instrumento a contratação de empresa especializada na perfuração de

poços artesianos, no presente caso, aprofundamento de dois poços artesianos existentes nî zonl
rural (comunidade de Novo Progresso e Água Branca) e fornecimento de material necessário,
atendendo as necessidades do Departamento de Agricultura e Abastecimento, conforme descrito no

item 2.1 da Cláusula Segunda deste instrumento.

Parágrafo Único
Integram e completam o presente termo contratual, para todos os fìns de direito, obrigando às partes em

todos os seus termos, as condições expressas no Edital de Pregão Eletrônico ¡' 02312022 e seus anexos,
juntamente com a proposta da CONTRATADA.

CLÁUST]LA SEGUNDA _ DO VALOR CONTRATUAL
2.1 Pelo fornecimento do objeto ora contratado, o CONTRATANTE pagarâ a CONTRATADA o valor

bal de R$ ***:k***** tr***ìktrt(* de acordo com a sta abaixo descrita:

2.2 No valor contratado jâ estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da

execução contratual, inclusíve tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários,
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, materiais de consumo, seguro e outros necessários

ao cumprimento integral do objeto contratado.

2.3 O valor contratual poderá ser revisado nas hipóteses do artigo 65, inciso II, alínea (6a1" da Lei no

8.666193, desde que devidamente comprovado o desequilíbrio contratual por parte da CONTRATADA.

CNPJ: 76.205.665/000 I -0 I
Avenida Macali, no 255, Centro - Cx. Postal 24 - CEP 85.615-000
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cL.Á.usuLA TERCETRA - DAS CONDrÇOES DE PAGAMENTO
3.1 O CONTRATANTE efetuará o pagamento através de transferência eletrônica para a conta bancária
da Contratada indicada pela mesma, no pÍazo máximo de l5 (quinze) dias contados do mês subsequente
da apresentação da Nota Fiscal, após o recebimento definitivo do objeto.

3,2 A fatura deverá ser apresentada no Setor de Compras, com indicação da modalidade e número da

licitação e Contrato de Fomecimento, e Nota Fiscal emitida em nome da

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARMELEIRO
CNPJ no 7 6.205.665/0001 -01

Avenida Macali, no 255 - Centro
Marmeleiro - PR
CEP: 85.615-000

CoNTRATO DE FORNECIMENTO DE BENS E SERVIçOS No 'k'r'F/2022
(Vinculado ao 'r'$'t¡l'¡l' no 'r'N'E12022)

3.3 Deverão acompanhar a nota fiscal certidões negativas Federal, Estadual, Municipal, CNDT e do
FGTS, válidas para o período do pagamento.

3.4 Em caso de devolução da Nota Fiscal ou Fatura para correção, o prazo para o pagamento passará a

fluir após a sua reapresentação.

3.5 A nota fiscaVfatura deverá ser emitida pela própria CONTRATADA obrigatoriamente com o número
de inscrição no CNPJ/MF apresentado nos documentos de habilitação e das propostas de preços, não se

admitindo notas fiscais/faturas emitidas por outros CNPJs.

$1" Os pagamentos serão retidos em caso de não cumprimento pela CONTRATADA de disposições
contratuais, bem como em caso de multa, até o recolhimento da mesma.

$2" O pagamento não efetuado na data de vencimento deverá ser corrigido alé a data do efetivo
pagamento pela variação do índice INPC ocorrida no período, salvo a ocorrência do disposto no $1o desta
Cláusula.

cL.Á.usuLA QUARTA - DOS RECURSOS FINANCEIROS
4.1 Os recursos destinados ao pagamento do objeto de que trata o presente edital, são oriundos de
Recursos Ordinários wes Os recursos cofferao conta das

cL^4.usuLA eUINTA - Dos pRAzos, vrcÊNcrA E cRrrÉRro DE REAJUSTE
5.1 Os produtos deverão ser entregues na Comunidade da Linha Progresso, Assentamento Eduardo
Raduan, zonarwal do município de Marmeleiro, Estado do Paraná, até dez dias após a data da solicitação
formal. A empresa ganhadora da licitação deverá executar a obra (aprofundamento) e fomecer os

equipamentos e materiais necessários para o bombeamento da água a|é a caixa central da comunidade

5.2 O contrato terá vigência de 12 (doze) meses, contados da data de sua assinatura, ou seja, até 'ß'l"l"l"l"l',

admitindo prorrogação nos termos do art. 57 daLei8666193,

5.3 Havendo pronogação, os valores poderão ser reajustado, após 12 (doze) meses, utilizando-s e para tal
avariação acumulada do INPC, apartir da data da assinatura do presente instrumento.

CNPJ: 76.205.ó651000 I -01

Avenida Macali, no 255, Cenho - Cx. Postal 24 -CEP 85.615-000
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cuÁ,usul,A snxrA - DAS oBRrcAÇons na coNTRATANTE
Compete ao Contratante:
6.1 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos.

6'2 Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com
as especificações constantes do Edital e da propost a, parafins de aceitação e recebimento definitivo.

6'3 Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no
objeto fomecido, para que seja substituído, reparado õu corrigido.

6'4 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor
especialmente designado.

6.5 Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fomecimento do objeto, no prazo e
forma estabelecidos no Edital e seus anexos.

6'6 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com
terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano
causado a terceiros em decorrência de ato da Còntratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

cL,4,usuLA SÉTIMA - DAs oBRrcAÇöns oa CoNTRATADA
Compete à CONTRATADA:
7 'l A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta,
assumindo como exclusivamente seus os riscoi e as despesas clecorrentes ia boa e perfeita execuçäo do
objeto e, ainda:

7'1'1 Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local
constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiical, na qual- constarão as
indicações referentes a: marca, fabricante, moãelo, procedência e prazo de garantiaou validade.

7'1'2 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e l7
a 27 , d,o Código de Defesa do Consumidor (Lei no g.07g, de t eeO;.

7'1'3 Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o
objeto com avarias ou defeitos.

7'1'4 Comunicar à Contratante, no ptazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data d,a
enlrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do pruro preuirto, ôom a deïida comprovação.

7'1'5 Manter, durante_ tgda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições de habilitação e quarificação exigidas na licìtação.

7 '2 Executar dentro da melhor técnica os serviços contratados, obedecendo rigorosamente às normas daABNT (Associação Brasileira de Normas Técnicas), AGUASPARA¡1,Á., ,iwvrsÁ e demais órgãos
necessários.

7'3 Assumir integral e exclusivamente toda a responsabilidade no que diz respeito às obrigações frscais,
trabalhistas, previdenciárias e todos os demais en"a.go, que porventura venhám a incidir õobre o objeto
desta licitação,

7.4 Atender aos encargos trabalhistas, previdenciarios, fiscais e comerciais decorrentes da execução dos
serviços.

CNPJ: 76.205.665/0001 -01
Avenida Macali, no 255, Centro - Cx. postal 24 _ CEp g5.6 I 5_000
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7.5 Fornecer, às suas expensas e responsabilidade, toda instalação, transporte, material, mão de obra,

ferramentas e equipamentos, a serem empregados no local da construção.

7.6 Toda equipe de mão de obra a ser empregada na execução dos serviços contratados, deverá ser

constituída de profissionais idôneos, qualificados para a função e integrantes do quadro da contratada.

7.7 Fomecer aos seus funcionários todos os E.P.I.s (Equipamentos de Proteção Individual) necessários e

obedecer a todas as nonnas de segurança no trabalho.

7.8 A contratada será responsável por uma limpeza rigorosa durante toda a execução dos serviços e ao

final.

7.9 Assegurar durante a execução das obras e serviços, até seu recebimento provisório, a proteção e

conservação dos materiais, equipamentos e dos serviços executados.

7.10 Realização de teste de bombeamento de no mínimo 24horas.

cLÁusuLA oITAVA DAS SANÇÕES ADMINTSTRATMS PARA O CASO DE
INADIMPLEMENTO CONTRATUAI,
8.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei no 10.520, de2002, o licitante/adjudicatário que:

8.1.1 Não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando convocado

dentro do prazo de validade da proposta.
8. I .2 Apresentar documentação falsa.
8.1.3 Deixar de entregar os documentos exigidos no certame.

8.1.4 Ensejar o retardamento da execução do objeto.
8.1.5 Não mantiver a proposta.
8.1.6 Cometer fraude fiscal.
8.1.7 Comportar-se de modo inidôneo.

8.2 Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de
participação, quanto ao enquadramento como MEÆPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer

momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances.

8.3 Nos termos do artigo 87, daLei 8.666193 e suas alterações, no caso de descumprimento total ou
parcial de qualquer das obrigações assumidas, a Administração poderá, sem prejuízo da responsabilidade
civil e criminal, e observado o devido processo legal, aplicar ao fornecedor registrado as seguintes

sanções administrativas, segundo a gravidade da falta cometida:

a) Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos
significativos ao objeto da contratação;

b) Multa moratória de 0,33%o (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso

injustificado (cuja justificativa não seja acatada pela Administração) sobre o valor da parcela

a que se refere a obrigação, até o limite máximo de 10 (dez) dias, após o qual a

Administração poderá optar pela manutenção da sanção ou pelo cancelamento da Ata, com
as penalidades daí decorrentes;

c) Multa compensatória de 20% do valor total do pedido de fornecimento no qual a

inegularidade se refere, no caso de inadimplemento total da obrigação ou, no caso de

inadimplemento parcial, de forma proporcional à obrigação inadimplida;
d) Suspensão temporaria de participar em licitação e impedimento de contratar com a

Administração, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, com fundamento no artigo 7o da Lei
10.520102, sem prejuízo das multas previstas em edital e das demais cominações legais;

e) Independentemente da aplicação das penalidades retro indicadas, a(s) proponente(s)

ficará(ão) sujeita(s), ainda à composição das perdas e danos causados à Administração

CNPJ: 76.205.665/0001 -01
Avenida Macali, no 255, Centro - Cx. Postal 24 - CEP 85.615-000
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Municipal decorrentes de sua inadimplência, bem como arcará(ao) com a correspondente
diferença de preços verifrcada em nova contratação, na hipótese da(s) proponenîe(s) não
aceitar(em) a contratação pelos mesmos preços e prazos fixados pela inadimplènte.

8.4 Se a contratada não proceder ao recolhimento da multa no prazo de 05 (cinco) dias úteis contados da
intimação por parte do Município, o respectivo valor será dlscontado dos .tédito, que a contratada
possuir com esta Prefeitura e, se estes não forem suficientes, o valor que sobejar será encaminhado para
inscrição em Dívida Ativa e posterior execução pela Procuradoria Gerai do Município de Marmeleiro¡pR.

8.5 Em se tratando de adjudicatária que não comparecer para retirar a Nota de Empenho, o valor da multa
não recolhida será encaminhado para inscrição em Dívida Ativa e posterior execução pela procuradoria
Geral do Município de Marmeleiro.

8.6 Do ato que aplicar a penalidade caberá recurso, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da ciência
da intimação, podendo a Administração reconsiderãr sua decisão ó., ,r"rr" prazo encaminháJo
devidamente informado para aapreciação e decisão superior, dentro do mesmo pruro.

8.7 A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.

8.8 As sanções administrativas serão aplicadas em procedimento administrativo autônomo, garantindo-se
o contraditório e a ampla defesa à contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei no
8.66611993.

8.9 A autoridade competente, na aplicação das sanções,levarâ em consideração agravidade da conduta
do infrator, o caráter_educativo da pena, a reincidência de transgressões por parte dicontratante, levando
em consideração todos os atos celebrados com a CONTRATANTE, 

-b"- 
"o-o 

os danos causado à
Administração, observando o princípio da proporcionalidade e darazoabilidade.

8.10 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no sICAF.

cLÁusULA NONA - DA Frsc ALrzAçÃo
9'1 Ao CONTRATANTE, através de seusiécnicos ou prepostos, é assegurado o direito de inspecionar, a
qualquer tempo, o fomecimento do objeto contratado, dèvendo a CONfneTADA permitir ã 

".rrro 
.

prestar todos os informes e esclarecimentos solicitados pela fiscalização

9.2 O recebimento, a fiscalização e o acompanhamento da execução desta Ata de Registro de preços, será
de responsabilidade do Diretor do Departamento de Agricultura e Abasteciirento, Sr. Sidiclei
Risso ou servidor(es) indicado(s) pelo mesmo.

9'3 A fiscalização de que trata este item não exolui nem reduz a responsabilidade do fornecedor, ainda
que resultem de condições técnicas, vícios redibitórios ou 

"mpr"go 
de material inadequado ou de

qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não implica na responsabilida¿e da administ.uçåo 
" de seus

agentes e prepostos.

9.4 O responsável pelo acompanhamento e fiscalização da execução da Ata de Registro de preços, citado
acima, procederá ao registro das ocorrências e adotando as providências nãcessárias ao seu fiel
cumprimento, tendo por parâmetro os resultados previstos no instrumento contratual que será firmado
entre as partes. Entre suas atribuições está a de apurar a ocorrência de quaisquer ciicunstancias que
incidam especificamente no art. 78 e 88 da Lei 8666/93 que trata das Sanções Adrùnistrativas para o 

"årode inadimplemento contratual e cometimento de outros aios ilícitos.

Parágrafo Único
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A ação fiscalizadora do Município será exercida em observância ao disposto na Lei Federal no 8.666193,

bem como em relação aos prazos, condições e qualificações previstas no Edital de Pregão Eletrônico no

02312022.

CLÁUST]LA DÉCIMA _ DA RESCISÃO
O presente contrato poderá ser rescindido:

a) Administrativamente, a qualquor tempo e por ato unilateral e escrito do CONTRATANTE, nos

casos dos incisos I a XII e XVII do art. 78 daLei 8.666193;

b) Amigavelmente, por acordo entre as partes, reduzidas a termo no processo de licitação,
comprovada a conveniên cia para a Administração Municipal;

c) Judicialmente, nos termos da legislação.

$1" No caso de rescisão por iniciativa da CONTRATADA, o CONTRATANTE deverá ser notificado por
escrito, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, com conteúdo fundamentado e comprovado.

$2" A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE, em caso de rescisão administrativa
prevista no art. 77 daLei n' 8.666193.

$3" A CONTRATADA indenizará o CONTRATANTE por todos os prejuízos que este vier a sofrer em
decorrência da rescisão por inadimplemento de suas obrigações contratuais.

cL.Á.usuLA DÉcIMA IRTMEIRA - DAS ALTERAçÕns coNrRATUArs
Toda e qualquer alteração deverá ser processada mediante a celebração de Termo Aditivo, vedada a
modificação do objeto contratual.

51" A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões necessários, nos termos do artigo 65, $1o da Lei n'8.666193,

$2" A alteração de valor contratual, decorrente do reajuste de preço, compensação ou penalização
financeira prevista no Contrato, bem como o empenho de dotações orçamentárias suplementares, até o
limite do respectivo valor, dispensa a celebração de aditamento.

cr,Áusrrr,A DÉcrMA SEGLTNDA - DA FRAUDE E DA coRRUpÇ.Ã.o
As partes declaram conhecer as normas de prevenção à comrpção previstas na legislação brasileira,
dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal n.' 8.429/1992), a Lei Federal n.o

12.846/2013 e seus regulamentos, se comprometem que para a execução deste contrato nenhuma das
partes poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar, a quem quer que seja, aceitar ou se comprometer a

aceitar, de quem quer que seja, tanto por conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer
pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras ou beneficios indevidos de qualquer espécie, de
modo fraudulento que constituam prática ilegal ou de comrpção, bem como de manipular ou fraudar o

equilíbrio econômico financeiro do presente contrato, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto
deste contrato, devendo garantir, ainda que seus prepostos, administradores e colaboradores ajam da

mesma forma.

cLÁUSULA DÉcIMA TERCEIRA - DA PUBLICAçÃO E DO REGISTRO
lncumbirá ao CONTRATANTE providenciar a publicação do extrato deste Contrato, no Diário Oficial do

Município, nos termos do Parágrafo Único, do art. 61, da Lei8.666193.

CLÁUSTJLA DÉCIMA QUARTA - DA LEGISTAÇÃO APLICÁVEL
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O presente instrumento contratual rege-se pelas disposições expressas na Lei no 8.666193 de 21 de junho

de 1993 e pelos preceitos de Direito Público, aplicando-seJhe supletivamente os princípios da Teoria

Geral dos Contratos e as disposições de Direito Privado.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA TRANSMISSÃO DE DOCUMENTOS
A troca de documentos e informações entre as partes contratantes será efetuada através de protocolo ou

outra forma de correspondência cujo recebimento possa ser atestado.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA _ DOS CASOS OMISSOS
Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE segundo as disposições contidas na Lei no

10.520, de2002,no Decreto Estadual no 24.649, de 2003, na Lei no 8.078, de 1990 - Código de Defesa do

Consumidor, na Lei Complementar no 123, de 2006, e na Lei no 8.666, de 1993, subsidiariamente, bem

como nos demais regulamentos e norrnas administrativas, que fazem parte integrante deste Contrato,

independentemente de suas transcrições.

cL.4.UsULA DÉCIMA SEXTA - SUCESSÃO E F.ORO
As partes firmam o presente instrumento em 02 (duas) vias de igual teor e forma, obrigando-se, por si e
seui s.t""r.ores, ao fiel cumprimento do que ora ajustado, eleito o Foro da Comarca de Marmeleiro,

Estado do Paraná, para dirimir toda e qualquer dúvida que possa surgir a respeito do presente contrato,

independente do domicílio da CONTRATADA.

MafmeleifO, ¡r'i'Í t +'l"l' de 2Q22,

MUNICÍPIO DE MARMELEIRO
Paulo Jair Pilati

Contratante

EMPRESA
REPRESENTANTE

Contratada

CNPJ: 76.205.665/0001 -0 I
Avenida Macali, no 255, Centro - Cx. Postal 24 -CEP 85.615-000
E-rnail: lioitacaolArnarmcleirn.pr'.eov.bl'/ licitacao02(ânrarnreleilo.or.eo-v.br - Telefone: (46) 3525-8107 / 8105
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EDITAL DE PREGÃO N" 02312022
PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 03212022

MODALIDADE: PREGAO ELETRONICO
TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL POR LOTE

OBJETO: contratação de empresa especializada na perfuração de poços artesianos, no presente

caso, aprofundamento de dois poços artesianos existentes nù zona rural (comunidade
de Novo Progresso e Água Branca) e fornecimento de material necessário, atendendo as

necessidades do Departamento de Agricultura e Abastecimento

ANEXO VI

DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE rÉCNrC¡,

Conforme o disposto no Edital em epígrafe e de acordo com a legislação vigente, declaramos que

o responsável técnico pela execução dos serviços, caso venhamos a vencer a referida licitação, é:

No Nome Especialidade

No do
Reglstro
Órgão de

Classe

Data do
Reglstro

Asslnatura

Declaramos, outrossim, que o(s) profissional(ais) acima relacionado(s) pertence(m) ao nosso
quadro técnico de profissionais, com relacionamento junto à empresa, dentro das Leis Trabalhistas
vigentes.

de2022
Local e Data

(nome, RG e assinatura do representante legal)

de

CNPJ: 76.205.665/000 I -0 I

Avenida Macali, no 255, Centro-Cx. Postâl 24-CEP 85.6.l5-000
E-mail: licjtacao(á)rnalnrclcirn,pl.gotlhrl Li-cjtircatú-2,@ma$-rlsi.Lqur.¡¡ty-ll - Telefone: (46) 3525-8107 / 8105
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Marmeleiro,2I de março de2022

Processo Administrativo n.o 03212022
Pregão Eletrônico n." 02312022

Parecer Jurídico n." 09212022

I - Da Consulta

Atendendo ao disposto no artigo 38 da Lei n.o 8.666193, os autos onde transcorre o
procedimento licitatório na modalidade Pregão Eletrônico do tipo menor preço em regime de
valor global do lote n.' 02312022, viercnr a esta Procuradoria Jurídica para análise e emissão de
Parecer.

O processo já foi objeto de análise por parte desta procuradoria que analisou os aspectos
do Edital de Registro de Preços. Considerando que foi observada demanda certa e previsível, foi
manifestado no sentido da realização convencional do certame, a qual foi acatada pelo setor
responsável pela contratação. Desta forma o Edital será objeto de nova análise.

Constam nos autos até aqui os seguintes documentos: requerimento para contratação,
levantamento de preços, manifestação do setor de contabilidade e do Departamento frnanceiro,
Portaria e Certificado de Pregoeiro, manifestação da controladoria interna e minuta do edital com
os seguintes anexos:

Anexo I - Termo de Referência;
Anexo II - Modelo Padrão de Proposta Comercial;
Anexo III - Modelo de Declaração Unificada;
Anexo IV - Modelo Padrão de Declaração de Enquadramento - ME/EPP;
Anexo V - Minuta do Contrato Fornecimento de Bens e Serviços; e
Anexo VI - Declaração de Responsabilidade Técnica.

II - Do Parecer

EroÊiturø ol,fu nioipøl Co Oÿhrrnoloro
- Estado do Paraná ' CNPJ 76.205.665/0001-01

A minuta editalícia de licitação na modalidade Pregão Eletrônico em análise apresenta
como objeto a conÍratação de empresa especializadana perfuração de poços artesianos existentes
na zona rural (comunidade de Novo Progresso e Água Branca) e fornecimento de material
necessário.

O nosso ordenamento jurídico possui duas leis que integram o rol de normas gerais sobre
procedimentos licitatórios, quais sejam, a Lei n.o I0.520102 e a Lei n.' 8.666193.

A licitação na modalidade Pregão, disciplinada pela Lei n.o 10.520102, em seu art. lo,
asslm preve:

ø.



ProÊiturø olluntcinøl do Oÿhrmobiro
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Estado do pa¡aná ' CNPJ 76.205.665/0001-0t

Av. Macali,255 - Caixa Postal 24 - Fone/Fax (46) 3525-8100 - CEP 85.615-000

"Art. 1o. Para aquisição de bens e serviços comuns, poderá
ser adotada a licitação na modalidade de pregão, que serd
regida por essa Lei.
Parágrafo único. Consideram-se bens e serviços comuns,
para osJìns e efeitos deste artigo, aqueles cujos padrões de

desempenho e qualidade plssqm ser objetivømente
definidos pelo edital, por meio de especificações usuais no
mercado".

A análise das minutas de edital e de contrato será conduzida àIuzdalegislação aplicável
ao presente caso, ou seja, a Lei no 10.520102, Lei n o 8.666, de 21 de junho de 1993 e atualizações;
Lei Complementar n.' 12312006 e atualizações, que versam sobre o Estatuto Nacional da
Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte e Decretos Municipal n." 1.519/06, t.567107 e

2.235111.

Importante ressaltar que esta Procuradoria Jurídica se atém, tão-somente, a questões
relativas à legalidade do processo, ressalvando, portanto, que todo o procedimento deverá
observar a legislação supracitada, principalmente no tocante a prazos e atos essenciais, não nos
competindo nenhuma consideração acerca do mérito da presente contratação e da
discricionariedade da administração pública ao traçar os parâmetros da contratação entendida
como necessária, bem como a forma de execução, partindo da premissa de que o solicitante
municiou-se dos conhecimentos específicos imprescindíveis para sua adequação às necessidades
do departamento.

Em todo procedimento licitatório, deve o solicitante esclareceÍ acetcada necessidade da
aquisição do produto, bem como, no caso de registro de preços, justificar a previsão dos
quantitativos estimados para o certame.

No caso em tela o requerimento veio acompanhado das justificativas

Verifica-se a existência de estimativa de preços contendo o preço máximo, em
obediência ao art.69, inciso II, alínea o'h" da Lei n.o 15.608107 do Estado do Paraná.

A Lei n." 10.520102 que dispõe sobre o pregão e a Lei n.' 8.666193 estabelecem
condições para habilitação nas licitações a serem realizadas. Nesse aspecto o edital contempla a
habilitação jurídica no item 10.5.1, qualificação econômico-financeira no item 10.5.2 e
regularidade fiscal e trabalhista no item 10.5.3. Ademais o edital relaciona as condições para
participação do certame conforme o inc. VI, do art. 40 do Estatuto das Licitações.

O critério de julgamento é o de menor preço global do lote, estando contemplado no
item 3.1 do edital, como determina o inciso X, do art.4o da Lei n.o 10.520102. No item 3.3 há a
justifrcativapara a adoção do critério.

O edital contempla as previsões da Lei n.' 12312006, alterada pela Lei n.o 14712074,
prevendo o tratamento diferenciado à participação de microempresas, empresas de pequeno

aesy

Ø
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porte, cooperativas enquadradas no art. 34 da Lei no 11.488107 e microempreendedor individual
- MEI, consoante disposição do item 5.2.

A modalidade eleita para a contratação está correta, uma vez que se trata da modalidade
que confere maior celeridade, resguarda a ampla competitividade, a isonomia, reduzindo
despesas burocráticas atinentes aos demais procedimentos licitatórios.

A celebração e formalização de contratos devem observar os ditames da Lei n.o
8.666193. De acordo com o art. 62, o instrumento de contrato é obrigatório nos casos de
concorrência e de tomada de preços, bem como nas dispensas e inexigibilidades cujos preços
estejam compreendidos nos limites destas duas modalidades de licitação, e facultativo nos demais
em que a administração puder substituí-lo por outros instrumentos hábeis, tais como carta-
contrato, nota de empenho de despesa, autorização de compra ou ordem de execução de serviço.
O $ 4" do art. 62 dispensa o "termo de contrato" nos casos de compra com entrega imediata e
integral dos bens adquiridos, dos quais não resultem obrigações futuras, inclusive assistência
técnica.

Em relação à minuta do contrato de fornecimento de bens e serviços, verifica-se que
guarda legalidade com o disposto na Lei n.o 8.666193, contemplando as previsões dos artigos 40
e 55, visto que presentes as cláusulas essenciais, e ausentes quaisquer condições que possam
tipifrcar preferências ou discriminações.

Considerando o exposto, manifesto pela continuidade do Processo Administrativo n.o
03212022, Pregão Eletrônico n." 02312022.

E o parecer.

Dalla Costa
Procurador Jurídico

OAB/PR s3.299
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ESTADO DO PARANÁ

09'7 g
Marmeleiro, 2l de março de 2022.

Parecer n" 02512022

Considerando as informações e pareceres contidos no presente processo, AUTORIZO, a abertura
do Edital de Licitação na modalidade Pregão Eletrônico n" 02312022. que tem por objeto a contratação de
empresa especializada na perfuração de poços artesianos, no presente caso, aprofundamento de dois poços
artesianos existentes na zona rural (comunidade de Novo Progresso e Água Branca) e fornecimento de
material necessário, atendendo as necessidades do Departamento de Agricultura e Abastecimento,
conforme requerimento nos autos, nos termos da Lei no 10.520, de 17 de julho de 2002; do Decreto no

10.024, de 20 de setembro de2019; do Decreto no 7.746, de 05 de junho de2012; da Instrução Normativa
SLTVMP no 01, de 19 de janeiro de 2010; da Instrução Normativa SEGES/Ì4P no 03, de26 de abril de
2018; da Lei Complementar no 123, de 14 de dezembro de 2006 e alterações; da Lei no 11.488, de t5 de
junho de 2007; do Decreto no 8.538, de 06 de outubro de 2015; aplicando-se, subsidiariamente, a Lei no

8.666, de 21 de junho de 1993; Decreto Municipal n" 1.51912006, de26 de outubro de2006, bem como as

noÍnas vigentes e aplicáveis ao objeto da presente licitação.

Encaminhe-se à(ao) Pregoeira(o) e Equipe de Apoio para as necessárias

CNPJ: 76.205.665/0001 -0 I
Avenida Macali, n" 255, Centro - Cx, Postal 24 -CEP 85.615-000
E-rnail: licitacaoô¡narrneleiro.pr;gov,þ/licitacastr2ú¿)runj.r,::cLeirq,p¡:gsv_.U - Telefone: (46) 3525-8107 / 8105



MUNICIPIO DE MARMELEIRO
ESTADO DO PARANÁ,
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AVrSO DE LrCrrAÇÃO
PREGÃO ELETRONICO NO 023/2022_ PMM

PROCESSO ADMINISTRATIVO N' 03212022-LIC
TIPO: Menor preço global do lote.

OBJETO: Contratação de empresa especializada na perfuração de poços artesianos, no presente caso,

aprofundamento de dois poços artesianos existentes îa zona rural (comunidade de Novo Progresso e

.Á,gua Branca) e fornecimento de material necessário, atendendo as necessidades do Departamento de

Agricultura e Abastecimento, conforme especificações e quantidades constantes no Anexo I - TERMO
DE REFERENCIA.

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: A partir das 08:30 horas do dia 22 de marco de 2022.

rÉnvrrNo Do RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: Até às 09:00 horas do dia 04 de abril de
2022.

INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: às Q9:00 horap p,o,dia 94,de abril de 2022.

Para todøs as referêncías de tempo serd observødo o hordrio de Brøsllía (DF).

LOCAL: www.comprasqovernamentqis.qov.br "Acesso IdentÍficado no link - licitações".

AQUISIçÃO DO EDITAL: Sites www.comprasqovernamentais.sov.br e

www.marmeleiro.pr. gov.br.

TNFORMAÇÕES: Ø6) 3s2s-8107 ou (46) 352s-810s.

de2022

Franciéli

CNPJ: 76.205.665/0001 -01
Avenida Macali, no 255, Centro - Cx. Postal 24 -CEP 85.615-000
E-mail: licitacao@rnarrneleiro.p_Leay.br,/-lþt!gg¡g-0_2@.,¡r3t]]eþilA,p-g,ggv-þ_¡ - Telefone: (46) 3525-8107 / 8105
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PORTARIA N" 6.685, DE 21 DE JANEIRO DE 2022.

Nomeia Pregoeiros e Equipe de Apoio e dá
outras providências.

o pREFEITo Do tuuNrcÍplo DE MARMELEIRo, Estado
Paraná, no uso de suas atribuigões e de conformidade com o disposto no art. 3o, IV
Lei Federal n" 10.52012002,

do
da

RESOLVE¡

Art. 1o NOMEAR os seguintes servidores para o exercício da atividade

I - Francieli de Oliveira Mainardi, Matrícula no 1450-8: Pregoeira

II - Everton Leandro Camargo Mendes, Matrícula 1393-5: Pregoeiro

de Pregoeiro:

Titular;

Suplente.

Art, 2o NOMEAR os seguintes servidores efetivos e estáveis para
comporem a Comissão de Apoio ao Pregão:

I - Daverson Colle da Silva, Matrfcula 1116-9;
II - Everton Leandro Camargo Mendes, Matrlcula 1393-5;
III - Ricardo Fiori, Matrícula n" t824-4;
IV - Fabiano Bassoli Donida, Matrícula 1737-0.

Art. 3o Compete ao(a) Pregoeiro(a):
I - Coordenar o processo licitatório na modalidade Pregão Presencial e

Pregão Eletrônico;
II - Realizar o credenciamento dos licitantes;
III - Receber os envelopes das propostas de preços e da documentação

de habilitação;
IV - Promover a abertura dos envelopes das propostas de pregos, seu

exame e a classificação dos proponentes;
V - Conduzir os procedimentos relativos aos lances e à escolha da

proposta ou do lance de menor preço;
VI - Conduzfu a sessão prlblica presencial e via ìnternet, quando Pregão

Eletrônico; CONFERE COÀ4
VII Verificar a conformidade da proposta com @ @R1IþÍÞ$AL

estabelecidos no instrumento convocatório;
VIII - Dirigir aetapa de lances;
IX - Verificar e julgar as condições de habilitação;
X - Indicar o vencedor do certame;
XI - Elaborar e assinar a Ata do Pregão;
XU - Conduzir os trabalhos da Equipe de Apoio;
Xru - Adjudicar o objeto, quando não houver recurso;

1 5 Ft'ý, 2022

¡NATU RA

Xry - Receber, examinar e decidir sobre recursos e encaminhá-los à
autoridade competente, quando mantiver sua decisão;

www.marmeleÍro.
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XV Encaminhar os processos devidamente instrufdos após a
adjudicação à autoridade superior e propor a homologação.

Art,4o São atribuições da Equipe de Apoio ao Pregão:
I - Prestar assistência ao Pregoeiro em todas as fases da licitagão;
II - Zelæ pela observância dos atos essenciais do pregã0, inclusive na

modalidade eletrônica, especialmente quanto aos documentos que compõem o
respectivo processo;

III - Exercer outras atividades correlatas ao procedimento licitatório;
IV - Elaborar a minuta do edital, contratos e termos aditivos;
V - Conduzir os processos administrativos especiais instaurados para

apuração de descumprimento contratual e aplicagão de penalidades aos licitantes, salvo
quando houver suspeigão ou impedimento.

Art. 5o O trabalho dos Pregoeiros e da Equipe de Apoio será remunerado
pela gratifr caçáo prevista no art. 33, incisos III e IV, da Lei no 2,096, de 23 de setembro
de 2013, observado o disposto nos $$ 3o e 4o, do mesmo artigo.

Art. 6o Fica revogada a Portaria no 6 ,457 , de 1 8 de março de 2021 .

Art,7o Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Marmeleiro,2l de janeiro de 2022.

PILATI
de Marmeleiro

CONFERE COM
O ORIGINAL

1 5 tEv, 2022

Publicada no DOE no I157, de24 de janeiro de2022,

www. marmeleiro.pr. gov. br

URA
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HISTÓR|CO DO PARTICIPANTE

Norne:
Franciéli de Oliveira Mainardi
Disponibiildade:
1 1 lO1 12022 a 31 lO1 12022

CONTEÚI}O PROGRAMÁT¡CO

EI

Gurso:
Formação de Pregoeiros - Teoria
Carga Harárla:
20 horas

{)

Noia Final:
100

ñ
o
z
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+
regis;trado na Escola Virh¡al.Gov - EV-G sob o códrgo uoot6o668r-9xo5tr.

Este certificado ftú gerado em 12iO1 f2022às 14:Oi horas.

O presertre certificado pode ter a sua validade comprovada acessando o QRCode à esquerda, ou, caso desejar,
informando o codtgo acima na opção Valirjação de Documentos no endereço hibs:/lvr¡ww.escolavirfual.qov.br-
A data de emissão pode ser anterior à data finaldo curso nos casæ em que o participante alcançou æ ¡equisitæ
mínimæ para aprovação antecipadarnente-
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Módulo I - Conceitos Fundarnentais.
Módulo H -Fases doPregão Eletônico-
Módulo lll - Pregão Eletônico - Operação parte 1

Módulo M- PregãoEleÍrônico- Operação parte2
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Conferido à: EVERTON LEANDRO CAMARGO MENDES
CPF: 105.054.709-85 Município/UF: MARMELETRO.PR
ENtidAdE: MUNICíPIO DE MARMELEIRO

Evento: FoRMAçÃO Oe PREGOETROS: RESPONSABTLTDADE
FINANCEIRA E EQUTPE DE APOIO

Data/Período: 13 DE DEZEMBRO DE 2019
Local: EGP ONLINE

Carga Horária: 16 horas

CONTEÚ DO PROGRAMÁTICO:

Certif,icañÌç>.s que o(a) particípante cc¡ncluiu c>

"Cut,qo cle Formação de pre€í<).qir(>s¿, rr¡inistr.ado pelo
Triþunal de Contas do Estaclo do paran.á

.çLIRSC) ANL'NÉ
PtaneJam€¡ntc) e :tÞnTlo,cl€t re'felrËncl€t

P r.! bllclllaclo, lll't Þrrg I I ação..6. pdd tclo de
egçla rêclnl etitog

.,€.oËöõo .ÞLIbtfc.r. do tãrqglãp
.S,dj u cl ictr ç Ëlo e. h o rn o I o g.a ç ã o Án u I a ç ã 9. e

iGV(}gelçèto
SrançÕ.¡s

R6sfronsabf I ld€rclg clo .p_re goelro. a eq Lt lff e
cle. apolo

CON FERË COÀ4
O ORIGINAL

1 5 FryCuritiba, 10 de Dezembro de 2019

ûd€5ì-w.

2

Hello Gllberto¡Àmaral
Þlretor da Escola de Gestão Prlbllca

URA

Nestor Baptlsta
Presldente do Trlbunal de Contas do Estado do Paraná

https://servlcos,tce,pr,gov.br/TCEPR/Tribunal/SISEGP/SlSEGPValidarCertlficado?codigoValidador=562ddBd5-e54 c-42Í2-88ef-
f69d0 1 5bf803&nrCPF= 1 0505470985
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DIÁRIO OFICIAL ETETRÔNICO

vruNrcÍplo DE MARMELEIRo - panaNÁ
ANO: VI

ATOS DO PODER EXECUTIVO

105
D8.2022 Nu:1196- ó

PORTARTA No 6.734, DE 21DE MARçO DE 2022.

Exonera a pedido seruidora e dá outras providências.

o pREFEtTo oo uu¡¡lclplo DE MARMELEIRO, Estado do Paraná, no uso de suas atribuiçöes legais e considerando o
pedido de exoneração protocolizado sob no 70.958, em 18 de março de 2022,

RESOLVE:

Art. 1o EXONERAR a partir de 1 8 de março de 2022 a servidora Keitiellen da Rocha Machado, matriculada sob no 1900-
3, portadora da Cédula de ldentidade RG.9,466.471-3 SSP/PR, do cargo de Servente Geral, regime estatutário, nomeada
pela Portaria no 6.599, de 1o de outubro de 2021, empossada sob no 1 109, em 04 de outubro de 2021 .

Art. 20 Esta Portaria entra em vigor na data de publicação.

Marmeleiro, 2'1 de março de 2022

PAULO JAIR PILATI
Prefeito de Marmeleiro

AV|SO DE LtCtrAçÃO PREGÃO ELETRÔN|CO N" 023/2022 - PMM PROCESSO
AD M I N I STRATIVO NO O32I 2O22.LIC

TIPO: Menor preço global do lote.
OBJETO: Contratação de empresa especializada na perfuração de poços artesianos, no presente caso, aprofundamento
de dois poços artesianos existentes na zona rural (comunidade de Novo Progresso e Agua Branca) e fornecimento de
material necessário, atendendo as necessidades do Departamento de Agricultura e Abastecimento, conforme
especificações e quantidades constantes no Anexo I - TERMO DE REFERÊNClA.
RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS:
TÉRMINO DO RECEBIMENTO DAS PROPOS AS: d 04
rNlcro DA SESSÃO DE DTSPUTA DE PREÇOS:
Para todas as referêncìas de tempo será observado o horário de Brasília (DF).
LOCAL: www.comÞrasse\LqrneL¡eDtaiS-gov,bI "Acesso ldentificado no link - licitaçöes".

^aoulslç e www,marmõteiro.pr.qov.br.
TNFORMAçÖES: (46) 3525-8107 ou (46) 3525-8105.

Marmeleiro, 21 de março de 2022

Franciéli de Oliveira Mainardi
Pregoeira

AVTSO DE L|C|TAçÃO PREGÄO ELETRÔN|CO No 024t2022 - PMM - EXCLUSIVO PARA ME E
EPP PROCESSO ADMINISTRATIVO NO 033/202?-LIC

TIPO: Menor preço global por item.
OBJETO: Contratação de empresa para fornecimento de bebedouros, atendendo as necessidades do Departamento de
Meio Ambiente e Recursos Hídricos, conforme especificaçöes e quantidades constantes no Anexo I - TERMO DE
REFERÊNCIA.
RECEBTMENTO DAS PROPOSTAS: A partir daF 08:30 horas do dia 22 de m .

TÉRMtNo Do RECEBIMENTo DAS PRoPoSTAS: Até às 14:00 horas do dia 04 dg abril de 2022.
rNlcfo DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREçOS: È@4 de abril de 2022.
Para todas as referências de tempo será observado o horário de Brasília (DF).
LOCAL: www.comÞrasqovernamentais.gov.br "Acesso ldentificado no Iink - licitações".

rtir

rcP
Brasil

I

Dlário oficial Assinado Eletronlcamente com Certlficado Pedrão lcP-

Brasll e Protocolado com Carlmbo de Tempo SCI de acordo com a

Medida Provlsórl a 22OO-2 do Art. 10c de 24.08,01 da ICP-Brasil

o Munlclplo de Marmelelro dá B¿rantla da ¿utentlcidade deste

documento, desde que vlsuallzâdo através de

httn://www.marmele¡ro.Þr.Íov.br/ no llnk Dlárlo oflclal.
Ini-qip
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221031202207:50 Mural de Licitaçóes MuniciPais

TCEPR Lt64
'It{WIUCûM5EÜINNThI¡¡{Á

Detalhes processo licitatório

HfrÏ

Voltar

Êftà¡ÈÌ

Ent¡dade Exccutora i MUNTCÍptO DE MARMELEIRO

^noÿ i 
2022 

l

No llcltaçäo/dispensa/inexiglbllidade* i 2j

Modalldade*

Número edital/processo{'
f-"-"-""' "- "--' '"' "- '"'l
io3zl2ù22
i .. )

Insuturc¿lo Frnancerrâ l

Contrato de limpréstinro i

Descríção Resumfda do Objeto" i

Folma de /valição Menor Proço v

ÞotaçãoOrçamentária*i1ç¡¡1.296960027204933903916000 
l

i.........1

cH.rsqf P-rQv-!rnl.Ën,tee.d-€ e,rgr[!-qns9 lnt9-ct!¡ç!9.î.L19/ngl-!llêt.c-ral9 l?.

Contmtação dr: empre-sa especializacla rra perftrração de poços arteslanos, tto

presente caso, aprofundamento de dois poços artesianos exlstentes na zona

rurnl (comunkladc rle Novo Progrcsso c Água Branca) e forneclmcnt:o tltl

necessárlo, atendendo as necessiclades do DepaÉamento de

W
Hir
{lì,

Preço máximo/Refer'êncla de pr.ç. - l3;;,0;3,6n- 
-*- **^i

R$*

Dara cJe Lancamento dô Ectir¿rt trìLtdoiioro
i..... . . .....

Data da Abertura das Propostas';OiÀ,¡Ool;;O; 
-

i.

NOVA Þatã da AbeÊurä das Plopostas ì 
*-

¡.... ............... ..

IDatð Registro

Datô Rêgistro

2210312022

D.rta de Lånçarnento do Edltal

Data da Abertura das Propostas

Há ìtuns excluslvos pard ËPP/ME? Não

I'lá cota de particlpação t)arc EpfYME? Não

Trata-se de obra conl exigêncla de suþcontratação de EPp/ME? Näo

Há priorldadc para aqulsições rJe nricroempresas regionals ou locaís? Nâo

Data Cancelaûìento ,

cPFr 8148028931 (k¡qul)

Percentual de paÊlclpação; 0r00

https;//servicos.tce.pr.gov.br/TCEPR/Municlpal/aml/DetalhesProcessoCompra.aspx 111



96120 - ESTADO DO PARANA

454524 - PREFEITURA MUNICIPAL DE MARMELEIRO

I - ltens da Licitaçäo

107r
RELAçAO DE TTENS - PREGÃO ELETRONICO No OOO23I2O22-000 SRP

po9o8

Descrlção Detalhada: PERFURAÇÃO D8144 A2OO METROS

Tratamento Dlferenclado: Não

Apllcabllldade Decreto 717412010: Não

QuantldadeTotalt 112

Quantldade Máxlma para Adesöes: 0

Valor Unltárlo (R$): 143,00

lntervalo Mlnlmo entre Lances (R$): 0,50

Local de Entrega (Quantldade): Marmelelro/PR (l 12)

Grupo: G1

Grltérlo de Julgamento: Menor Preço

Crltérlo de Valor: Valor Máximo Aceitável

Unldade de Forneclmento: METRO LINEAR

Descrlção Detalhada: PERFURAçÃO DE 201 A 250 METROS

Tratamento Diferenclado: Não

Apllcabllldade Decreto 717412010i Nãto

Quantidade Total: ''l00

Quantldade Máxlma para Adesöes: 0

Valor Unltárlo (R$): 183,66

lntervalo Mfnlmo entre Lances (R$): 0,50

Local de Entrega (Quantldade): Marmeleiro/PR (100)

Grupo: G1

Crltérlo de Julgamento; Menor Preço

Crltérlo de Valor: Valor Máximo Aceitável

Unldade de Forneclmento: METRO LINEAR

- Obras clvls . ração poço8

Descrlção Detalhada: PERFURAÇÃO DE 251 A 300 METROS

Tratamento Diferenclado: Não

Apllcabllldade Decreto 717412010: Não

Quantldade Total: 100

Quantldade Máxlma para Adesões:
â/ator Unttárto (R$): 220,O0

lnte¡valo Mfnlmo entre Lances (R$): 0,50

Local de Entrega (Quantldade): Marmeleiro/PR (100)

Grupo: G1

Crltérlo de Julgamento: Menor Preço

Critérlo de Valor: Valor Máximo Aceitável

Unldade de Forneclmento: METRO LINEAR0

poços

Descrlção Detalhada: PERFURAçÃO DE 301 A 350 METROS

Tratamento Dlferenciado: Não

Apllcabllldade Decreto 717412010: Náo

Quantidade Total: 100

Quantldade Máxlma para Adesões: 0

Valor Unltárlo (R$): 281,75

lntervalo Mlnlmo entre Lances (R$): 0,50

Local de Entrsga (Quantldade): Marmeleiro/PR (100)

Grupo: G1

Critérlo de Julgamento: Menor Preço

Crltérlo de Valor: Valor Máximo Aceitável

Unldade de Forneclmento: METRO LINEAR

PREGÁo ELETRÔNtco No 00023/2022-000 sRp UASG 4s4s24 2110312022 15:50 (1/3)



Descrtção Detalhada: DESLOCAMENTO, MONTAGEM E INSTALAçÄO OOS EQUIPAMENTOS DE PERFURAÇÄO

Tratamênto Dlferenclado: Não

Aplicabllldade Decreto 717¡ll20101 Não

Quantldade Total: 2

Quantldade Máxlma para Adesões: 0

Valor Unltárlo (R$): 1.693,33

lntervalo Mfnlmo entre Lances (R$): 0,50

Local de Entrega (Quantldade): Marmelelro/PR (2)

Grupo: G'1

Crltérlo de Julgamento: Menor Preço

Crltérlo de Valor: Valor Máximo Aceitável

Unldade de Forneclmento: UNIDADE

- Motor o

Descrlção Detalhada: MOTO BOMBA SUBMERSA 3,0 Hp (48 est. m.c.a. 350 mt.) Monofásico 254V.

Tratamonto Dlferenclado: Não

Apllcabllldade Docreto 717412o'loi Nâo Cr¡térlo de Julgamento: Menor Preço

Quantldade Total: 2 Crltórlo de Valor: Valor Máximo Aceitável

Quantldade Máxlma para Adesöes: 0 gnldade de Forneclmento: Unldade

Valor Unltárlo (R$): 9,329,00

lnterualo Mfnlmo entre Lances (R$): 0,50

--Local de Entrega (Quantldade): Marmeleiro/PR (2)

Grupo: G1

o montagom - ca o9a

Descrlção Detalhada: PAINEL DE COMANDO 3,0Hp MONOFAS. 254V.

Tratamento Dlferenclado: Não

Aplicabllldade Docreto 717412010t Nâo Critérlo de Julgamento: Menor Preço

Quantldade Total: 2 Crltérlo de Valor: Valor Máximo Aceitável

Quantldade Máxlma para Adesões: 0 gnldade de Forneclm6nto: UNIDADE
Valor Unltárlo (R$): 2.293,33

lntervalo Mfnlmo entre Lances (R$): 0,50

Local de Entrega (Quantldade): Marmeleiro/PR (2)

Grupol G1

Descrlção Detalhada: TUBO DE FERRO GALVANIZADO 1 %" Poleg. (06 mt.).

Tratamonto Dlferenclado: Não

Apllcabllldade Decreto 717412010¡ Não Crltérlo de Julgamento: Menor Preço

z,\Quantldade Totali 412 Crltérlo de Valor: Valor Máximo Aceitável

luantldade Máxlma para Adesões: 0 gnldade de Forneclmento: Unidade
Valor Unltárlo (R$): 528,50

lntervalo Mínlmo entre Lances (R$): 0,50

Local de Entroga (Quantldado): Marmeleiro/PR (412)

Grupo: G1

Descrlção Detalhada: LUVA 1/14'EM FERRO GALVANIZADO

Tratamento Dlferenclado: Não

Apllcabllldade Decreto 717412010: Não

Quantldade fotalt 412

Quantldado Máxlma para Adesöes: 0

Valor Unltárlo (R$): 27,36

lntervalo Mfnlmo entre Lances (R$): 0,50

Local de Entrega (Quantldade): Marmeleiro/PR (412)

Grupo: G1

Crltérlo de Julgamento: Menor Preço

Crltérlo de Valor: Valor Máximo Aceitável

Unldade de Forneclmento: Unldade

PREGÄO ELETRôNICO NO OOO23/2022-OOO SRP UASG 454524 2110312022 15:50 (2t3)



Descrlção Detalhada: cABo ELÉTR|CO MODELO 3 X 16 mm

Tratamento Dlferenclado: Não

Apllcabllldade Decreto 717412010: Não

Quantldade Total: 700

Quantldade Máxlma para Adesões: 0

Valor Unltárlo (R$): 73,66

lntervalo Mlnlmo entre Lances (R$): 0,50

Local de Entrega (Quantldade): Marmeleiro/PR (700)

Grupo: G1

Crltérlo de Julgamento: Menor Preço

Crltérlo de Valor: Valor Máximo Aceitável

Unldade de Forneclmento: Unidade

Descrlção Detalhada: BARRILETE

Tratamento Dlferenclado: Não

Apllcabllldade Decreto 717¡ll2010: Não

Quantldade Total: 2

Quantldade Máxlma para Adesões: 0

Valor Unltárlo (R$): 102,50

lntervalo Mlnlmo entre Lances (R$): 0,50

^ Local de Entrega (Quantldade): Marmeleiro/PR (2)

Grupo: G1

Crltérlo de Julgamento: Menor Preço

Crltérlo de Valor: Valor Máximo Aceitável

Unldade de Forneclmento: Unidade

Descrlção Detalhada: REDUçÃo DA BoMBA

Tratamento Dlferenclado: Não

Aplicabllldado Decreto 717412010: Não

Quantldado Total: 2

Quantldada Máxlma para Adesö6s: 0

Valor Unitárlo (R$): 47,00

lnterualo Mlnlmo entre Lances (R$): 0,50

Local de Entroga (Quantldade): Marmeleiro/PR (2)

Grupo: G1

Gritérlo de Julgamento: Menor Preço

Crltério de Valor: Valor Máximo Aceitável

Unldade de Forneclmento: Unidade

3rupo 1

Quantldade Total Unldade de FomeclmentoDescrlção
112 Mtr IK(J LINtrAK'I f,bras c¡v¡s - perfuração de poços

METRO LINEAR2 f,bras Civ¡s - Perfuração de Poços 100

METRO LINEARJ Sbras civis - perfuração de poços 100

100 METRO LINEAR4 f,bras civis - perfuração de poços

2 UNIDADE5 nstalação e montagem equipamentos de caldeiraria

2 Unidade6 Motor elétrico

2 UNIDADE7 nstalação e montagem - painel / placa luminosa

Iubo feno galvanizado 412 UnidadeE

UnidadeI lubo ferro galvanizado 412

700 Unidade10 lerminal Cabo

2 Unidade11 lonexão metálica

Unidade212 lonexão Metálica
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